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CENTÉSIMA SÉTIMA SESSÃO DO CONGRESSO DOS ESTADOS

UNIDOS DE AMÉRICA

SEGUNDO ATO

Eftt'sessão na Cidade de Washington, na Quarta-Feira

do dia vinte e três de janeiro do ano de dois mil e dois.

Projeto de Lei para proteger os investidores aperfeiçoando a exatidão e confiabilidade das Divulgações Financeiras das firmas

de acordo com o propiciado pelas Leis de Valores Mobiliários e

outros propósitos A ser promulgada pelo Senado e pela Câmara de Deputados dos Estados Unidos de América, reunidos no Congresso. 

SEÇÃO L- EMENTA - CONTEÚDO

(a) Ementa - Esta Lei será denominada a "Lei Sarbanes-Oxley de 2002".

(b) CONTEÚDO: O Conteúdo desta Lei é o seguinte:

Seco 1: Ementa, conteúdo

Seco 2: Definições

Seco 3: Normas sobre comissões e sua aplicação.

TÍTULO I -CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DAS NORMAS

PÚBLICAS DE CONTABILIDADE DAS EMPRESAS

 Seco 101. Estabelecimento do Conselho; disposições administrativas

Seco 102. Registro perante o Conselho

Seco 103. Auditoria, controle da qualidade, e normas e padrões de

autonomia.
Seco 104. Inspeções de firmas de contabilidade pública cadastradas

Seco 105. Investigações e procedimentos disciplinares

Seco 106. Firmas estrangeiras de contabilidade rpública

Seco 107. Comissão de fiscalização do Conselho

Seco 108. Padrões de Contabilidade Financeira

Seco 109. Obtenção de recursos

TÍTULO II -AUDITORES INDEPENDENTES

Seco 201. Serviços fora do escopo da prática de auditoria

Seco 202. Exigências de pré-aprovação

Seco 203. Auditoria sobre a rotação dos sócios

Seco 204. Relatórios de Auditoria para os Comitês

Seco 205. Emendas aprovadas

Seco 206. Conflito de interesses

Seco 207. Estúdio sobre a rotação obrigatória das firmas de contabilidade

públicas cadastradas.

Seco 208. Atribuições da Comissão

Seco 209. Dispositivos emitidos pelas autoridades de regulamentação Estatal

TÍTULO III -RESPONSABILIDADE DAS EMPRESAS

I

Seco 301. Comitês de auditoria das empresas de contabilidade pública

Seco 302. Responsabilidade das empresas pela emissão dos Demonstrativos

Financeiros

Seco 303. Influencia negativa na conduta dos auditores

Seco 304. Confisco de certos bônus e lucros

Seco 305. Penalidades e plenário dos executivos e diretores

Seco 306. Negociações internas durante os períodos de não recebimento dos

fundos de pensão

Seco 307. Normas sobre a responsabilidade profissional dos advogados

Seco 308. Fundos a disposição dos investidores ,J2

TÍTULO IV - DIVULGAÇÕESFINANCEIRAS ADITADAS

Seco 401. Divulgações em relatórios periódicos

Seco 402. Conflito aditado das providências de participação

Sec.403. Divulgações sobre transações que envolvem o gerenciamento e os

principais acionistas.

Sec. 404. Avaliação gerencial de controle interno

Sec.405. Isenção

Seco 406. Código de ética para os executivos sênior

Seco 407. Divulgação dos laudos financeiros do Comitê de Auditoria

Seco 408. Revisão aditada das divulgações periódicas pelos emissores

Seco 409. Divulgações atualizadas dos emissores

TÍTULO V - CONFLITO DE INTERESSES DOS ANALISTAS

Seco 501. Opinião dos consultores de valores mobiliários de empresas

comerciais cadastradas e Bolsas de Valores.

TÍTULO VI - RECURSOS E PODERES DAS COMISSÕES

Seco 601. Autorizações sobre fundos

Seco 602. Apresentação e prática perante a Comissão

Seco 603. Autoridade do Tribunal Federal para impor ações de baixo preço

Sec.604. Qualificações das associações de Corretores de Títulos e

Comerciantes

TÍTULO VII -ESTÚDIOS E RELATÓRIOS

Seco 701. Estúdio GAO e relatório a respeito da consolidação de empresas

de contabilidade pública

Seco 702. Comissão de estúdio e relatório das agências de crédito

Seco 704. Estúdio das medidas de execução

Seco 705. Estúdio dos bancos de investimento.

TÍTULO VIII - CONTABILIDADE DAS PESSOAS JURÍDICAS E NO

CASO DE FRAUDE

Seco 801. Ementa

Seco 802. Penalidades no caso de falsificação de documentos.

Seco 803. Dívidas que não serão quitadas se houver violação das leis de

segurança contra fraudes

Seco 804. Estatuto de restrições das fraudes

Seco 805. Revisão das Diretrizes das Sentenças Federais nos casos de

obstrução da justiça e fraude

Seco 806. Proteção aos empregados das empresas comerciais nas quais

houver evidências de fraude

Seco 807. Penas estabelecidas para os acionistas publicamente fraudadores

das empresas comerciais.
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TÍTULO IX - PENAS PARA CRIMES DE COLARINHO BRANCO

Seco 901. Ementa

Seco 902. Tentativa e conspiração de cometer delitos de fraude

Seco 903. Penas estabelecidas para fraude da correspondência e

comunicações a cabo.

Seco 904. Penas estabelecidas por violações da Lei de Beneficios da

Aposentadoria de 1974.

Seco 905. Emendas sobre as diretrizes das sentenças a respeito dos Crimes

do Colarinho Branco

Seco 906. Responsabilidade das empresas pelos Relatórios Financeiros

TÍTULO X - RESTITUIÇÃO DE IMPOSTOS PAGOS PELAS

EMPRESAS

Seco 1001 - Diretivas do Senado a respeito da assinatura de dispositivos

legais que se refiram às restituições dos impostos a serem pagos pelos

executivos das empresas

TÍTULO XI - FRAUDE DENTRO DO ÂMBITO EMPRESARIAL E NA

SUA CONTABILIDADE

Seco 1101. Ementa

Seco 1102. Falsificações de registros ou apresentação de impedimentos aos

procedimentos legais.

Seco 1103. Autoridade temporária de bloqueio para a Comissão de Valores

Imobiliários

Seco 1104. Emenda das diretrizes sobre as Sentenças dos Tribunais Federais

Seco 1105. Autoridade da Comissão para proibir pessoas a desempenhar a

, I função de executivos ou diretores.

Seco 1106. Penas aumentadas de acordo com a Lei de Mercado de Capitais

de 1934.

Seco 1107. Retaliação contra os informantes.

SEÇÃO 2 - DEFINIÇÕES

(a) DE MANEIRA GERAL, nesta Lei, se adotarão as seguintes definições:

I (1) AUTORIDADE ESTATAL APROPRIADA - O termo "Autoridade

Estatal Apropriada" se refere à agência estatal ou a outra autoridade que

seja responsável pela regulamentação da prática da contabilidade no Estado

ou nos Estados, que tenha jurisdição sobre a firma de contabilidade ou sobre

a afiliada, a respeito do assunto a ser tratado.

(2) AUDITORIA - o termo "auditoria" se refere ao exame dos

demonstrativos contábeis de um emissor por uma firma de auditoria

independente, de acordo com as normas do Conselho ou da Comissão (ou,

por um período de tempo antes da adoção dos dispositivos do Conselho, de

acordo com a Seção 103, de conformidade com os princípios e padrões de

auditoria geralmente aceitos nessa oportunidade) com o propósito de

expressar uma opinião sobre os mencionados Demonstrativos.

(3) COMITÊ DE AUDITORIA – O termo "Comitê de Auditoria" se refere:

(A) a um Comitê (ou organismo equivalente) estabelecido pela Diretoria e

pelos Diretores com o propósito de fiscalizar os procedimentos da

contabilidade e a auditoria dos Demonstrativos Contábeis do emissor e,

) (B) se este Comitê não existir, com referência a um emissor, a Diretoria do

emissor será considerada como que exerce as mesmas funções do Comitê.

(4) RELATÓRIO DE AUDITORIA - O termo "Relatório de Auditoria"

significa um documento ou outro registro: (A) preparado depois de efetuado

um trabalho de auditoria para fiscalizar o cumprimento das exigências das

leis do mercado de capitais e, (B) no qual uma firma de contabilidade (i)

tenha apresentado sua opinião a respeito de um demonstrativo contábil,

relatório ou outro documento,ou (ii) declarar que não pode emitir uma

opião  a respeito.

 (5) CONSELHO - O termo "Conselho" se refere ao Conselho de

Fiscalização das Normas Contábeis da Empresa estabelecido na Seção 101

(6) COMISSÃO. O termo "Comissão" se refere às Comissões do Mercado

de Capitais e Bolsa de Valores.

(7) EMISSOR - O termo "Emissor" se refere ao emissor(de acordo com a definição estabelecida na Seção 3 da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15

D.S.C. 78c), os valores que estão mencionados na seção 12 desta Lei (15

D.S.C. 78 1) ou de acordo com o que é exigido para arquivar os relatórios

mencionados pela seção 15 (d) (15 V.S.C. 780 (d)) o que se refira ao

arquivo da declaração de inscrição no registro e que ainda não tenha se

tornado efetivo, de acordo com as disposições da Lei da Bolsa de Valores de

1933 ( 15 D.S.C. 77a e ss.) e que não tenham sido retiradas.

(8) SERVIÇOS QUE NÃO SÃO DE AUDITORIA: Este termoo se refere a quaisquer dos serviços fornecidos ao emissor por uma firma de

contabilidade pública, com exclusão dos serviços fornecidos a respeito de

uma auditoria ou fiscalização dos demonstrativos financeiros de um

emIssor.

(9) PESSOA ASSOCIADA A UMA FIRMA DE CONTABILIDADE

PÚBLICA

(A) EM TERMOS GERAIS. Este termo de "Pessoa associada a uma firma

de contabilidade pública" (ou a uma "Firma de contabilidade cadastrada")

ou a um "Sócio de uma firma de Contabilidade pública"(ou a uma "Firma

cadastrada de contabilidade pública") se refere a qualquer proprietário,

sócio, acionista, contador principal, ou outro profissional que for empregado de uma firma de contabilidade pública, ou de outro empregado ou entidade que trabalhe com a preparação ou emissão dos relatórios de auditoria;

(i)que tenha participação nos lucros ou receba dividendos de qualquer outro

tipo da firma ou (ii) participe como agente ou de outra forma a favor da

empresa de contabilidade em qualquer atividade dessa firma.

(B) AUTORIDADE DE ISENÇÃO. O Conselho poderá isentar as pessoas

a cargo somente das tarefas ministeriais mencionadas no subparágrafo (A)

até o que o Conselho determine para os propósitos mencionados nesta Lei,

para assuntos de interesse público ou para a proteção de investidores.

(10) PADRÕES PROFISSIONAIS. O termo "Padrões profissionais" se

refere aos: (A) Princípios contábeis que forem (i) estabelecidos pela

instituição que estabelece os princípios mencionada na Seção 19 (b) da Lei

de Valores Mobiliários de 1933, e as emendas introduzidas por esta Lei, ou

de conformidade com o prescrito pela Seção 19 (a) de essa Lei (15 D.S.C.

17 a(s)) ou na Seção 13 (b) da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 D.S.C.

78 a(m)e;

(ii) aqueles princípios relevantes para fazer a auditoria dos relatórios para

emissores especiais ou intervir no sistema do controle da qualidade de uma

empresa de contabilidade pública específica que se encontre cadastrada; e

(B) princípios de auditoria, princípios de certificação de compromissos,

políticas de controle da qualidade e procedimentos, princípios éticos e de

competência, e de autonomia (incluindo as normas implementadas no Título

II) que o Conselho ou a Comissão determine que:

(i) se relacione com a preparação ou emissão dos relatórios de auditoria

para os emissores e

(ii) sejam estabelecidas ou adotadas pelo Conselho sob o disposto na seção

103 (a) ou sejam promulgadas como normas da Comissão.

 (11) FIRMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA. Este termo se refere a:

(A) uma empresa, sociedade, corporação, sociedade de responsabilidade

limitada, companhia de responsabilidade limitada ou qualquer outra

entidade legal que esteja incumbida nas práticas de contabilidade pública ou

de preparar ou emitir relatórios de auditoria e

(B) dentro dos limites estabelecidos pelas normas do Conselho, qualquer

sócio de uma firma ou entidade, segundo o descrito no subparágrafo (A)

(12) FIRMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA CADASTRADA. Este

termo se refere a qualquer firma de contabilidade publica cadastrada no

Conselho de acordo com o que dispõe esta Lei.

(13) NORMAS DO CONSELHO. Este termo se refere aos Estatutos e

normas do Conselho (como foram ditadas e aprovadas, modificadas ou

emendadas pela Comissão, de acordo com a Seção 107) e as políticas

implantadas, práticas e interpretações do Conselho que a Comissão possa

considerar como normas do Conselho, que sejam necessárias e apropriadas

ao interesse público ou ditadas para a proteção dos investidores.

(14) VALORES MOBILIÁRIOS. Este termo tem o mesmo significado

mencionado na Seção 3 (a) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15

D.S.C. 78 c(a).

(15) LEIS DE VALORES MOBILIÁRIOS. Este termo se refere às

provisões referidas na Seção 3 (a) (47) na Lei de Valores Mobiliários de

1934 (15 D.S.C. 78c(a) (47», de acordo com as Emendas introduzidas nesta

Lei, e inclui as normas, regulamentações e dispositivos emitidos pela

Comissão sob este epÍgrafe.

- - - - - -

(16) ESTADO. Este termo se refere a qualquer Estado dos Estados Unidos

de América, do Distrito de Columbia, Porto Rico, as Ilhas Virgens ou

qualquer outro território que seja de propriedade dos Estados Unidos.-

(b) EMENDA DE ADEQUAÇÃO. Seção 3 (a) (47) da Lei de Valores

Mobiliários de 1934 (15 D.S.C. 78C (A) (47)) de conformidade com a

Emenda que inclui a "Lei Sarbanes-Oxleyde 2002", perante o Público.

SEÇÃO 3 - DISPOSITIVOS LEGAIS SOBRE VIGÊNCIA E COMISSÃO

(a) PODER DE REGULAMENTAÇÃO -A Comissão deverá promulgar as

normas e regulamentações que sejam necessárias e apropriadas para o

interesse público e para a proteção dos investidores em apóio desta Lei.

(b)EXECUÇÃO

(1) EM TERMOS GERAIS, no caso de que qualquer pessoa infrinja

dispositivo desta Lei, qualquer norma ou regulamentação da Comissão que

tenha sido emitida ;com sujeição a esta Lei ou qualquer disposição emitida

pelo Conselho deverá ser considerada para todos os propósitos, de forma

idêntica ao caso de que se infrinja a Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15

D.S.C. 78a e ss.) ou as normas e regulamentações emitidas no futuro, que

estejam de acordo com as disposições desta lei e qualquer outra pessoa

ficará sujeita às mesmas penas das consideradas para a violação dos

dispositivos da Lei acima mencionada ou os mesmos dispositivos e

regulamentações.

(2) INVESTIGAÇÕES, INJUNÇÕES E INSTAURAÇÃO DE AÇÕES

,..

CONTRA AS VIOLAÇOES DOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 

 Seção 21 da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 D.S.C.) foi Emendada: (A) Na subseção (a) (1), ao inserir as "normas do Conselho de Fiscalização das Normas Públicas de Contabilidade das Empresas", a respeito das quais a

firma de contabilidade pública seja uma firma cadastrada ou seja uma

afiliada a essa firma" emendado para "é um participante"; (B) na subseção

(d) (1), ao inserir "as normas do Conselho de Fiscalização das Normas

Públicas de Contabilidade das Empresas", a respeito das quais a pessoa seja

uma firma de contabilidade pública cadastrada ou "um sócio deste tipo de

firma" emendada para" é um participante"

e (C) na Subseção (e), por meio da inserção das normas do "Conselho de

Fiscalização das Normas Públicas de Contabilidade das Empresas" as

respeito das quais essa pessoa seja uma firma de contabilidade cadastrada ou

uma pessoa associada a essa firma emenda da para "é um participante" e,

(D) na subseção (f) por meio da inserção das normas do "Conselho de

Fiscalização das Normas Públicas de Contabilidade das Empresas" depois

da "organização auto-regulamentaria" em cada local onde aparecer este

termo.

(3) PROCEDIMENTOS DE DESISTÊNCIA E CESSAÇÃO DE

ATIVIDADES –

Seção 21C (c) (2) da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15

D.S.C. 78u-3(c) (2)) e suas emendas por meio da inserção de: "firma de

contabilidade pública cadastrada (segundo a definição apresentada na Seção

2 da Lei de Sarbanes-Oxley de 2002), depois do termo "negociante dos

valores mobiliários do governo" .

(4) EXECUÇÃO PELAS AGÊNCIAS BANCÁRIASFEDERAIS. Seção 12(i) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78 I (i) segundo

Emenda estabelecida pelas:

 (A) "seções 12" em todos os locais nos quais aparecer esta expressão,

inserindo "seções 10A(m),12"e,

(B) destacando "e 16" e todos os locais nos quais aparecer e inserindo neles

"e 16 desta Lei, e seções 302, 303,304,306,401 (b), 404, 406 e 407 da Lei

Sarbanes-Oxley de 2002".

(c) EFEITOS SOBRE A AUTORIDADE DA COMISSÃO.
 Nenhum dispositivo desta lei ou dos dispositivos do Conselho. deverão ser

interpretados como que limitam ou prejudicam: (1) a autoridade da

Comissão para regulamentar a atividade das firmas de contabilidade Ju\

sócios das firmas para os propósitos de execução dos dispositivos legais das

leis do mercado de capital; (2) a autoridade da Comissão para estabelecer

princípios de contabilidade ou dos princípios de auditoria ou dos auditores

independentes, derivadas de outras provisões das leis dos valores

mobiliários ou dos dispositivos ou regulamentações desta lei, para os

propósitos de preparar e emitir qualquer relatório de auditoria ou qualquer

outro relatório de acordo com a lei aplicável, ou (3) a habilidade da

Comissão de instaurar, seguindo a iniciativa da Comissão, ações legais,

administrativas ou disciplinares contra qualquer firma de contabilidade

pública cadastrada ou qualquer sócio das mesmas.

. _. - ---

TÍTULO I - CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DAS NORMAS

DE CONTABILIDADE DAS EMPRESAS"

Seção 101 - DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVASE DE CONSTITUIÇÃO

(a) CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO. - Foi constituído o Conselho de

Fiscalização das Normas Públicas de Contabilidade das Empresas, para

fiscalizar a auditoria das empresas públicas que estiverem sujeitas às leis de

Valores Mobiliários e assuntos relacionados, com o objetivo de proteger os

interesses dos investidores e o interesse público na preparação de

informativos, relatórios dos auditores independentes para as companhias

cujos valores sejam vendidos e comprados por investidores públicos. O

Conselho deverá ser uma instituição que opere sem distribuição de lucros e

que perdure até que seja dissolvida por um Ato de Congresso.

(b) STATUS – O Conselho não será uma agência ou instituição do Governado Estados Unidos e salvo disposto o contrário nesta Lei, deverá sujeitar-se e terá seus poderes conferidos por uma organização sem fins lucrativos,constituída pela Lei de Sociedades sem fins lucrativos do Distrito de Columbia. Nenhum de seus empregados ou agentes contratados por este

Conselho terá um empregado ou executivo do Governo Federal, por causa

do cargo que ocupa.

(c) OBRIGAÇÕES DO CONSELHO. O Conselho estará sujeito ao disposto

pela Comissão a que faz referência a Seção 107, e uma vez tomada uma

decisão pela Comissão de acordo com o estipulado pela Subseção (d) desta

seção, terá as seguintes funções:

(1) cadastrar as firmas de contabilidade pública que preparam os relatórios

de auditoria para os emissores, de acordo com a Seção 102;

(2) estabelecer e adotar, ou efetuar ambas atividades, pelas normas de

auditoria, controle de qualidade, ética, e os princípios de autonomia e outros

a respeito da preparação dos relatórios de auditoria para emissores, de

acordo com a Seção 103;

(3) conduzir fiscalizações das firmas cadastradas de contabilidade pública de

acordo com a Seção 104 e disposições do Conselho;

(4) conduzir as investigações e procedimentos disciplinares

correspondentes, e aplicar as sanções apropriadas quando forem justificadas;

cadastrar as firmas de contabilidade pública e os sócios destas firmas, de

acordo com a seção 105;

(5) cumprir todas as outras obrigações ou funções estabelecidas para o

Conselho (ou sua Comissão estabelecida por lei ou dispositivo) que sejam

necessários ou apropriados para promover padrões altos de profissionalismo

entre seus associados e melhorar os serviços de auditoria efetuados pelas

firmas de contabilidade ou pelas pessoas associadas, ou de outra forma

cumprir com as disposições desta Lei, com o objetivo de proteger os

investidores ou em beneficio do interesse público;

(6) fazer cumprir os dispositivos desta lei, as normas do Conselho, os

princípios profissionais e as leis do mercado mobiliário no que se refere à

preparação e emissão dos relatórios de auditoria e as obrigações e

responsabilidades dos contadores sobre estes assuntos, das firmas

cadastradas de contabilidade pública e suas associadas .e

(7) definir o orçamento e gerenciamento das operações do Conselho e dos

Conselheiros.

(d) CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO. OS membros do Conselho deverão tomar as devidas providências (no que diz respeito à contratação do pessoal,proposta de disposições e adoção das políticas iniciais e de transição das auditorias e de outras atividades profissionais) de acordo com o que for

necessário e considerado apropriado para permitir que a Comissão

determine, em um prazo que não excedados 270 dias após a data de

promulgação desta Lei, que o Conselho assim organizado tenha a

possibilidade de cumprir com as exigências de constituição do Conselho e

para fazer executar o estipulado pelo Conselho às firmas de contabilidade

pública cadastradas e associadas. A Comissão será responsável, antes da

nomeação do Conselho, pelo planejamento para o da atividade

administrativa para que este fique operante.

(e) MEMBROS DO CONSELHO: O Conselho estará constituído de 5

membros nomeados entre indivíduos de comprovada integridade e reputação

que tenham demonstrado seu compromisso a respeito dos interesses dos

investidores e do público em geral e que tenham conhecimentos das

responsabilidades e natureza das Divulgações financeiras que são exigidas

pelas leis do mercado e a respeito dos deveres dos Contadores, com

referência à preparação e emissão dos relatórios de auditoria vinculados com

esses Demonstrativos.

(2) LIMITAÇÕES: Dois sócios do CONSELHO e somente dois devem ser

Contadores Públicos ou ter desempenhado as funções de Contador Público

previamente, de acordo com as leis de um ou mais dos Estados,

considerando que se um desses dois sócios for o Presidente, poderá admitir-se o não desempenho das funções de Contador Público pelo menos dentro

do período de 5 anos antes de sua nomeação à Presidência do Conselho.

(3) SERVIÇO INDEPENDENTE E DE PERÍODO INTEGRAL: Cada um dos membros do Conselho deverá cumprir o período integral e não poderá, simultaneamente ao serviço que prestar no Conselho, ser empregado de outra pessoa ou se comprometer na atividade profissional ou de negócios de alguma outra empresa. Nenhum membro do Conselho poderá participar na repartição dos lucros ou receber pagamentos de uma firma de contabilidade  (ou de qualquer outra pessoa, de acordo com o disposto pelas leis da Comissão), exceto no caso de pagamentos periódicos e contínuos, que estejam sujeitos às condições impostas pela Comissão, de conformidade

com as regras de aposentadoria fixadas para os membros das firmas de

contabilidade pública.

(4) NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO

(A) CONSELHO INICIAL: Dentro de um prazo que não exceda dos 90 dias

depois da data de promulgação desta Lei, a Comissão, depois de consultar

com o Presidente do Conselho do Sistema de Reserva Federal do Tesouro,

deverá determinar um prazo para desempenhar as funções do Presidente e

dos outros membros integrantes do Conselho.

(B) VACÂNCIA. No caso de vacância no Conselho, esta circunstância não

afetará o exercício dos poderes do Conselho, mas a vaga deverá ser

preenchida da mesma maneira em que se procedeu sob esta Seção.!

,

(5) PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

(A) ASPECTOS GERAIS. O prazo de prestação dos serviços de cada

membro do Conselho será de 5 anos e até que for preenchida a vaga do

sucessor, exceto :

I

(i) que o período de prestação de serviços dos membros do Conselho

lniciante (sempre que não se trate do Presidente) tenha expirado, uma vez

transcorridos o prazo anual de prorrogação, sempre uma vez em cada um

dos 4 aniversários da data inicial da nomeação dos membros do Conselho; e

(ii) qualquer dos membros do Conselho que tenha sido nomeado para

preencher a vaga cuja vacância ocorra antes da expiração do prazo

determinado para o membro substituído, poderá desempenhar suas funções)

somente pelo prazo faltante até a extinção do prazo de autuação do membro

substituído

(B) LIMITAÇÃO DO PRAZO DE AUTUAÇÃO. Nenhum membro do

Conselho e o próprio Presidente poderá desempenhar suas funções por um

prazo maior ao correspondente a dois períodos de prestação dos serviços,

sejam estes períodos consecutivos ou não.

(6) REMOÇÃO DO CARGO. Um membro do Conselho poderá ser

removido do cargo pela Comissão, de acordo com a Seção lO7(d) (3), por

justa causa comprovada antes da expiração do período fixado para esse

membro.

(f) PODERES DO CONSELHO: Juntamente com os poderes outorgados ao Conselho por esta Lei, o Conselho terá os poderes mencionados na Seção

107, segundo o seguinte detalhe:

(1) para propor ações e contestar as ações instauradas contra o mesmo,

reclamar e apresentar sua defesa, por conta própria ou a través de seu

próprio advogado, com a aprovação da Comissão, em qualquer foro Federal,

Estatal ou outro existente;

(2) para conduzir suas atividades e manter escritórios, assim como para

exercer todos os direitos e poderes que forem autorizados por esta Lei, em

qualquer Estado, sem consideração a qualquer qualificação, licenciamento

ou outra disposição legal vigente nesse Estado (ou em qualquer outro);

(3) arrendar, comprar, aceitar doações ou prêmios ou de outra maneira

adquirir, melhorar, usar, vender, intercambiar ou fazer entrega, de todos os

bens de sua propriedade ou parte destes bens, seja qual for a sua localização;

I (4) designar os empregados, contadores, advogados e outros agentes que

sejam necessários ou adequados, determinando suas qualificações, definindo

sus deveres e fixando seus salários ou qualquer outra remuneração (de

acordo com o nível salarial do setor privado sujeito a composição, ou de

acordo com a remuneração paga para os serviços de contabilidade, técnicos,

de supervisão ou outros cargos do pessoal administrativo ou gerencial).

(5) alocar, estimar e cobrar os honorários pelas operações contábeis

efetuadas de acordo com o estipulado pela Seção 109, em nome do

Conselho e de outros honorários e encargos que sejam fixados neste Título,

e(6) contratar, executar instrumentos, incorrer em responsabilidades e

desenvolver todas as atividades que se considerem necessárias e incidentes

para conduzi-Ias apropriadamente e para cumprir todas as obrigações,

exercer os direitos e poderes outorgados sob este título.

NORMAS QUE REGEM O CONSELHO- As normas do Conselho serão

as seguintes, sujeitas à aprovação da Comissão:

J I

(1) desempenhar as atividades de operação e administração do Conselho, o

exercício da autoridade e o cumprimento das obrigações estabelecidas por

esta Lei;

(2) permitir, dentro do que o Conselho considere necessário ou apropriado a

delegação de quaisquer de suas funções a um sócio individual ou a um

empregado do Conselho, ou a um Departamento do Conselho, incluindo as

funções de estar presente nas audiências, adotar normas, determinações,

certificações, fazer relatórios e autuar de acordo a qualquer assunto, exceto a

respeito de: (A) o Conselho gozará do direito discricionário de fazer a revisão de qualquer ação tomada em conseqüência da delegação de poderes por parte do Conselho, apresentando a moção;

(B) uma pessoa poderá estar sujeita ao direito de revisão do Conselho a

respeito de qualquer função que tenha sido delegada e a decisão do

Conselho no que diz respeito a esta revisão, será considerada para todos os

propósitos como a ação tomada pelo Conselho (incluindo o pedido de

recurso ou de revisão que surja a respeito disto), e

(C) Se o direito de exercer a revisão descrita no sub-parágrafo (A) for

recusado ou não for exercido o direito de fazer a revisão dentro do prazo

estipulado pelas normas do Conselho, as ações tomadas pelo delegatório

será considerada para todos os propósitos, incluindo o caso de recurso ou

revisão, como procedente do próprio Conselho;

(3) estabelecer normas de ética e padrões de comportamento para os

membros do Conselho e o pessoal que trabalha na sua dependência,

incluindo o vara ou local de autuação perante o Conselho (e a Comissão, a

respeito dos assuntos a tratar pelo Conselho) de 1 ano para os ex-membros

do Conselho e períodos de tempo adequados (que não excedam de 1 ano)

para o pessoal administrativo do Conselho;e

(4) o estipulado ou indicado pelo Conselho nesta Lei.

(h) RELATÓRIO ANUAL PARA A COMISSÃO. O CONSELHO deverá apresentar um relatório anual (incluindo os demonstrativos financeiros sujeitos à auditoria) para a Comissão e a Comissão deverá enviar uma cópia deste Relatório para o Comitê de Operações Bancárias, Habitação e Assuntos Urbanos do Senado e o Comitê de Serviços Financeiros da Câmara de Deputados, dentro do lapso de tempo de 30 dias depois da data do recebimento do relatório pela Comissão.

SEÇÃO 102. REGISTRO PERANTE O CONSELHO

(a) REGISTRO OBRIGATÓRIO: A partir dos 180 dias depois de adotada a determinação da Comissão de acordo com o disposto na Seção 101 (d), será ilícito para qualquer pessoa que não esteja registrada como uma firma de contabilidade pública de preparar ou emitir, ou de participar na preparação ou emissão de quaisquer dos relatórios de auditoria de qualquer cliente.

(b) PEDIDOS DE REGISTRO. (1) FORMULÁRIO DO PEDIDO. Uma

firma de contabilidade pública deverá usar os formulários que o Conselho

determine para apresentar o pedido de registro constante nesta Seção.

(2) CONTEÚDO DOS PEDIDOS. Todas as firmas de contabilidade pública deverão submeter o pedido de registro de acordo com o formulário que o Conselho especifique para estes fins.Estes formulários deverão conter:

(A) os nomes de todos os emitentes para os quais a firma preparou ou emitiu

os relatórios de auditoria, durante o ano civil imediatamente anterior, a

respeito dos quais a firma espera ainda preparar os relatórios de auditoria

durante o ano civil em curso,

 (B) os honorários anuais recebidos pela firma de cada emitente para prestar

os serviços de auditoria, outros serviços contábeis e serviços que não estão

inclusos nos de auditoria, respectivamente;

(C) quaisquer outros dados financeiros procedentes do ano fiscal

imediatamente anterior da firma que o Conselho possa requerer dentro do

que seja razoável;

(D) uma declaração das políticas de controle da qualidade da firma a

respeito das práticas contábeis e de auditoria praticadas;

(E) uma lista de contadores que estejam associados à firma e que tenham

participado ou contribuído nos relatórios de auditoria, com a indicação do

número de licença ou certificado de cada pessoa, assim como os números de

inscrição da firma nos cadastros do Governo;

(F) informações sobre ações judiciais instauradas nos nas Varas Criminais,

Civis ou Administrativas ou medidas disciplinares pendentes contra a firma

ou afiliadas da firma a respeito de quaisquer dos relatórios de auditoria.

(G) as cópias de dos demonstrativos anuais ou periódicos arquivados pela

firma emitente e arquivados na Comissão durante o ano calendário

imediatamente anterior, nos quais houver discordâncias contábeis entre o

emitente dos demonstrativos e a firma a respeito dos relatórios de auditoria

preparados ou apresentados pela firma para o emitente; e

(H) todas os outros dados que as normas do Conselho ou da Comissão

estimem como necessárias e apropriadas para o interesse público ou para a

proteção dos investidores.

(3) CONSENTIMENTO. Cada pedido de registro submetido a esta

Subseção deverá incluir:

(A) o consentimento concedido pela firma de contabilidade pública para

cooperar com e de conformidade com qualquer exigência para a produção

de documentos que tenha sido apresentada pelo Conselho, no exercício de

suas obrigações e faculdades atribuídas sob este título (e de acordo com o

contrato para garantir e cumprir obrigações provindas das associadas da

firma de contabilidade como condição para a contratação de seus serviços

sob uma base permanente com esta firma) e

(B) uma declaração que mencione que esta firma entende e consente que a

cooperação e cumprimento das obrigações estipuladas, de acordo com o

mencionado no subparágrafo (A) e a garantia e a aplicação destes acordos

provindos das associadas, de conformidade com as normas estabelecidas

pelo Conselho, se constituirão na condição para que continue em vigor a

inscrição da firma nos cadastros do Conselho.

(c) PROCEDIMENTOS DOS PEDIDOS DE REGISTRO

(1) PRAZO - O Conselho deverá aprovar o pedido completo de registro

dentro do prazo de 45 dias após a data de recebimento do pedi<.io,de acordo

com as normas do Conselho, salvo que o Conselho, antes desta data, emita

uma notificação por escrito de recusa à inscrição no Registro ou solicite

mais informações do registrando em potencial.

J

(2) TRATAMENTO. No caso que exista uma notificação por escrito. da

recusa de um pedido de acordo com todos os requisitos exigidos, segundo o

parágrafo (1) para o registro, este será considerado como uma medida

disciplinaria para os propósitos previstos nas Seções 105 (d) e 107 (c).

I

(d) RELATÓRIOS PERIÓDICOS. Cada uma das firmas de contabilidade

cadastradas deverá apresentar um relatório anual perante o Conselho e serão

exigidas para que apresentem os relatórios de maneira mais freqüente, de

acordo com as necessidades de atualização das informações contidas no

pedido de registro, de acordo com as especificações desta Seção e para

fornecer ao Conselho as informações adicionais necessárias, segundo

determine o Conselho ou a Comissão, de acordo com a Subseção (b) (2).

(e) DISPONIBILIDADE - Os pedidos de registro que sejam exigidos por

esta Subseção ou as seções ou relatórios que sejam requeridos de acordo

com as normas do Conselho, deverão ser colocados à disposição para inspeção pÚblica,de acordo com as normas do Conselho ou da Comissão e segundo as leis aplicáveis relacionadas com o sigilo da propriedade, ou outras informações contidas nesses pedidos ou relatórios, sempre que, em todos os eventos, o Conselho proteja as infonnações que sejam identificadas de maneira razoável pela firma de contabilidade em questão como informação patenteada.

(f) REGISTRO E TAXAS ANUAIS. O Conselho deverá calcular e receber

as taxas em conceito de registro e uma taxa anual de cada uma das firmas de

contabilidade pública, de forma que a quantia seja suficiente para recuperar

os custos do processamento e revisão dos pedidos e dos relatórios anuais.

SECo 103 - AUDITORIA,CONTROLEDA QUALIDADEE PADRÕES DE INDEPENDÊNCIA E NORMAS APLICÁVEIS.

(a) AUDITORIA, CONTROLE DA. QUALIDADE E PRINCÍPIOS

ÉTICOS

(I) ASPECTOS GERAIS. O Conselho deverá, segundo o especificado nas

disposições legais, estabelecer as normas aplicáveis, até o nível que

considerar apropriado, a través da adoção de princípios ou padrões

propostos por um ou mais grupos profissionais de contadores designados de

acordo com o parágrafo (3) (A) ou de acordo com os princípios adotados

pelos grupos de consulta convocados de acordo com o disposto no parágrafo

(4) e retificar ou no caso modificar ou alterar, os padrões de auditoria ou

certificação, os princípios de controle da qualidade e éticos que deverão ser

utilizados pelas firmas de contabilidade pública na preparação e emissão dos

relatórios de auditoria, segundo o exigido por esta Lei ou pelas disposições

da Comissão, ou as que forem necessárias ou apropriadas de acordo com o

interesse público ou para a proteção dos investidores.

 (2) EXIGÊNCIAS LEGAIS. Em cumprimento do disposto no parágrafo

(1), o Conselho:

(A) deverá incluir dentro dos princípios de auditoria que adote, as

exigências que cada uma das firmas de contabilidade pública cadastradas

terão que fazer, como ser:

(i) preparar e manter por um período de até 7 anos, os documentos de

auditoria e outras informações relacionadas com os relatórios de auditoria,

junto com as informações que sejam suficientes para servir de base às

conclusões detalhadas no relatório;

"

(ii) fornecer um sócio colaborador ou segundo sócio para que revise e

aprove os relatórios de auditoria (e outros dados relacionados) assim como

para que aprove sua emissão por uma pessoa qualificada (de acordo com o

que for prescrito. pelo Conselho) a respeito da firma de contabilidade

pública, que não seja a pessoa a cargo da auditoria ou qualquer outro revisor

independente (de acordo com o decidido pelo Conselho); e

(iii) descreverem cada relatório de auditoria o escopo dos testes de controle interno da estrutura da organização e procedimentos do emitente, aplicados pelo auditor, segundo a seção 404 (b) e apresentar estes dados (nestes relatórios ou em um relatório por separado) do:

(I) veredicto do auditor como resultado destes testes

(II) da avaliação de se a estrutura interna e procedimentos: (aa) inclui a

manutenção dos relatórios que reflitam da maneira mais exata possível as

negociações e dispositivos dos ativos do emitente;

(bb) fornece a suficiente garantia de que as negociações foram registradas

como necessárias para permitir que se preparem os Demonstrativos

Financeiros de acordo

com os princípios contábeis geralmente aceitos e que as receitas e despesas

do emitente estão sendo declaradas em concordância com a autorização da

gerência ou dos diretores do emitente,e (lU) uma descrição, como mínimo, dos defeitos dos controles internos e se

há qualquer base que acuse falta de cumprimento dos princípios básicos

destes testes.

(B) deverá incluir, dentro dos princípios do controle da qualidade que adote

a respeito da emissão destes relatórios de auditoria, as exigências

relacionadas com cada uma das firmas de contabilidade cadastradas a

respeito do:

(i) monitoramento da ética profissional e da independência por parte dos

emitentes a respeito dos quais a firma emite os relatórios de auditoria;

(ii) consulta dentro da firma de contabilidade pública sobre questões de

contabilidade e auditoria

(iii) da supervisão do trabalho de auditoria;

(iv) contratação, desenvolvimento profissional e progresso efetuado pelo

pessoal

(v) a aceitação e continuação dos compromissos

(vi) as inspeções internas e

(vii) todos as outras exigências de acordo com o decidido pelo Conselho, de

acordo ao disposto pela Subseção (a) (1).

(3) PODER PARA ADOTAR ESTES PRINCÍPIOS

,
(A) ASPECTOS GERAIS -Para o cumprimento do disposto nesta Seção, o

Conselho

(i) poderá adotar como norma, de acordo com os termos da Seção 107,

qualquer parte das dos princípios de auditoria ou outros princípios

profissionais que sejam determinados pelo Conselho para satisfazer as

exigências do parágrafo (I) e o que foi proposto por um ou mais grupos

profissionais de contadores que serão designados ou reconhecidos pelo

Conselho, por disposição legal, para tais propósitos, de acordo com este

parágrafo ou um ou mais grupos consultivos, de acordo como cumprimento

do previsto no parágrafo (4) e

(ii)não obstante a cláusula (i) deverá manter autoridade plena para

modificar, acrescentar, revisar ou subseqüentemente retificar, modificar ou

recusar, em todo ou em parte, qualquer porção de qualquer um das

declarações descritas na cláusula (i).

(B) PRINCÍPIOS INICIAISS E TRANSICIONAIS

O Conselho deverá adotar os princípios descritos no subparágrafo (A) (i)

como princípios iniciais e transacionais, de acordo com o que o Conselho

considerar necessário, antes da designação da Comissão a que se refere a

Seção 101 (d) e estes princípios deverão ser aprovados de maneira separada

pela Comissão, no momento desta designação, sem considerar os

procedimentos exigidos pela Seção 107 que de outra forma seriam objeto de

aprovação das normas do Conselho.

(4) GRUPOS DE CONSULTA - O Conselho deverá chegar a um acordo ou

deverá autorizar ao pessoal para que cheguem a um acordo sobre os grupos

de consulta que sejam adequados, que poderão incluir profissionais tais

como peritos contadores e outros, assim como representantes dos grupos de

interesses, que se sujeitarão às normas a medida que estas sejam fIXadas

pelo Conselho com o objetivo de prevenir os conflitos de interesse, para

fazer recomendações a respeito do conteúdo (incluindo esboços de

propostas) de trabalhos de auditoria, controle da qualidade, ética,

independência ou outros princípios que deveriam ser estabelecidos nesta

Seção.26

(b)POLÍTICAS DE INDEPENDÊNCIA E NORMAS APLICÁVEIS. - O

Conselho deverá implantar estas normas de acordo com o que for necessário

e adequado a favor do interesse público ou a favor da proteção dos

investidores, para implementá-las ou conforme o estabelecido no Título TI

desta Lei.

(c) COOPERAÇÃO COM OS GRUPOS DESIGNADOS, GRUPOS

PROFISSIONAIS DE CONTADORES E GRUPOS DE CONSULTA

(1) ASPECTOS GERAIS -O Conselho deverá cooperar continuamente com os grupos profissionais de contadores designados de acordo com a Subseção

(a) (3) (A) e os grupos de consulta designados de acordo com a Subseção (a)

(4) no exame da necessidade por mudanças em quaisquer dos princípios de

acordo com a autoridade que lhe foi outorgada pela Subseção (a), assim

como de recomendar pautas de assuntos a serem excluídos das agendas

destes grupos de contadores ou de consulta e tomar todas as providências

que estime apropriada para que se efetue o processo de efetivar as políticas.

(2) RESPOSTAS DO CONSELHO. O Conselho deverá responder em

tempo oportuno às indagações apresentadas por estes grupos de contadores e

de consulta a que se refere o parágrafo (1) no caso de mudanças nos padrões

a respeito dos quais o Conselho tenha jurisdição.

(d) AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE EFETIVAÇÃO DOS PRINCÍPIOS.

O Conselho deverá incluir no relatório anual exigido pela Seção 101 (h) os

Resultados de suas responsabilidades a respeito da efetivação dos princípios durante o período a que se refere o relatório, incluindo a discussão do trabalho do Conselho com qualquer dos grupos de contadores designados e os grupos de consulta, mencionados nos parágrafos (3) (A) e (4) da Subseção(a) e seus assuntos pendentes na agenda para a efetivação de princípios futuros.

SEC.104 - INSPEÇÕES DAS FIRMAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA CADASTRADAS

(a) ASPECTOSGERAIS. - O Conselho deverá conduzir um programa

contínuo de inspeções para avaliar o grau de aquiescência de cada fIrma de contabilidade cadastrada e de suas associadas a respeito dos dispositivos da Lei, as normas do Conselho, as normas da Comissão ou as políticas profissionais, vinculadas com o desempenho das auditorias, com a emissão dos relatórios de auditorias e assuntos relacionados que envolvam os emissores.

(b) FREQÜÊNCIA DAS INSPEÇÕES

(1) ASPECTOS GERAIS - De acordo com o parágrafo (2), as inspeções

exigi das por esta Seção serão convocadas:

(A) anualmente a respeito de cada uma das fIrmas de contabilidade

cadastradas que regularmente forneçam relatórios de auditoria para mais de

lOO emissores e -

(B) em períodos que não sejam menores de 3 anos a respeito de cada uma

das fIrmas de contabilidade cadastradas que regularmente forneçam

relatórios de auditoria para 100 ou menos emissores.

(2) AJUSTES A PROGRAMAS"

o Conselho poderá, por meio de uma disposição, ajustar a programação das

inspeções previstas no parágrafo (1) se considerar que podem se fazer estes

ajustes para atingir os objetivos desta Lei, o interesse público e a proteção dos investidores. O Conselho poderá conduzir inspeções especiais a pedido da Comissão ou de acordo com o próprio critério.

(c) PROCEDIMENTOS - O Conselho poderá, em cada uma das inspeções

previstas por esta Seção, e de acordo com as normas que regem estas

inspeções:

(l) identificar qualquer ato ou prática ou omissão proveniente da firma de

contabilidade pública cadastrada ou por qualquer associada que revele que

essa inspeção possa ser considerada como que infringe esta Lei, as normas

do Conselho, as normas da Comissão as políticas de controle de qualidade

da própria firma ou as políticas profissionais;

(2) informar a respeito destes atos, práticas, ou omissões se forem

adequadas, da Comissão e cada uma das autoridades estatais de

regulamentação adequadas; e

(3) começar uma investigação formal ou tomar medidas disciplinares, se

forem apropriadas, de acordo com esta Lei ou as normas do Conselho.

(d) CONDUTA NAS INSPEÇÕES - No momento de conduzir uma

inspeção de uma firma de contabilidade cadastrada de acordo com o previsto

nesta Seção, o Conselho deverá:

(1) inspecionar e revisar os compromissos de revisão e auditoria da firma

(que podem incluir os compromissos de auditoria que estiverem sujeitos a

litígio ou a uma situação de conflito entre a firma e um ou diversos

terceiros) que foram efetuados nos escritórios e por várias pessoas da frnna,

de acordo com a seleção que faça o Conselho;

(2) avaliar a qualidade do sistema de controle da qualidade da firma, e o

sistema de documentação e notificação da firma, e

(3) fazer todos os testes dos procedimentos de auditoria, supervisão e

controle da qualidade da firma que sejam considerados necessários ou

apropriados de acordo com o propósito da inspeção ou responsabilidades do

Conselho.

 (e) RETENÇÃO DOS REGISTROS - As normas do Conselho poderão

exigir que se faça retenção dos registros das firmas de contabilidade pública

para inspeção. Não será exigida a retenção para outros propósitos, que não

sejam os especificados na Seção 103ou nas normas subseqüentes.

(f) PROCEDIMENTOS PARA FAZER A REVISÃO. As normas do

Conselho deverão prever um procedimento para fazer a revisão e efetuar um

esboço de relatório de inspeção a respeito da firma de contabilidade pública

cadastrada que esteja sendo inspecionada. O Conselho deverá tomar as

medidas que considere convenientes (incluindo a revisão do esboço do

relatório ou de continuar ou adicionar as atividades de inspeção antes de

emitir o relatório final), mas o texto sobre as conclusões desta inspeção, que

deverá proteger adequadamente as informações confidenciais que tenham

sido identificadas pela firma de contabilidade como sigilosas, deverá ser

anexada ao relatório de inspeção.

(g) RELATÓRIO. - Os relatórios dos achados pelo Conselho como

conseqüência de cada inspeção efetuada deverá:

(1) ser transmitido, de maneira adequadamente detalhada par a Comissão e a

cada uma das autoridades estatais reguladoras junto com uma carta com os

comentários efetuados pelo Conselho ou pelo inspetor, e qualquer resposta

da firma de contabilidade pública e

(2) ser colocado a disposição do público devidamente pormenorizado (e

sujeito ao previsto na Seção 105 (b) (5) (A) com a proteção devida para as

informações consideradas confidenciais, e patenteadas pelo Conselho de

maneira adequada, ou em cumprimento de disposições legais) exceto que

nenhuma parte do relatório de inspeção que se refira a críticas de defeitos

em potencial nos sistemas de controle da qualidade da firma que se encontre

sob inspeção,poderão vir a ser comunicadas ao público se estas críticas ou defeitos se referirem à firma, de acordo com o determinado pelo Conselho,dentro de um prazo de 12 meses depois da data da emissão do relatório de inspeção.

(h) REVISÃO POR PARTE DA COMISSÃO INTERINA

(1) ASSUNTOS OBJETO DE REVISÃO.- Uma firma de contabilidade

pública poderá procurar que se faça uma revisão pela Comissão, de acordo

com as normas que a Comissão promulgue, se a firma:

(A) houver fornecido para o Conselho uma resposta, de acordo com as

normas emitidas na Subseção (f) no que se refere aos assuntos particulares

constantes do esboço do relatório de inspeção e discordar com a avaliação

do relatório finall preparado pela Comissão, depois de outorgada a resposta,

ou

(B) houver discordado com os comentários críticos ou defeitos identificados

no relatório de inspeção por não terem sido formulados satisfatoriamente de

acordo com a opinião do Conselho, dentro dos 12 meses contados da data do

relatório de inspeção, segundo o previsto na Subseção (g) (2).

(2) CARACTERÍSTICAS DA REVISÃO. Qualquer decisão da Comissão a

respeito da revisão prevista pelo parágrafo (1) não será suscetível de revisão

de acordo com a Seção 25 da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 D.S.C.

78y) ou considerada como que é a "ação final da agência" para o previsto na

Seção 704 do título 5, do Código dos Estados Unidos.

(3) DETERMINAÇÃO DO TEMPO –A revisão prevista pelo parágrafo(1)poderá ser procurada durante o período de trinta dias seguintes à data do evento que deu lugar à revisão mencionada pelo subparágrafo (A) ou (B) do parágrafo (1).

--

SECo 105. PROCEDIMENTOS ADOTADOS NAS INVESTIGAÇÕES E MEDIDAS DISCIPLINARES.

(a) ASPECTOS GERAIS - O Conselho deverá estabelecer por dispositivo legal, com sujeição às exigências estabelecidas nesta Seção, os

procedimentos legais para que se leve a cabo a investigação e organização

regulamentar das firmas de contabilidade pública e de suas afiliadas.

(b) INVESTIGAÇÕES

(1) AUTORIDADE - De acordo com as normas estabelecidas no Conselho,

este poderá conduzir uma investigação sobre qualquer ato ou prática ou

omissão de parte de uma firma de contabilidade pública, qualquer afiliada a

essa fIrma, ou ambas, que possa ter infringido qualquer dispositivo desta

Lei, as normas do Conselho, as provisões das leis do mercado de capitais

que façam referência à preparação e emissão dos relatórios de auditoria e as

obrigações e responsabilidades dos contadores, incluindo as normas da

Comissão desta Lei, assim como qualquer prática ou omissão que seja

trazida à atenção do Conselho.

(2) Testemunho e produção de documentos. Além de outras medidas que o

Conselho julgue necessárias ou apropriadas, as normas do Conselho poderão:

(A) exigir o testemunho da empresa ou de qualquer pessoa associada a uma

empresa de contabilidade pública, em relação a qualquer questão que o

Conselho considere pertinente ou relevante a uma investigação;

(B) exigir a produção de papéis de trabalho e qualquer outra documentação

ou informações de auditoria em poder de uma empresa de contabilidade

pública ou qualquer pessoa da mesma, qualquer que seja o seu domicílio, que o Conselho julgue pertinente ou relevante para a investigação, podendo ainda inpecionar os livros e registros de tal empresa ou pessoa associada para verificar a exatidão de quaisquer documentos ou informações fornecidos;

(C) solicitar o testemunho de qualquer pessoa, e a produção de qualquer

documento em poder da mesma, incluindo qualquer cliente de uma empresa

registrada de contabilidade pública que o Conselho considere pertinente ou

relevante a uma investigação segundo esta seção, com o devido aviso, sujeita

às necessidades da investigação, conforme permitido pela normas do

Conselho; e

(D) fornecer procedimentos para obter a emissão, pela Comissão, da maneira

por esta estabelecida, de intimação para requerer o testemunho de qualquer

pessoa, ou a produção de qualquer documento em poder da mesma, incluindo qualquer cliente de uma empresa registrada de contabilidade pública que o Conselho considere pertinente ou relevante a uma investigação segundo esta seção.

(3) Não Cooperação com as Investigações

(A) Em geral. Se uma empresa de contabilidade pública ou qualquer pessoa

associada à mesma recusar-se a testemunhar, produzir documentos ou de

outro modo cooperar com o Conselho no que tange a uma investigação

segundo esta seção, poderá o Conselho:

(i) afastar ou impedir que tal pessoa se associe a uma empresa registrada de

contabilidade pública, ou exigir que a empresa registrada de contabilidade

pública encerre tal associação;

(ii) suspender ou revogar o registro da empresa registrada de contabilidade

pública; e

(iii) invocar outras sanções menores que o Conselho considere apropriadas, e

conforme especificado por norma do Conselho.

(B) Procedimento. Qualquer medida tomada pelo Conselho segundo este

parágrafo ficará sujeita aos termos da seção lO7(c).

(4) Coordenação e Atribuição de Investigações.

 (A) Coordenação. O Conselho deverá notificar a Comissão de qualquer

investigação pendente que o mesmo esteja realizando e que envolva uma

violação em potencial das leis de títulos, e, posteriormente, coordenar o seu

trabalho com o da Divisão de Execução da Comissão, conforme seja

necessário para proteger uma investigação da Comissão que esteja em

andamento.

(B) Atribuição. É facultado ao Conselho atribuir uma investigação segundo

esta seção:

(i) à Comissão

(ii) a qualquer regulador funcional federal (conforme definido na seção 509

da Lei Gramm-Leach-Bliley (15 D.S.C. 6809)), no caso de uma investigação

que diga respeito a um relatório de auditoria para uma instituição que esteja

sujeita a jurisdição de tal regulador; e

(iii) sob a orientação da Comissão:

(1) ao Advogado-Geral dos Estados Unidos;

(11)ao Advogado-Geral de 1 ou mais Estados; e

(III) à autoridade normativa competente nos EUA.

(5) Uso de documentos.

(A) Confidencialidade. Salvo o disposto no subparágrafo (B), todos os

documentos e informações preparados ou recebidos pelo Conselho ou

especificamente para o mesmo, e as deliberações do Conselho e seus

funcionários e agentes, em relação a uma investigação segundo a seção 104

ou a uma investigação segundo a presente seção, são confidenciais e

privilegiados como matéria comprobatória (não ficando sujeita a

procedimentos comprobatórios civis ou outro processo legal) em qualquer

procedimento em qualquer Juízo Federal ou Estadual ou agência

administrativa, ficando isenta de divulgação, nas mãos de uma agencia ou

instituição do Governo Federal, nos termos da Lei de Liberdade de

Informação (5 V.S.C. 552a), ou, de outro modo, a menos e até que

apresentados em relação a um procedimento público ou dispensados segundo

a sub-seção (c).

(B) Disponibilidade para Agências Governamentais. Sem a perda do seu

status de confidenciais e privilegiadas nas mãos do Conselho, todas as

informações mencionadas no subparágrafo (A) poderão:

(i) ser divulgadas à Comissão; e

(ii) a critério do Conselho, quando determinado pelo mesmo como necessário

para atingir as [malidades desta Lei ou com o intuito de proteger investidores,

ser divulgadas:

(1)ao Advogado-Geral dos Estados Unidos;

(lI) ao regulador funcional Federal pertinente (conforme definição na seção

509 da Lei Gramm-Leach-Bliley (15 U.S.C. 6809)), que não a Comissão,

quanto a um relatório de auditoria para uma instituição sujeita à jurisdição de tal regulador;

(lIl) aos advogados-gerais estaduais quanto a qualquer investigação criminal;

e (IV) qualquer autoridade normativa estadual competente,

devendo cada um deles manter essas informações confidenciais e

privilegiadas.

(6) Imunidade. Qualquer funcionário do Conselho envolvido na realização de uma investigação segundo esta Lei, ficarão imunes de qualquer

responsabilidade civil oriunda de tal investigação, da mesma maneira e com

o mesmo alcance que um funcionário do Governo Federal em circunstâncias

similares.

(c) Procedimentos Disciplinares.

(1) Notificação, Manutenção de Registros. As normas do Conselho disporão

no sentido de que em qualquer procedimento pelo Conselho para determinar

se uma firma registrada de contabilidade pública, ou uma pessoa associada à

mesma, sofra sanção disciplinar, deverá o Conselho:

(A) produzir acusações específicas referentes à empresa ou à pessoa

associada;

(B) notificar tal empresa ou pessoa associada ou fornecer-lhes oportunidade

para que se defendam contra tais acusações; e

(C) manter um registro dos procedimentos.

(2) Audiências públicas. As audiências segundo esta seção não serão

públicas, a menos que o Conselho decida noutro sentido tendo em vista a

causa verificada, com a anuência das partes quanto a tal audiência.

(3) Declaração de Instrução. Uma determinação pelo Conselho de aplicar

uma sanção segundo esta sub-seção será instruída por uma declaração

dispondo:

(A) que cada ato ou prática em que a empresa registrada de contabilidade

pública, ou pessoa associada, tenha realizado (ou deixado de realizar), ou que

constitua a base para toda ou parte da referida sanção;

(B) a disposição específica desta Lei, as leis de títulos mobiliários, as normas

do Conselho, ou padrões profissionais que o Conselho julgue como tendo

sido violadas; e

(C) a sanção imposta, incluindo uma justificativa para a mesma.

(4) Sanções. Se o Conselho achar, com base em todos os fatos e

circunstâncias, que uma empresa registrada de contabilidade pública ou

pessoa associada envolvida em qualquer prática ou ato comissivo ou

omissivo em violação desta Lei, as normas do Conselho, as disposições das

leis de títulos mobiliários referentes à preparação e emissão de relatórios de

auditoria e as obrigações e responsabilidades de contadores a tal respeito,

incluindo as normas da Comissão baixadas segundo esta Lei, ou padrões

profissionais, poderá o Conselho impor tais sanções de caráter disciplinar ou

corretivo que julgar apropriadas, sujeitas às limitações do parágrafo (5),

incluindo:

(A) suspensão temporária ou revogação permanente do registro segundo este

título;

(B) suspensão temporária ou permanente ou objeção de .uma pessoa de

continuar associada a uma empresa registrada de contabilidade pública;

(C) limitação temporária ou permanente sobre as atividades, funções ou

operações de tal empresa ou pessoa (que não digam respeito a educação ou

treinamento profissional adicional exigido);

(D) uma multa pecuniária civil para cada violação, em um valor igual a:

(i) não mais do que $100.000 para pessoa física ou $ 2.000.000 para qualquer

outra pessoa; e

(ii) em qualquer caso ao qual não se aplique o item (5), não mais do que $750.000 para pessoa física ou $15.000.000 para qualquer outra pessoa;

(E) censura;

(F) educação ou treinamento profissional exigido; ou

(G) qualquer outra sanção pertinente disposta nas normas do Conselho.

(5) Conduta Intencional ou Dolosa. As sanções e multas descritas nos

subparágrafos (A) a (C) e (D)(ii) do parágrafo (4) somente se aplicarão a:

(A) conduta intencional ou dolosa, incluindo conduta negligente, que resulte

em violação do padrão estatutário, normativo ou profissional aplicável; ou

(B) reiterada conduta negligente, resultando cada uma em violação do padrão

estatutário, normativo ou profissional aplicável.

(6) Supervisão não realizada

(A) Em geral. É facultado ao Conselho aplicar sanções, segundo esta seção, a uma empresa registrada de contabilidade pública ou aos supervisores da

mesma, caso julgue que:

 (i) a empresa deixou de supervisionar uma pessoa associada, ou conforme o

exigido pelas normas do Conselho referentes a auditoria ou padrões de

controle de qualidade, ou de outro modo, com vistas a evitar violações a este

diploma legal, às normas do Conselho, às disposições das leis de títulos

mobiliários relativas à elaboração e emissão de relatórios de auditoria e de

obrigações e responsabilidades de contadores a esse respeito, incluindo as

normas da Comissão segundo esta Lei, ou segundo padrões profissionais; e

(ii) a pessoa associada comete violação desta Lei, ou de quaisquer normas,

leis ou padrões.

(B) Regra de Interpretação. Nenhuma pessoa associada de uma empresa

registrada de contabilidade pública será considerada como tendo deixado de

supervisionar qualquer outra pessoa para fins do subparágrafo (A) se

(i) tiver sido estabelecido nos procedimentos da empresa, ou para os mesmos,

e um sistema de aplicação de tais procedimentos, que estejam em

conformidade com as normas aplicáveis do Conselho e dos quais se espera

que venham a evitar e detectar qualquer violação dessa natureza por parte da

referida pessoa associada; e

(ii) tal pessoa tenha se eximido dos deveres e obrigações que lhe cabiam em

virtude de tais procedimentos e do sistema, e não possuía motivo para crer

que esses procedimentos e o sistema não estavam sendo seguidos.

(7) Efeito da Suspensão.

(A) Associação a uma empresa de contabilidade pública. É vedado a

qualquer pessoa, sob risco de ilegalidade, que esteja suspensa ou impedida de se associar a uma empresa registrada de contabilidade pública segundo esta subseção de intencionalmente tomar-se ou permanecer associada a qualquer empresa registrada de contabilidade pública, ou a qualquer empresa

registrada de contabilidade pública que, tendo ciência ou que, no exercício da diligencia razoável, devia ter tomado conhecimento da suspensão ou do

impedimento de permitir tal associação sem a anuência do Conselho ou da

Comissão.

(B) Associação com um Emissor. É vedado a qualquer pessoa, sob risco de

ilegalidade, que esteja suspensa ou impedida de se associar a um emissor,

segundo esta subseção, de intencionalmente associar-se ou permanecer

associada a qualquer emissor, com cargo de gerencia contábil ou financeira, e a um emissor q~e tinha ciência, ou que, no exercício de razoável diligencia, devia ter tomado conhecimento, de tal suspensão ou impedimento, para permitir tal associação sem a anuência do Conselho ou da Comissão.

(d) Elaboração de relatórios sobre as sanções.

(1) Receptores. Impondo o Conselho sanção disciplinar de acordo com esta

seção, deverá o mesmo relatar a sanção:

(A) à Comissão;

(B) a qualquer autoridade normativa estadual ou qualquer conselho de

licenciamento de contabilidade estrangeiro junto ao qual a referida empresa

. ou pessoa esteja licenciada ou certificada; e

(C) o público (desde que não se tenha levantado suspensão sobre a imposição

da sanção).

(2) Teor. As informações relatadas no parágrafo (1) incluirão:

(A) o nome da pessoa que sofreu a sanção;

(B) uma descrição da sanção e a base para a sua imposição; e

(C) outras informações que o Conselho julgue apropriadas.

(e) Suspensão de sanções.

 (1) Em geral. O pedido de análise à Comissão, ou a instituição, por parte da

Comissão, de análise de qualquer medida disciplinar do Conselho produzirão efeitos de suspensão de qualquer medida disciplinar, a menos e até que a Comissão determine (sumariamente ou após aviso e uma oportunidade de audiência sobre a questão da suspensão, audiência esta que pode consistir apenas da apresentação de declarações ou de argumentos verbais) que a suspensão não mais deve subsistir.

(2) Procedimentos sumários. A Comissão estabelecerá, para os casos

pertinentes, um procedimento sumário para consideração e determinação da

questão da duração da suspensão aguardando análise de qualquer medida

disciplinar do Conselho segundo esta subseção.

Seção 106. Empresas Estrangeiras de Contabilidade Pública

(a) Aplicabilidade a determinadas empresas estrangeiras.

(1) Em geral. Qualquer empresa estrangeira de contabilidade pública que

elabore ou forneça um relatório de auditoria com relação a qualquer emissor

estará sujeita a esta Lei e às normas do Conselho e da Comissão editadas sob

a égide desta Lei, da mesma maneira e com a mesma extensão que uma

empresa de contabilidade pública constituída e atuante de acordo com as leis

dos Estados Unidos ou de qualquer Estado, salvo um registro consoante a

seção 102, o qual não fornecerá de per si motivo para que tal empresa

estrangeira de contabilidade pública seja submetida à jurisdição da Justiça

Federal ou Estadual que não para litígios entre as referidas empresas e o

Conselho.

(2) Autoridade do Conselho. É facultado ao Conselho, por norma, determinar

que uma empresa estrangeira de contabilidade pública (ou um tipo dessas

empresas) que não emite relatórios de auditoria mas que todavia exerce

tamanha importância na elaboração e no fornecimento desses relatórios para

emissores específicos que seja necessário ou conveniente, à luz das

finalidades desta Lei e no interesse público ou para a proteção de

investidores, que tal empresa (ou tipo de empresas) receba tratamento de

empresa (ou empresas) de contabilidade pública para frns de registro segundo

o Conselho e supervisão por parte do mesmo de acordo com este título.

(b) Produção de Papéis de Trabalho de Auditoria.

(1) Anuência de Empresas Estrangeiras. Se uma empresa estrangeira de

contabilidade pública emitir parecer ou de outro modo prestar serviços

relevantes nos quais uma empresa registrada de contabilidade pública se

baseia para emitir todo ou parte de um relatório de auditoria ou qualquer

parecer contido em um relatório de auditoria, será considerado que essa

." empresa estrangeira de contabilidade consentiu:

(A) em produzir seus papéis de trabalho de auditoria para o Conselho ou para

a Comissão em relação a qualquer investigação por qualquer desses órgãos

quanto ao referido relatório de auditoria; e

(B) em submeter-se à jurisdição da Justiça dos Estados Unidos para fins de

execução de qualquer pedido de produção dos referidos papéis de trabalho.

(2) Anuência de Empresas Nacionais. Uma empresa registrada de

contabilidade pública que se baseie no parecer de uma empresa estrangeira de contabilidade pública, tal como descrito no parágrafo (1), será considerada como tendo:

 (A) consentido em fornecer os papéis de trabalho de auditoria da referida

empresa estrangeira de contabilidade pública em resposta ao pedido de

produção por parte do Conselho ou da Comissão; e

(B) assegurado a concordância da referida empresa estrangeira de

contabilidade pública quanto à menciona da produção, como condição do fato de se basear no parecer dessa empresa estrangeira de contabilidade pública.

(c) Autoridade de isenção. A Comissão e o Conselho, sujeitos à aprovação da

Comissão, poderão, por norma, regulamento ou portaria, e conforme a

Comissão (ou o Conselho) julgue necessário ou pertinente tendo em vista o

interesse público ou para a proteção de investidores, que incondicionalmente,

quer mediante termos e condições específicos, isentar qualquer empresa

estrangeira de contabilidade publica, ou qualquer tipo dessas empresas, de

qualquer disposição desta Lei ou das normas do Conselho ou da Comissão

baixadas segundo este diploma legal.

(d) Definição.Nesta seção, o termo "empresa estrangeira de contabilidade

pública" significa uma empresa de contabilidade estrangeira constituída e que atua segundo as leis de um governo estrangeiro ou subdivisão política do mesmo.

Seção I07. Supervisão do Conselho por parte da Comissão.

(a) Responsabilidade Geral de Supervisão. A Comissão terá autoridade de

supervisão e execução sobre o Conselho, conforme disposto nesta Lei. As

disposições da seção 17(a)(I) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15

V.S.C. 78q(a)(l)) e da seção 17(b)(l) da Lei de Valores Mobiliários de 1934

(15 V.S.C. 78q(b)(1)) aplicar-se-ão ao Conselho tão completamente quanto

se o mesmo fosse uma "associação registrada de valores mobiliários" para

fins das seções 17(a)(1) e 17(b)(1).

(b) Normas do Conselho.

(1) Definição. Nesta seção, o termo "norma proposta" significa qualquer

norma proposta do Conselho e qualquer modificação da mesma.

(2) Exigência de Aprovação Prévia. Nenhuma norma do Conselho vigerá sem a prévia aprovação da Comissão, de acordo com esta seção, que não

conforme o disposto na seção 103(a)(3)(B)em relação a padrões iniciais ou

transitórios.

(3) Critérios de Aprovação. A Comissão aprovará uma norma proposta se

julgar que a mesma seja compatível com as exigências desta Lei e com as leis

de valores mobiliários, ou seja necessário ou pertinente, em nome do

interesse público ou para a proteção de investidores.

(4) Procedimentos de Norma Propostos. As disposições dos parágrafos (1) a

(3) da seção 19(b) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 D.S.C. 78s(b»

regerão as normas. propostas do Conselho tão completamente como se o

Conselho fosse uma "associação registrada de valores mobiliários" para fms

da seção 19(b), à exceção de que, para fins deste parágrafo:

(A) a expressão "compatível com as exigências deste título e com as normas

e os regulamentos segundo o mesmo aplicáveis a tal organização" na seção

19(b)(2) da referida Lei será interpretada como "compatível com as

exigências do título I da Lei Sarbanes-Oxley de 2002,e com as normas e os regulamentos baixados segundo a mesma e que se apliquem a tal

organização, ou conforme seja necessário ou pertinente, em nome do

interesse público ou para a proteção de investidores"; e

(B) a expressão "ou para a promoção das finalidades deste título" na seção

19(b)(3)(C) da referida Lei será interpretada como "ou para a promoção das

finalidades do título I da Lei Sarbanes-Oxley de 2002".

(5) Autoridade da Comissão para Alterar Normas do Conselho. As

disposições da seção 19(c) da Lei de Valores Mobiliários de 1934 (15 D.S.C.

78s(c)) regerão a ab-rogação, a anulação ou o aditamento a partes das normas do Conselho pela Comissão de modo tão complo como se o Conselho fosse uma "associação registrada de valores mobiliários" para fins da seção 19(c), à exceção de que a expressão "para ajustar suas nonnas às exigências deste título e às normas e aos regulamentos do mesmo que se apliquem a tal organização, ou, de outro modo, para a promoção das finalidades deste título" na seção 19(c) da referida Lei, para fins deste parágrafo, será interpretada como "para assegurar a justa administração do Conselho Fiscal da Empresa de Contabilidade Pública, adequar as normaas promulgadas pelo Conselho às exigências do título I da Lei Sarbanes-Oxely de 2002, ou, de outro modo, promover as finalidades da referida Lei, das leis de valores mobiliários e das normas e dos regulamentos segundo as mesmas que se apliquem ao Conselho".

(c) Análise por parte da Comissão de Medida Disciplinar Tomada pelo

Conselho

(1) Aviso de Sanção. O Conselho deverá imediata manter propor aviso junto à Comissão de qualquer sanção final sobre empresa registrada de contabilidade pública ou de qualquer pessoa associada à mesma, de tal forma e contendo determinadas informações que a Comissão,por norma, venha a determinar.

(2) Análise de Sanções. As disposições das seções 19(d)(2) e 19(e)(I) da Lei

de Valores Mobiliários de 1934 (15 D.S.C. 78s (s)(2) e (e)(1)) regerão a

análise por parte da Comissão de sanções disciplinares mais impostas pelo

Conselho (incluindo sanções impostas segundo a seção 105(b)(3) desta Lei

para a não cooperação em uma investigação pelo Conselho), de maneira tão

completa como se o Conselho fosse uma organização auto-normativa e a

Comissão fosse a agência reguladora competente para tal organização para

fins das seções 19(d)(2) e 19(e)(I), à exceção do fato de que, para fins deste

parágrafo:

(A) a seção 105(3) desta lei (melhor do que a seção 19(d)(2)) regerá a

extensão em que o pedido de análise de qualquer medida disciplinar do

Conselho, ou a instituição da mesma por parte da Comissão por iniciativa

própria, produz efeito de suspensão da referida medida;

(B) as referências nesta seção 19(e)(1) a "membros" de tal organização serão

interpretadas como referências a empresas registradas de contabilidade

pública;

(C) a expressão "compatíveis com as finalidades deste título" na seção

19(e)(1) será interpretada como "compatíveis com as finalidades deste título

e do título I da Lei Sarbanes-Oxley de 2002";

(D) as referências a normas do Conselho Municipal de Elaboração de

Normas de Valores Mobiliários na seção 19(e)(I) não se aplicarão; e

 (E) a referência à seção 19(e)(2) da Lei de Valores Mobiliários de 1934

referir-se-á todavia à seção 107(c)(3) desta Lei.

(3) Autoridade de Modificação da Comissão. A Comissão poderá aditar,

modificar, cancelar, reduzir ou solicitar a remissão de uma sanção imposta

pelo Conselho a uma empresa registrada de contabilidade pública ou pessoa

associada à mesma, se a Comissão, observados o interesse público e a

proteção aos investidores, julgar que a sanção, após um procedimento de

acordo com esta subseção:

(A) não é necessária ou procedente para a promoção desta Lei ou para as leis

de valores mobiliários; ou

(B) é excessiva, opressiva, inadequada ou inapropriada para a decisão ou para

o fundamento em que se impôs a sanção.

(d) Censura do Conselho: Outras sanções.

(1) Cassação da Autoridade do Conselho. A Comissão, por norma, de modo

compatível com o interesse público, com a proteção dos investidores e com

outras finalidades desta Lei e das leis de valores mobiliários, poderá eximir o

Conselho de qualquer responsabilidade para executar o comprimento de

qualquer disposição desta Lei, das leis de valores mobiliários, das normas do

Conselho ou de padrões profissionais.,

(2) Censura do Conselho; Limitações. A Comissão poderá, por portaria,

conforme julgue necessário ou pertinente para o interesse público, para a

proteção dos investidores ou para a promoção das finalidades desta Lei ou

das leis de valores mobiliários, censurar ou impor limitações às atividades,

funções e operações do Conselho, caso a Comissão considere que, no

registro, após aviso e oportunidade de oitiva, que o Conselho

CA) violou ou esteja impossibilitado de cumpriras exigências desta Lei, das

normas aão. Conselho ou das leis de valores mobiliários; ou

(B) sem justificativa ou escusa plausível, tenha deixado e cumprir qualquer

disposição ou norma, ou qualquer padrão profissional por parte de uma

empresa registrada de contabilidade pública ou de pessoa associada à mesma.

(3) Censura de Membros do Conselho; Destituição do Cargo. A Comissão

poderá, conforme seja necessário ou pertinente ao interesse público ou

para a proteção dos investidores, ou ainda para a promoção das

finalidades desta Lei ou das leis de valores mobiliários, destituir do cargo'

ou censura de qualquer membro do Conselho, se a Comissão considerar

que, no registro, após aviso e oportunidade para uma oitiva, que tal

membro:

(A) deliberadamente infringiu qualquer disposição desta Lei, das

normas do Conselho, ou das leis de vaIores mobiliários;

(B) deliberadamente ofendeu o direito daquele membro; ou

(C) sem ustificativa justa, ou desculpa,não cumpriu qualquer

disposição ou norma, ou qualquer padrão profissional por qualquer firma

de contabilidade pública registrada ou qualquer pessoa associada da

mesma.

SEÇÃO 108. PADRÕES DE CONTABILIDADE

(a) EMENDAS À LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 11933.-A ,

SEÇÃO 19 DA LEI DE Valores Mobiliários de 1933 (15 iU.S.C. 77s)

está emendada-

(l)p~l; re-nomeação das subseções (b) e (c) como subseções (c) e

(d), respectivamente; e

(2) pela inclusão, após a parte (a), do seguinte:

"(b) RECONHECIMENTO DOS PADRÕES DE CONTABILIDADE.-
"(1) EM GERAL.- Ao exercer seus direitos, de acordo com a

subseção (a) e seção 13(b) da Lei da Bolsa de Valores de 1934, a

Comissão pode reconhecer como "geralmente aceitos", para fins

das leis de valores mobiliários, qualquer princípio contábil

estabelecido por uma entidade de composição padrãot

"(A) que-

"(i) seja constituída como uma entidade privada;

"(ii) tenha, para atender as finalidades administrativas e

operacionais, um conselho de fiel comissários(ou corpo

equivalente) que sirvam de acordo com o interesse público, cuja

maioria não tenha sido, junto com suas funções no Conselho, e

durante os dois anos precedentes a tal função, associado de

qualquer firma de contabilidade pública registrada;

"(iii) seja financiada de acordo com o disposto na seção 109 da Lei

Sarbanes-Oxley de 2002;

"(iv) tenha adotado procedimentos para assegurar a imediata

consideração, pela maioria de votos dos seus membros, de

mudanças aos princípios contábeis necessários para refletir assuntos

contábeis emergentes e mudanças nas práticas comerciais; e

"(v) considere, ao adotar os princípios contábeis, a necessidade de

manter os padrões atuais de forma a refletir mudanças no ambiente

de negócios, na medida para a qual convergência internacional sobre os

padrões contábeis de alta seja qualidade seja necessária ou

adequada ao interesse público, e para a proteção de investidores; e

"(B) que a Comissão determine que tenha capacidade para auxiliar à

Comissão quanto ao preenchimento das exigências da subseção (a) e seção

13(b) da Lei da Bolsa de Valores de 1934, porque, no mínimo, o corpo de

composição padrão é capaz de promover a melhoria da precisão e

efetividade do relatório financeiro e a proteção de investidores sob as leis de

valores mobiliários.

"(2) RELATÓRIO ANUAL. - Uma corporação de composição

padrão descrita no parágrafo (1) apresentará um relatório anual para a

Comissão e para o público, que contenha as declarações financeiras

auditadas daquela corporação de composição padrão".

(b) DIREITOS DA COMISSÃO. - A Comissão irá promulgar tais normas e regulamentos para a execução da Seção 19(b) da Lei de Valores Mobiliários de 1933, conforme adicionada por esta Seção, conforme considere necessário ou adequado no interesse público ou para a proteção de investidores.

(c) AUSÊNCIA DE EFEITOS SOBRE OS PODERES DA

COMISSÃO. - Nada nesta Lei, inclusive esta Seção e a emenda feita por esta

Seção, serão interpretadas de forma a impedir ou limitar o direito da

Comissão estabelecer os princípios contábeis ou normas com o propósito de

execução das leis de mercado de capitais.

(d) ESTUDO E RELATÓRIO NA ADOçÃO DE CONTABILIDADE

BASEADA EM PRINCÍPIOS.-

(1) ESTUDO.-

 (A) Em Geral.- A Comissão conduzirá um estudo sob a adoção pelo

sistema de relatório financeiro dos Estados Unidos de um sistema

contábil baseado em princípios.

(B) TÓPICOS DE ESTUDO. - O estudo exigido pelo subparágrafo (A)

incluirá o exame de -

(i) o âmbito da existência dos relatórios financeiros e contábeis

baseado em princípio nos Estados Unidos;

O tempo necessário para a mudança de um sistema de

relatório financeiro baseado em normas para o baseado em

(ii)princípios;

A viabilidade e a proposta de métodos pelos qmus um (iii)

(iv)sistema baseado em princípios possa ser implementado; e

Uma análise econômica integral da implementação de um

sistema baseado em princípios.

(2) RELATÓRIO. - Não mais que um ano após a promulgação

desta Lei, a Comissão apresentará um relatório sobre o resultado

dos estudos exigidos no parágrafo (1) para o Comitê sobre Bancos,

Moradia e Assuntos Urbanos do Senado e para o Comitê sobre

Serviços Financeiros da Câmara dos Deputados.

SEÇÃO 109. OBTENÇÃODE RECURSOS

(a) EM GERAL. - O Conselho e a corporação de composição

padrão denominada de acordo com a seção 19(b) da Lei de

Valores Mobiliários de 1933, conforme emendada pela seção

108, irão obter recursos, conforme disposto nesta seção.

(b) ORÇAMENTOS ANUAIS. - O Conselho e a corporação de

composição padrão mencionada na subseção (a) estabelecerão,

cada uma, um orçamento para cada ano fiscal, que será revisado

e aprovado de acordo com os seus procedimentos internos

respectivos, em prazo não inferior a um mês do início do ano

fiscal ao qual o orçamento corresponde (ou no começo do

primeiro ano fiscal do Conselho, que pode ser um ano fiscal

menor). O orçamento do Conselho estará sujeito à aprovação

pela Comissão. O orçamento para o primeiro ano fiscal do

Conselho será preparado e aprovado imediatamente a seguir a

indicação dos cinco membros iniciais do Conselho, de forma a

permitir que o Conselho tome medidas em relação às tarefas

organizacionais mencionadas na seção lOl(d).

(c) ORIGEM E USO DE RECURSOS.-

(1) DESPESAS DO ORÇAMENTO RECUPERÁVEIS. -

O orçamento do Conselho (reduzido por qualquer

registro ou taxas anuais recebidas de acordo com a

.) seção 102(e) para o ano antecedente ao ano para o qual

o orçamento está sendo contabilizado), e todo o

orçamento da corporação de composição padrão

mencionado na subseção (a), para cada ano fiscal de

cada uma daquelas duas entidades, serão pagas das taxas

de Auxílio contábil anual, de acordo com as subseções

(d) e (e). As taxas de Auxílio financeiras e outras

receitas do Conselho e de tal corporação de composição

padrão não serão consideradas importâncias públicas

dos Estados Unidos.

(2) RECURSOS GERADOS PELA ARRECADAÇÃO DE

MULTAS MONETÁRIAS.- Sujeitos a disponibilidade

com antecedência em uma Lei orçamentária, e não

obstante a subseção (i), todos os recursos arrecadados

pelo Conselho, como o lançamento das multas

monetárias, serão usados para financiar um programa de

bolsas de estudo por mérito para alunos não-graduados e

graduados inscritos em programas de notas

reconhecidos, programa este administrado pelo

Conselho ou por uma entidade ou agente estabelecido

pelo Conselho.

(d) TAXA DE AUXÍLIO CONTÁBIL ANUAL PARA O

CONSELHO. -

(1) ESTABELECIMENTO DA TAXA. - O Conselho

estabelecerá, coma aprovação da Comissão, uma taxa

de Auxílio contábil anual razoável (ou uma fórmula para

a computação da mesma), conforme seja necessário ou

adequado para estabelecer e manter o Conselho. Tal

taxa pode também cobrir os custos incorridos no

primeiro ano fiscal do Conselho (que pode ser um ano

fiscal menor), ou pode ser arrecadado separadamente em

relação àquele ano fiscal menor.

(2) LANÇAMENTOS. - As normaas do Conselho sob o

parágrafo (1) sustentarão a distribuição eqüitativa,

lançamento e arrecadação pelo Conselho (ou por um

agente indicado pelo Conselho) da taxa estabelecida sob

o parágrafo (l), entre os emissores, de acordo com a

subseção (g), permitindo a diferenciação entre as classes

de emissores.

(e) TAXA DE ASSISTÊNCIA CONTÁBIL ANUAL PARA A

CORPORAÇÃO DE COMPOSIÇÃO PADRÃO. - A taxa de

assistência contábil anual para a corporação de composição

padrão mencionada na subseção (a) -

(1) Será alocada de acordo com a subseção (g), e tributada e

arrecadada de cada emissor, em nome da corporação de

composição padrão, por um ou mais agentes de

arrecadação indicados adequados, conforme seja

necessário ou oportuno pagar pelo orçamento e suprir as

despesas daquela corporação de composição padrão, e

suprir uma fonte estável e independente de recursos para

tal corporação, sujeita à revisão pela Comissão; e

(2) Pode diferenciar entre as diferentes classes de

emIssores.

(f) LIMITAÇÃO DA TAXA.- A importância das taxas

arrecadadas sob esta seção para um ano fiscal em nome do

Conselho ou das Corporações de composição padrão, conforme

o caso, não deverão exceder os gastos de orçamento

recuperáveis do Conselho ou Corporação, respectivamente (o

que pode incluir itens operacionais, de capital, e acumulados),

mencionados na subseção (c) (1).

,

(g) DISTRIBUIÇÃO DAS TAXAS DE AUXÍLIO CONTÁBIL

ENTRE OS EMISSORES.- Qualquer valor devido por

emissores (ou uma classe particular de emissores) sob esta

cláusula para obter recursos para o orçamento do Conselho, ou

da corporação, de composição padrão mencionada na subseção

(a) será distribuído, entre, e pagos por cada emissor (ou cada emissor de uma classe em particular, conforme aplicável) em um valor igual ao total de tal importância, multiplicada por uma fração -

(1) Em que o numerador é a média mensal da capitalização

de mercado do patrimônio líquido do emissor para o

período de 12 meses, imediatamente precedente ao

início do ano fiscal ao qual tal orçamento se refere; e

 (2) o denominador é a média mensal da capitalização de

mercado do patrimônio de todos os emissores para tal

período de 12 meses.

(h) OBEDECENDO AS EMENDAS.- a Seção 13(b)(2) da Lei da

Bolsa de Valores de 1934 (15 D.S.C. 78m(b)(2) está emendada-

(1) no subparágrafo (A), ao retirar o "e"ao final do período;

e (2) no subparágrafo (B), ao retirar o período final e inserir o

seguinte: ";e "(C) Não obstante nenhuma outra disposição de lei, efetuar o

pagamento da ação distributiva de tal emissor de uma taxa ou

taxas de auxílio contábil anual razoáveis, determinado de

acordo com a seção 109 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002.".

(i) NORMA PARA INTERPRETAÇÃO.- Nada nesta seção será

interpretado de formaa a conceder tanto para o Conselho, quanto

para a corporação de composição padrão mencionada na

subseção (a), ou para ambos, sujeitos a procedimentos no

Congresso para autorizar ou destinar recursos públicos, ou para

impedir tal organização de fazer uso de fontes adicionais de

receitas para suas atividades, tais como ganhos decorrentes de

vendas de publicação, desde que cada fonte adicional de receita

não coloque em perigo, na opinião da Comissão, a

independência atual e visível de tal organização.

(j) DESPESAS DE INÍCIO DE ATNIDADES DO CONSELHO.-

Dos saldos não-despendidos das apropriações para a Comissão

para o ano fiscal de 2003, o Secretário do Tesouro está

autorizado a adiantar para o Conselho um valor que não exceda

a importância necessária para cobrir as despesas do Conselho

durante seu primeiro ano fiscal (que pode ser um ano fiscal

menor).

TÍTULO II - AUDITORES INDEPENDENTES

SEÇÃO 201. SERVIÇOS FORA DO ESCOPO DA PRÁTICA DE

AUDITORES

(a) ATIVIDADES PROIBIDAS.- Seção 10A da Lei da bolsa de

Valores de 1934 (15 U.S.C 78j-i) está emendada ao acrescentar, ao

final do período, o seguinte:

"(g) ATIVIDADE PROIBIDAS. - Salvo se previsto na subseção

(h), será ilegal urna firma de contabilidade pública registrada (e

qualquer pessoa associada àquela firma, em grau adequado

determinado pela Comissão) que execute para qualquer emissor

qualquer auditoria exigida sob este título ou pelas normas da

Comissão sob este Título, ou que seja iniciada 180 dias após a data

de início das operações do Conselho de Fiscalização Contábil da

Sociedade Pública estabelecido sob a seção 101 da Lei Sarbanes-

Oxley de 2002 (nesta seção denominado "Conselho"), as normas do

Conselho, para fornecer para aquele emissor, contemporâneo com a

auditoria, qualquer serviço que não seja de auditoria, inclusive-

"(1) escrituração contábil ou outros serviços relacionados aos

registros contábeis ou declarações financeiras do cliente da

auditoria;

"(2) planejamento e implementação de sistemas de informações

financeiras;

"(3) serviços de avaliação ou estimativa, opiniões imparciais, ou

relatórios de contribuição em espécie;

"(4) serviços atuariais;

"(5) serviços de terceirização de auditoria interna;

"(6) funções de gerenciamento ou recursos humanos;

"(7) Corretor ou revendedor, consultor de investimento ou serviços

bancários de investimento;

"(8) serviços legais e serviços especializados não relacionados à

auditoria; e

"(9) qualquer outro serviço que o Conselho determine como nãopermitido,

por regulamento.

"(h) EXIGÊNCIA DE PRÉ-APROVAÇÃO PARA SERVIÇOS DE NÃOAUDITORIAS.-

Uma firma de contabilidade pública registrada pode se

associar em qualquer serviço de não-auditoria, inclusive serviços de

impostos, que não estão descritos em quaisquer parágrafos, do (1) até o (9) da subseção 9g), para um cliente da auditoria, somente se a atividade for

aprovada previamente pelo comitê de auditoria do emissor, de acordo com a

subseção (i)".

(b) DIREITO DE ISENÇÃO. - o Conselho pode, num determinado caso,

isentar qualquer pessoa, emissor, firma de contabilidade pública ou transação da proibição no fornecimento de serviços sob a seção 10A(g) da lei da Bolsa de Valores de 1934 (conforme emendado por esta Seção), na medida em que tal isenção seja necessária ou adequada ao interesse público, e seja consistente com a proteção a investidores, e sujeita à revisão pela Comissão

da mesma forma que para as normas do Conselho sob a Seção 107.

SEÇÃO 202. EXIGÊNCIAS DE PRÉ-APROV AÇÃO.-

A Seção IDA da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 U.S.C 78j-I),

conforme emendada por esta Lei, está alterada pelo acréscimo no fmal do

disposto a seguir:

"(1) EXIGÊNCIAS DE PRÉ-APROV AÇÃO.-

"(1) EM GERAL.-

"(A) AÇÃO DO COMITÊ DE AUDITORIA.- Todos os serviços de auditoria

(que podem requerer o fornecimento de cartas de conforto em relação à

subscrição de títulos ou auditorias legais exigidas por companhias de seguros com a finalidade de atender à legislação do Estado) e serviços de não-auditoria, outros que não os previstos no subparágrafo (B), fornecido para um emissor pelo auditor do emissor será pré-aprovado pelo comitê de auditoria do emissor.

(B) ISENÇÃO DO MÍNIMO.- A exigência de pré-aprovação sob o parágrafo 

(A) é renunciada em relação à disposição de serviços de não-auditoria por um emIssor se

"(i) o valor acumulado de todos aqueles serviços de não-auditoria fornecidos

ao emissor constituir não mais que 5 porcento do valor total de receitas pagas pelo emissor para seu auditor durante o ano fiscal no qual os serviços de não auditoria são prestados;

"(ii) tais serviços não tiverem sido reconhecidos pelo emissor ao tempo do

acordo como sendo serviços de não-auditoria; e

"(iii) tais serviços forem imediatamente trazidos à atenção do comitê de

auditoria do emissor e aprovados antes da finalização da auditoria pelo comitê

de auditoria, ou por um ou mais membros do comitê de auditoria que são

membros do conselho de diretores, a quem foram delegados poderes para

conceder tais aprovações pelo comitê de auditoria.

"(2) REVELAÇÃO PARA INVESTIDORES. - A aprovação por um comitê de auditoria de um emissor sob esta subseção de um serviço de não-auditoria a ser executado pelo auditor do emissor será revelada para investidores em

relatórios periódicos exigidos na seção 13(a).

"(3) DELEGAÇÃO DE PODER.- O comitê de auditoria de um emissor pode delegar a um, ou mais membros designados do comitê de auditoria, que são diretores independentes do conselho de diretores, o poder para conceder pré-  aprovações exigidas por esta subseção. As decisões de qualquer membro para quem o poder seja delegado, de acordo com esta subseção, para pré-aprovar uma atividade de acordo com esta subseção, será apresentada para todo o comitê de auditoria em cada uma das reuniões programadas.

"(4) APROVAÇÃO DOS SERVIÇOS DE AUDITORIA COM OUTRAS

FINALIDADES.- Ao desempenhar suas obrigações sob a subseção (m)(2), se o comitê de auditoria de um emissor aprovar um serviço de auditoria dentro do escopo do compromisso do auditor, tal serviço de auditoria será considerado como tendo sido pré-aprovado com as finalidades desta subseção".

SEÇÃO 203. AUDITORIA DA ROTAÇÃO DE SÓCIOS

A seção 10A da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 U.S.C. 78j-l),

conforme emendada por esta Lei, está emendada ao acrescentar o seguinte texto,na parte final:

"O) AUDITORIA DA ROTAÇÃO DE SÓCIOS.- Será ilegal o fornecimento

por parte de uma firma de contabilidade pública registrada de serviços de

auditoria para um emissor se o sócio da auditoria líder (ou coordenador) (que tem responsabilidade primária pela auditoria), ou o sócio da auditoria

responsável pela revisão da auditoria, efetuou serviços para aquele emissor em cada um dos cinco anos fiscais anteriores daquele emissor".

SEÇÃO 204. RELATÓRIOS DO AUDITOR PARA COMITÊS DE

AUDITORIA.

A seção 10A da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 U.S.C. 78j-l),

conforme emendada por esta Lei, está emendada por acrescentar o seguinte

texto, na parte final:

"(k) RELATÓRIOS PARA COMITÊS DE AUDITORIA.- Cada firma de contabilidade pública registrada que executa, para qualquer emissor, qualquer auditoria exigida por este título, deverá relatar prontamente para o comitê de   auditoria do emissor-

"(1) todas as políticas e práticas contábeis criticas a serem usadas;

"(2) todos os tratamentos alternativos de informações financeiras dentro dos

princípios contábeis geralmente aceitos que foram discutidos com executivos da gerência do emissor, ramificações do uso de tais revelações e tratamentos alternativos, e o tratamento preferido pela fiirma contábil pública registrada; e "(3) outras comunicações escritas materiais entre a firma contábil pública

registrada e a gerência do emissor, tal como qualquer carta de gerenciamento ou cronograma de diferenças não-ajustadas.

SEÇÃO 205. EMENDAS APROVADAS

(a) DEFINIÇÕES.- A seção 3(a) da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15

D.S.C.78c(a)) está emendada por acrescentar o seguinte texto, na parte final:

"(58) COMITÊ DE AUDITORIA.- A expressão "comitê de auditoria"

significa-

"(A) um comitê (ou corpo equivalente) estabelecido por, e entre, o conselho

de diretores de um emissor com o propósito de inspecionar os processos de

relatórios financeiros e contábeis do emissor e auditorias das declarações

financeiras do emissor; e

. "(B) se não existir nenhum comitê deste tipo em relação a um emissor, todo o conselho de diretores do emissor.

"(59) FIRMA CONTÁBIL PÚBLICA REGISTRADA.- A expressão "firma

contábil pública registrada" tem o mesmo significado que o apresentado na seção 2 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002".

.u_-- u_-.-

(b) EXIGÊNCIASDO AUDITOR.- A seção lOA da Lei da Bolsa de

Valores de 1934(15D.S.C.78j-l) está emendada-

pela retirada da expressão "um contador público independente"

cada vez que aparecer,e a inclusão de " uma firma contábil pública

registrada"; pela retirada da expressão "o contador público independente" cada vez que aparecer,e a inclusão de "a firma contábil pública

registrada" ; na subseção (c), pela retirada da expressão" nenhum contador

público independente" e a inclusão de ''Nenhuma firma contábil

pública registrada"; e na subseção (b)-

(A)pela retirada da expressão "o contador" cada vez que aparecer,e

a inclusão de" a firma";

(B)pela retirada da expressão "tal contador" cada vez que

aparecer,e a inclusão de" tal firma"; e

(C) no parágrafo (4), pela retirada da expressão "o relatório do

contador" e sua substituição por "o relatório da firma".

(c) OUTRAS REFERÊNCIAS.- a Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15

U.S.C. 78a et seq.) está emendada-

(1)na seção 12(b)(1) (15 U.S.C. 781(b)(1)), [e

(2)nas subseções (e) e (i) da seção 17 (15 U.S.C. 78q), pela retirada da

expressão ''um contador público independente" cada vez que

aparecer, e a inclusão de "uma firma contábil pública registrada".

(d) EMENDAS APROVADAS.- a seção 10Ada Lei da Bolsa de Valores de

1934 (15 D.S.C. 78 k (f)) está emendada-

(l)pela retirada da palavra "DEFINIÇÃO" e a sua substituição por

"DEFINIÇÕES";

 (2) pelo acréscimo, na parte final, do seguinte: "Conforme utilizado nesta

seção, a expressão "emissor"significa um emissor (conforme definido

na seção 3), cujos títulos estão registrados sob a seção 12, ou a quem

seja exigido para efetuar relatórios de acordo com a seção 15(d), ou

que efetue ou tenha efetuado uma declaração de registro que não tenha

entrado em vigor ainda sob a Lei de Valores Mobiliários de 1933 (15

U.S.C. 77 a et Seq.), e que não tenha sido retirada.

SEÇÃO 206. CONFLITOS DE INTERESSES

A seção IDA da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 D.S.C. 78 j-l),

conforme emendado por esta Lei, está emendada, pela adição, na parte

final, do seguinte:

"(1) CONFLITOS DE INTERESSES.- Será considerado ilegal que uma

firma contábil pública registrada execute para um emissor qualquer

serviço de auditoria exigido por este Título, se o principal executivo, um

controlador, diretor financeiro, diretor contábil, ou qualquer pessoa que

exerça uma função equivalente para o emissor, era empregado por aquela

firma contábil pública registrada e participava, em qualquer capacidade,

da auditoria daquele emissor durante o período de um ano anterior a data

do início da auditoria".

SEÇÃO 207. ESTUDO DA ROTAÇÃO OBRIGATÓRIA DE FIRMAS

CONTÁBEIS PÚBLICAS REGISTRADAS.

(a) EXIGÊNCIA DE ESTUDO E REVISÃO.- O Controlador

Geral dos estados Unidos conduzirá um estudo e uma revisão

dos efeitos potenciais sobre a exigência de rotação

obrigatória de firmas contábeis públicas registradas.

 (b)EXIGÊNCIA DE RELATÓRIO.- Em prazo não superior a

um ano após a data da promulgação desta Lei, o Controlador

Geral apresentará um relatório para o Comitê para assuntos

Bancários, Habitação e Negócios Urbanos do Senado e para

o Comitê de Serviços Financeiros da Câmara dos Deputados

sobre os resultados do estudo e revisão exigidos por esta

seção.

(c)DEFINIÇÃO - Para atender as finalidades dispostas nesta

seção, a expressão "rotação obrigatória" e refere à imposição

de um limite no período de anos em que uma determinada

firma contábil pública registrada possa ser a auditora de

registro para um determinado emissor.

SEÇÃO 208. ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO

(a)REGULAMENTOS DA COMISSÃO.- Em prazo não

superior a 180 dias após a data da promulgação desta lei,

a comissão publicará os regulamentos finais de forma a

propiciar o cumprimento das subseções (g) até (1) da

seção 10 A da Lei da Bolsa de Valores de 1934,

conforme  emendada por este título.

(b) AUDITORES INDEPENDENTES - Será ilegal para

qualquer firma contábil pública registrada (ou um

associado da mesma, se for ocaso) preparar ou emitir

qualquer relatório de auditoria em relação a qualquer

emissor, caso a firma ou pessoa associada se junte em

qualquer atividade, com relação àquele emissor, que seja

proibida por quais quer das subseções (g) até (1)da seção

10 A da Lei da Bolsa de Valores de 1934, conforme

emendada por este título, ou qualquer norma a ou

regulamento da Comissão ou do Conselho emitido sob a

mesma.

SEÇÃO 209. CONSIDERAÇÕES EFETUADAS PELAS AUTORIDADES REGULADORAS DE ESTADO ADEQUADAS.

Ao supervisionar firmas contábeis públicas não-registradas e suas pessoas

associadas, as autoridades reguladoras de Estado adequadas devem emitir

uma determinação independente dos padrões adequados aplicáveis, levando

em consideração, particularmente, o tamanho e a natureza do negócio das

firma contábeis que eles supervisionam, e o tamanho e a natureza dos

negócios dos clientes daquelas firmas. Os padrões aplicados pelo Conselho,

sob esta lei, não devem ter sua aplicação presumida para atender as

finalidades dispostas desta seção para firmas contábeis públicas não registradas pequenas e médias.

TÍTULO III- RESPONSABILIDADE DA SOCIEDADE

SEÇÃO 301.PÚBLICAS.

COMITÊS DE AUDITORIA DAS SOCIEDADES

A seção 10 A da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 U.S.C. 78 f) está

emendada pela inclusão, na parte final, do seguinte:

"(m) PADRÕES RELACIONADOS AOS COMITÊSDE AUDITORIA.-

"(1) NORMAS DA COMISSÃO.-

"(A) EM GERAL. - Efetivada em prazo não superior a 270 dias após a data

da promulgação desta subseção, a Comissão irá direcionar, através de norma, as bolsas de valores nacionais e as associações de valores mobiliários

nacionais de forma a proibir a listagem de qualquer valor mobiliário de um

emissor que não esteja de acordo com as exigências de qualquer parte dos

parágrafos (2) até (6).

"(B) OPORTUNIDADE PARA SANAR ERROS. - As normas da Comissão de acordo com o subparágrafo (A) fornecerá os procedimentos adequados para um emissor ter a oportunidade de sanar quaisquer erros que pudessem ser a base para uma proibição, de acordo com o subparágrafo (A), antes da imposição de tal proibição.

"(2) RESPONSABILIDADES RELACIONADASA FIRMAS CONTÁBEIS PÚBLICAS REGISTRADAS.- O comitê de auditoria de cada emissor, em sua capacidade como um comitê do Conselho de Diretores, será diretamente responsável pela indicação, compensação e fiscalização das atividades de qualquer firma contábil pública registrada contratada por aquele emissor (inclusive resolução de discordâncias entre a gerência e o auditor em relação ao relatório financeiro) com o propósito de preparar ou emitir um relatório de auditoria, ou outra atividade relacionada, e cada firma contábil pública registrada fará o relatório diretamente para o comitê de auditoria.

"(3) INDEPENDÊNCIA.-
"(A) EM GERAL. - Cada membro do comitê de auditoria do emissor será

um membro do conselho de diretores .do emissor, e será, de outra forma,

independente.

"(B) CRITÉRIOS.- De forma a ser considerado independente, para atender

ao disposto neste parágrafo, um membro de um comitê de auditoria de um

emissor não pode, que não em sua capacidade como membro do comitê de

auditoria, conselho de diretores, ou qualquer outro comitê de conselho-

"(i) aceitar qualquer consultoria, recomendação, ou outra taxa compensatória

, por parte do emissor; ou

"(ii) ser uma pessoa filiada do emissor, ou qualquer de suas subsidiária.

"(C) DIREITO DE ISENÇÃO.- A Comissão pode isentar um determinado

relacionamento das exigências do subparágrafo (B) em relação aos membros

do comitê de auditoria, conforme a Comissão julgue apropriado, em vista das

circustâncias "(4) RECLAMAÇÕES.- Cada comitê de auditoria estabelecerá

procedimentos para -) "(A) o recebimento, retenção, e tratamento de reclamações recebidas pelo emissor em relação à contabilidade,-controles contábeis internos, ou assuntos relacionados à auditoria; e

"(B) a apresentação anônima e confidencial pelos empregados do emissor de

 assuntos relacionados à contabilidade questionável ou assuntos relacionados à auditoria.

"(5) DIREITO À CONTRATAÇÃO DE CONSULTORES.- Cada comitê de

auditoria terá o direito de contratar advogado independente e outros

consultores, conforme seja necessário à execução de suas obrigações.

"(6) FINANCIaMENTO.- Cada emissor fornecerá o financiamento

adequado, conforme determinado pelo comitê de auditoria, em seu poder

como um comitê do conselho de diretores,para pagamento de compensação-

"(A) para a firma contábil pública registrada contratada pelo emissor com o

propósito de prestar serviços ou emitir um relatório de auditoria; e

"(B) para quaisquer consultores contratados pelo comitê de auditoria sob o

parágrafo (5).".

SEÇÃO 302. RESPONSABILIDADE RELATÓRIOS FINANCEIROS.

DA SOCIEDADE PELOS (a) EXIGÊNCIAS DE REGULAMENTOS.- A Comissão exigirá, por meio de norma, que cada sociedade que faça relatórios periódicos, de acordo com a seção 13(a) ou 15 (d) da lei da Bolsa de Valores de 1934  (15 v.S.C. 78 m, 78 o(d)), que o principal executivo ou executivos, e o diretor, ou diretores, financeiro principal, ou pessoas que

desempenhem funções semelhantes, certifiquem em cada relatório

anual ou trimestral preenchido ou apresentado sob cada seção de tal

Lei que :

(1)0 executivo que estiver assinando, revisou o relatório;

(2) baseado no conhecimento do executivo, o relatório não contém

qualquer declaração falsa de um fato material ou omita a

declaração de um fato material necessário para efetuar as

declarações realizadas, à vista das circunstâncias sob as quais

tais declarações foram realizadas, de forma não-enganosa;

(3) baseado no conhecimento do executivo, as declarações

financeiras, e outras informações financeiras incluídas no

relatório, razoavelmente presente em todos os relatórios.dizem

respeito à condição financeira e resultados de operações do

emissor referentes, ou para, os períodos apresentados no

relatório;

(4) os executivos que assinam-

(A) são responsáveis pelo estabelecimento e manutenção de

controles internos;

(B) planejaram tais controles internos para assegurar que

informações importantes em relação ao emissor e suas

subsidiárias consolidadas sejam divulgadas para tais

executivos através de outros dentro daquelas entidades,

particularmente durante o período no qual os relatórios

periódicos estão sendo preparados;

(C) avaliaram a vigência dos controles internos do emissor

dentro do prazo de 90 dias anteriores ao relatório; e

 (D) apresentaram suas conclusões no relatório sobre a

vigência dos seus controles internos baseadas na

avaliação em relação àquele período;

(5) os executivos que assinam revelaram para os auditores do

emissor e para o comitê de auditoria do conselho de diretores

(ou pessoas que estejam desempenhando função equivalente)-

(A) todas as deficiências significativas no planejamento ou

operação de controles internos que afetassem de forma

adversa a capacidade do emissor para registrar,

processar, resumir e relatar dados financeiros e

identificaram para os auditores do emissor qualquer

deficiência importante nos controles internos; e

(B) qualquer fraude, significativa, ou não, que envolva a

gerência ou outros empregados que possuam um papel

importante nos controles internos do emissor; e

(6) os executivos que assinam indicaram no relatório se ocorreram,

ou não, mudanças significativas nos controles internos ou em outros

fatores que pudessem afetar de forma significativa os controles

internos após a data de sua avaliação, inclusive quaisquer medidas

corretivas em relação a deficiências significativas e fraquezas

materiais.

(b) REINCORPORAÇÕES ESTRANGEIRAS NÃO POSSUEM

NENHUMA VALIDADE.- Nenhuma parte desta seção 302 será

interpretada ou utilizada para, sob qualquer forma, permitir que um

emissor diminua a validade legal da declaração exigida, pela

re-incorporação ou associação de qualquer emissor em qualquer outra

transação que tenha resultado na transferência do domicílio da

sociedade ou dos escritórios do emissor, dos Estados Unidos para

qualquer local fora do mesmo.

(c) DATA FINAL.- As normas exigidas por esta subseção (a) entrarão em

vigor em prazo não superior a 30 dias após a promulgação desta Lei.

SEÇÃO 303. INFLUÊNCIA INADEQUADA NA CONDUçÃO DE

AUDITORIAS.

(a)NORMAS DE PROIBIÇÃO.- Será ilegal, em violação a tais normas

ou regulamentos que a Comissão determine como sendo necessários e

adequados ao interesse público ou para a proteção de investidores, que

qualquer executivo"ou diretor de um emissor, ou qualquer outra

pessoa que aja sob sua direção, tomar quaisquer medidas que

influenciem, coajam, manipulem ou enganem, de forma fraudulenta,

qualquer contador certificado ou público independente contratado para

auditoria das demonstrações financeiras do emissor com o propósito de

verificar tais demonstrações financeiras materialmente enganadoras.

(b)EXECUÇÃO.- Em qualquer processo civil, a Comissão terá direito

exclusivo para colocar em execução esta seção, bem como qualquer

norma ou regulamento publicado sob esta seção.

(c) NÃO-PREDOMINÂNCIA DE OUTRA LEI.- As disposições da

subseção (a) serão aditivas, e não poderão substituir ou prevalecer, a

qualquer outra disposição de lei, ou qualquer norma ou regulamento

emitido abaixo desta.

(d)DATA FINAL PARA A COMPOSIÇÃO DE NORMAS.- A Comissão

(1) irá propor as normas e regulamentos exigidos por esta seção,

dentro do prazo máximo de 90 dias após a data da promulgação

desta Lei; e

 (2)publicará normas finais ou regulamentos exigidos por esta

seção, dentro do prazo máximo de 270 dias após a data da

referida promulgação.

SEÇÃO 304. CONFISCODE DETERMINADOSBÔNUS E LUCROS

(a) COMPENSAÇÃO ADICIONAL PELA NÃO-OBEDIÊNCIA ÀS

EXIGÊNCIAS DOS RELATÓRIOS FINANCEIROS DA

COMISSÃO

.- Se um emissor é obrigado a preparar um nova declaração contábil em razão de não-obediência material por parte do emissor, em razão de má-conduta, com qualquer das exigências dos relatórios financeiros sob as leis de valores mobiliários, o principal executivo e o principal executivo financeiro do emissor reembolsarão o emIssor por-

(1) quaisquer bônus ou compensações baseadas em incentivos ou

em patrimônio recebidas por aquela pessoa, do emissor, durante

o período de 12 meses após a primeira emiissão pública ou

registro junto à Comissão (o que ocorrer primeiro) do

documento financeiro que componha tal exigência do relatório

financeiro; e (2)quaisquer lucros obtidos da venda de valores mobiliários do

emissor durante aquele período de 12meses.

(b) DIREITO PARA A CONCESSÃODE ISENÇÃO POR PARTE DA

COMISSÃO.- A Comissão pode isentar qualquer pessoa da aplicação

da subseção (a), conforme seja necessário e oportuno.

SEÇÃO 305. EXCEÇÕES E MULTAS DE DIRETOR E EXECUTIVO

(a) PADRÃo IMPRÓPRIO.-

 (l)LEI DA BOLSA DE VALORESDE 1934.- Seção 21 (d) (2) da

Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 D.S.C. 78u(d)(2)) está

emendada pela retirada de "impropriedade substancial" e a

inserção de "impróprio".

(2)LEI DE VALORES MOBILIÁRIOSDE 1933.- A seção 20(e)

da Lei de Valores Mobiliários de 1933 (15 D.S.C. 77t(e)) está

emendada pela retirada de "impropriedade substancial" e a

inserção de "impróprio".

(c) MEDIDA DE EQÜIDADE.- Em qualquer ação ou procedimento

judicial trazido ou instituído pela Comissão sob qualquer disposição

das leis de valores mobiliários, a Comissão pode pleitear, e qualquer

tribunal federal pode conceder, qualquer medida de eqüidade que

possa ser adequada ou necessária ao beneficio dos investidores.".

SEÇÃO 306. NEGÓCIOS DAS PESSOAS BEM INFORMADAS

DURANTE OS PERÍODOS DE BLACKOUT DOS FUNDOS DE

PENSÃO

(a) PROIBIÇÃO DE NEGÓCIOS DAS PESSOAS BEM INFORMADAS

DURANTE OS PERÍODOS DE BLACKODT DOS FUNDOS DE

PENSÃO.-

(b)(l) EM GERAL.- Salvo pela amplitude que, de outra forma, for

fornecida pela norma da Comissão de acordo com o parágrafo (3),

será ilegal para qualquer diretor ou executivo de um emissor de

qualquer ação do capital (exceto um título isento), diretamente ou

indiretamente, comprar, vender, ou, de outra forma, adquirir ou

transferir qualquer ação do capital do emissor (exceto um título isento)

durante qualquer período de blackout com relação a tal ação do

capital, se tal diretor ou executivos adquire tal ação do capital em

razão de sua atividade ou emprego como diretor ou executivo.

(3)RECURSOS.-

(A) EM GERAL.- Qualquer lucro obtido por um diretor ou

executivo mencionado no parágrafo (l) decorrente de

qualquer compra, venda, ou, de outra forma, aquisição

ou transferência que viole esta subseção, beneficiará o

emissor, bem como será recuperável pelo mesmo,

independente de qualquer intenção da parte de tal

diretor ou executivo em realizar tal transação.

(B) AÇÕES PARA RECUPERAR LUCROS.- uma ação

para recuperar lucros, de acordo com esta subseção,

pode ser instituída por lei ou por eqüidade, em

qualquer tribunal de jurisdição competente, pelo

emissor ou pelo proprietário de qualquer valor

mobiliário do emissor,no nome e em nome do emissor,

se o emissor não processar, ou se recusar a faze-lo,

dentro do prazo de 60 dias após a data do pedido, ou

não processar, diligentemente, subseqüentemente, salvo

pelo fato de que nenhuma ação poderá ser interposta

depois de decorridos 2 anos da data na qual tal lucro

tenha sido realizado.

(C) AUTORIZADO COMPOSIÇÃO DE NORMAS.- A

Comissão poderá, mediante consulta com o Secretário

de Trabalho, publicar normas para esclarecer a

aplicação desta subseção e para impedir a escusa da

mesma. Tais normas estabelecerão as aplicações das

exigências do parágrafo (1) em relação às entidades

tratadas como empregador único em relação a um

emissor sob a seção 414(b), (c), (m), ou (o) do Código

da Receita Federal de 1986, na medida necessária para

esclarecer o emprego de tais exigências e para evitar a

escusa da mesma. Tais normas podem estabelecer,

também, isenções adequadas às isenções desta

subseção, inclusive isenções para aquisições de acordo

com um programa de re-investimento automático de

dividendos, ou aquisições, ou vendas feitas de acordo

com uma escolha prévia.

(4)PERÍODO DE BLACKOUT. - De forma a atender o disposto

nesta subseção, o termo "período do blackout", em relação às

ações do capital de qualquer emissor-

(A) significa qualquer período superior a três dias úteis

consecutivos durante o qual a competência de não

menos que 50 por cento dos participantes ou

beneficiários sob todos.os planos contábeis individuais

mantidos pelo emissor para comprar, vender, ou, de

outra forma, adquirir ou transferir uma participação em

qualquer capital de tal emissor mantido em tal plano

contábil individual seja temporariamente suspenso pelo

emissor ou por um comissário do plano; e

(B) não inclui, de acordo com os regulamentos que podem

ser estipulados pela Comissão período

de tempo agendado regular no qual os participantes e (i)

beneficiários não podem comprar, vender, ou, de outra

forma, adquirir ou transferir a participação em qualquer

capital de tal emissor, se tal período for-

(I) incorporado no plano contábil individual; e

 (II) imediatamente revelado para os empregados antes de

tomarem-se participantes sob o plano contábil

individual ou como uma emenda subseqüente ao

(ii) plano;ou qualquer suspensão descrita no subparágrafo (A) que seja

imposta exclusivamente em relação a pessoas que tomaren-se

participantes sob o plano contábil individual em razão de

uma fusão corporativa, aquisição, alienação, ou transação

semelhante que envolva o plano ou o patrocinador do plano.

(S)PLANO CONTÁBIL INDIVIDUAL.- De forma a atender o

disposto nesta subseção, o termo "plano contábil individual" tem

seu significado estabelecido na seção 3(34) da Lei de Valores

Mobiliários relativa aos rendimentos do trabalhador aposentado

de 1974 (ERISA) (29 U.S.C 1002(34),salvo pelo fato de que tal

prazo não incluirá plano de aposentadoria de um participante

(dentro do significado que consta na seção 1019i)(8)(B) de tal

Lei (29 D.S.C. 1021(i)(8)(B))).

(6)NOTIFICAÇÃO PARA DIRETORES, EXECUTIVOS E

COMISSÃO. - Em qualquer caso em que um diretor ou

executivo esteja sujeito às exigências desta subseção, em relação

ao período de blackout (conforme está definido no parágrafo (4),

em relação a quaisquer ações do capital, o emissor de tais ações

do capital notificará imediatamente tal diretor ou executivo e a

Comissão de Valores Mobiliários sobre tal período de blackout.

(b)NOTIFICAÇÃO DE EXIGÊNCIASPARA PARTICIPANTESE

BENEFICIÁRIOSSOB A LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS

RELATIVA AOS RENDIMENTOS DO TRABALHADOR

APOSENTADO DE 1974 (BRISA).

 (I)EM GERAL.-A seção 101 da Lei De Valores Mobiliários

Relativa Aos Rendimentos Do Trabalhador Aposentado De

1974 (29 U.S.C 1021) está emendada pela re-nomeação da

segunda subseção (h) como subseção G), e pela inclusão, após a

primeira subseção (h), da seguinte nova subseção:

"(i) NOTIFICAÇÃO DOS PERÍODOS DE BLACKOUT ,PARA

PARTICIPANTES OU BENEFICIÁRIOS SOB O PLANO DE

CONTAS INDIVIDUAL.-

"(1) OBRIGAÇÕES DO ADMINISTRADOR DO
PLANO.- Antes do início de qualquer período de blackout com

relação a um plano de contas individual, o administrador do

plano notificará aos participantes do plano e beneficiários que

sejam afetados por tal medida, de acordo com esta subseção.

"(2) EXIGÊNCIASDA NOTIFICAÇÃO.-
"(A) EM GERAL.- As notificações descritas no parágrafo

( 1) serão redigi das de forma a serem compreendidas pelo

participante comum do plano e incluirão-

"(i) os motivos para o período de vendas em

excesso,

"(ii) identificação dos investimentos e outros

direitos que forem afetados,

"(iii)a data presumida de início e a duração do

período de blackout,

"(iv) nos caso dos investimentos que forem

afetados, uma declaração de que o participante ou beneficiário

deve avaliar a adequação de suas decisões de investimento

atuais, à vista de sua incapacidade para direcionar ou diversificar

ativos creditados em suas contas durante o período de blackout,

"(v) outros assuntos que o Secretário possa exigir

através de regulamento.

"(B) NOTIFICAÇÃO A PARTICIPANTES E

BENEFICIÁRlOS.- Salvo se de outra forma previsto nesta

seção, as notificações descritas no parágrafo (1) serão forneci das

a todos os participantes e beneficiários do plano ao qual se aplica

o período de blackout, com antecedência mínima de 30 dias do

período de blackout.

"(C) EXCEÇÃO À EXIGÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO

COM ANTECEDÊNCIA DE 30 DIAS- Em qualquer caso no

qual-"(i) um adiamento do período de blackout viole as

exigências das subseções (A) ou (B) da seção 404 (a) (1), e um

fiel comissário do plano assim o determine, de forma razoável,

por escrito, ou

"(ii) a incapacidade de cumprir os 30 dias de

notificação prévia decorrer de situações imprevistas ou de

circunstâncias que fujam ao controle adequado do administrador

do plano, e um fiel comissário do plano assim o determine, de

forma razoável, por escrito,

o subparágrafo (B) não será aplicado, e a notificação será

fornecida para todos os participantes e beneficiários do plano ao

qual o período de blackout se aplica, tão logo seja possível,

mediante as circunstâncias, salvo se tal notificação anterior ao

término do período de excesso de vendas seja impraticável.

"(D) NOTIFICAÇÃO POR ESCRITO.- A notificação

prevista nesta subseção deverá ser efetuada por escrito, podendo

a mesma se dar através de meio eletrônico, ou outro meio

qualquer, de modo que a sua forma tome o seu conteúdo

acessível, de forma adequada.

"(E) NOTIFICAÇÃO PARA EMISSORES DE

VALORES MOBILIÁRIOS DO EMPREGADOR SUJEITOS

AO PERÍODO DE BLACKOUT.-No caso de qualquer período

de blackout em relação a um plano de contas individual, o

administrador. do plano notificará imediatamente, sobre tal

período de blackout, o emissor de qualquer valor mobiliário do

empregador, sujeito a tal período de blackout.

"(3) EXCEÇÃO PARA OS PERÍODO DE BLACKOUT

COM APLICABILIDADE LIMITADA.- Em qualquer caso no

qual o período de blackout se aplique a somente um ou mais

participantes ou beneficiários em razão de uma fusão, aquisição,

alienação ou transação similar que envolva o plano ou o

patrocinado do plano, e ocorra exclusivamente em relação ao

fato de tornar-se ou deixar de ser um participante ou beneficiário

sob o plano, em razão de tal fusão, aquisição, alienação ou

transação, a exigência prevista nesta seção sobre a exigência

quanto ao envio de notificação a todos os participantes e

beneficiários será considerada como tendo sido cumprida, se a

notificação exigida sob o parágrafo (1) for fornecida para tais

participantes ou beneficiários vinculados a tal período de

blackout, tão logo seja possível.

"(4) ALTERAÇÕES NA DURAÇÃO DO PERÍODO DE

BLACKOUT.- Caso, após o envio da notificação prevista nesta

subseção, houver a alteração quanto à data de início, ou quanto á

duração do período de blackout, (especificada em tal notificação

de acordo com o parágrafo (2) (A) (iii», o administrador deverá

providenciar o envio da notificação para os participantes e

beneficiários afetados comunicando sobre tal alteração, tão logo

seja possível. Em relação ao período de blackout prorrogado, tal

notificação deverá obedecer as exigências do parágrafo (2) (D) e

especificará qualquer mudança significativa nos assuntos

mencionados nas cláusulas (i) até (v) do parágrafo (2) (A).

"(5) EXCEÇÕES NORMATIVAS.- O Secretário pode

determinar, por regulamento, exceções adicionais às exigências

desta subseção, quais sejam determinadas pelo Secretário como

no interesse de participantes e beneficiários.

"(6) ORIENTAÇÕES E MODELOS DE

NOTIFICAÇÕES.- o Secretário publicará orientações e

modelos de notificações que atendam as exigências desta

subseção.

"(7) PERÍODO DE BLACKOUT.- Para atender o

disposto nesta subseção-

"(A) EM GERAL.- O termo "período de blackout"

significa, em relação a um plano de contas individual, qualquer

período no qual qualquer capacidade de participantes ou

beneficiários sob o plano, a qual está, de outra forma, disponível

sob os termos de tal plano, para direcionar ou diversificar ativos

creditado em suas contas, obter empréstimo do plano, ou para

obter distribuições do plano, fique temporariamente suspensa,

limitada ou restrita, se tal suspensão, limitação ou restrição se

prolongar por um prazo superior a três dias úteis consecutivos.

"(B) EXCLUSÕES.- O termo "período de blackout" não

inclui uma suspensão, limitação ou restrição-

"(i) que ocorra em função da aplicação das leis de

valores mobiliários (conforme definidas na seção 3(a)(47) da Lei

da Bolsa de Valores de 1934),

"(ii) que seja uma alteração do plano que promove

uma suspensão, limitação ou restrição regularmente programada

e que seja revelada aos participantes ou beneficiários através de

qualquer resumo de modificações significativas, quaisquer

materiais que descrevam alternativas de investimentos

específicas sob o plano, ou quaisquer alterações a este, ou

"(iii) que seja aplicada somente a um ou maIS

indivíduos, que sejam participantes, um beneficiário de

pagamento alterno (conforme definido na seção 206(d)(3)(k»,

ou qualquer outro beneficiário de acordo com um norma de

parentesco qualificado (conforme definido na seção

206(d)(3)(B)(i».

"(8) PLANO DE CONTASINDMDUAL.-
"(A) EM GERAL.- Para atender ao disposto nesta

subseção, o termo "plano de contas individual" terá seu

significado estabelecido na seção 3(34), exceto que tal termo não

incluirá um plano de aposentadoria individual.

"(B) PLANO DE APOSENTADORIA INDIVIDUAL.-
Para atender o estabelecido no subparágrafo (A), a expressão

"plano de aposentadoria individual" significa um plano de

aposentadoria que-

"(i) no primeiro dia do ano do plano-

"(1) cobrisse apenas o empregador (e seu

cônjuge) e o empregador fosse o proprietário de todo o negócio

(incorporado, ou não), ou

"(lI) cobrisse somente um ou mais sócios. (e

seus cônjuges) em uma sociedade de negócios (inclusive os

sócios em uma corporação S ou C (conforme definido na seção

1361(a) do Código da Receita Federal de 1986»,

"(ii) atende as exigências de cobertura mínimas

exigidas na seção 410(b) do Código da receita Federal de 1986

(em vigor na data da promulgação deste parágrafo) sem estar

combinado com qualquer outro plano do negócio que cubra os

empregados do negócio,

"(iii) não proporcione beneficios a ninguém, exceto

ao empregador (e seu cônjuge) ou aos sócios (e seus cônjuges),

"(iv) não cubra um negócio que seja parte de um

grupo de serviço filiado, grupo controlado de sociedades, ou de

um grupo de negócios sob controle comum, e

"(v) não cubra um negócio que promovam

terceirizações."

"(2) PUBLICAÇÃO DE ORIENTAÇÕES INICWS E

MODELOS DE NOTIFICAÇÕES.- O Secretário de Trabalho

publicará orientações iniciais e modelos de notificações de

acordo com a seção 101(i)(6) da Lei De Valores Mobiliários

Relativa Aos Rendimentos Do Trabalhador Aposentado De 1974

(conforme incluída por esta subseção) até, no máximo, 1 de

janeiro de 2003. Em prazo não superior a 75 dias após a data da

promulgação desta Lei, o Secretário promulgará normas fmais

provisórias necessárias à condução das emendas feitas por esta

subseção.

(3)PENALIDADES CMS PELO NÃO ENVIO DE

NOTIFICAÇÃO.- A seção 502 de tal Lei (29 V.S.C. 1132) está

emendada-

 (A) na subseção (a)(6), pela retirada "(5) ou (6)" e a

inclusão de "(5), (6) ou (7)";

(B) pela nova designação do parágrafo (7) da subseção (c)

como parágrafo.(8); e

(C) pela inserção do novo parágrafo, disposto a seguIr,

após o parágrafo (6) da subseção(c):

"(7) O Secretário pode determinar uma penalidade civil

contra um administrador de plano de até $100 por dia, a

partir da data em que o administrador do plano não

promova a notificação, ou se recuse a faze-lo, aos

participantes e beneficiários de acordo com a seção 101(i).

Com a finalidade do disposto neste parágrafo, cada infração

em relação a qualquer participante ou beneficiário único

será tratada como uma infração distinta".

(4)EMENDAS AO PLANO.- Se qualquer emenda efetuada por esta

subseção exigir uma emenda a qualque rplano, não será exigido que

tal emenda do plano seja realizada antes do primeiro início ano do

plano ou após a data em que esta seção entre em vigor, se-

(A) durante o período após a entrada em vigor da

emenda feita por esta subseção e antes de tal

primeiro ano do plano, o plano for oberado em

obediência estrita às exigências da emenda feita por

esta subseção, e

(B) tal emenda ao plano for aplicada retroativamente ao

período após a vigência de tal emenda feita por esta

subseção e antes de tal primeiro ano do plano.

(b)DATA DE VIGÊNCIA.- As disposições desta seção

(inclusive as emendas efetuadas nesta) entrarão em vigor no

prazo de 180 dias após a promulgação desta Lei. A

observância às exigências das disposições antes da

publicação das normas aplicáveis serão consideradas como

cumprimento de tais disposições.

SEÇÃO 307. NORMAS SOBRE PROFISSIONAL DOS ADVOGADOS.

A RESPONSABILIDADE

Em prazo não superior a 180 dias após a promulgação desta Lei, a Comissão

publicará normas, no interesse público e para a proteção de investidores,

estabelecendo padrões mínimos de conduta profissional para advogados que

atuem e pratiquem, perante a Comissão, de qualquer forma, na

representação de emissores, inclusive a norma-

(1) que exija que o advogado denuncia evidência de uma infração

significativa à legislação de valores mobiliários, ou quebra de

obrigação fiduciária, ou infração semelhante, pela sociedade ou

qualquer agente da mesma, para o advogado legal principal da

sociedade (ou seu equivalente); e

(2) de que se o consultor jurídico ou executivo não tome medidas

apropriadas em face das evidências (adotando, se necessário,

medidas corretivas adequadas ou sanções em relação à

infração), o' advogado tenha que denunciar a evidência para o

comitê de auditoria do conselho de diretores do emissor, ou

para outro comitê do conselho de diretores compreendido

exclusivamente por diretores não empregados diretamente ou

indiretamente pelo emissor, ou para o conselho de diretores.

SEÇÃO 308. FUNTIOS A DISPOSIÇÃO DE INVESTIDORES

 (a) PENALIDADES CIVIS INCLUÍDAS NOS RECURSOS PARA

COMPENSAÇÃO PARA AJUDA A VÍTIMAS.- Caso em qualquer

ação judicial ou administrativa impetrada pela Comissão sob as leis

de valores mobiliários (conformee definição deste termo na seção

3(a)(47) da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 U.S.C. 78c(a)(47)),

a Comissão obtenha uma ordem que exija compensação contra

qualquer pessoa por uma infração a tais leis e normas vinculada a

ela, ou tal pessoa concorde quanto ao estabelecimento de qualquer

medida para tal compensação, e a Comissão também obtenha, de

acordo com tais leis, uma penalidade civil contra tal pessoa, sendo

que a importância de tal penalidade civil, mediante ação ou

orientação da Comissão, ser incluída e tornar-se parte do fundo de

compensação em auxílio às vítimas de tal infração.

(b) ACEITAÇÃO DE DONATIVOS ADICIONAIS.- A Comissão está

autorizada a aceitar, reter, administrar, e utilizar donativos, heranças

e aparelhos de propriedades, móveis e imóveis, para os Estados

Unidos para um fundo de compensação descrito na subseção (a).

Tais donativos, heranças e aparelhos de dinheiro e que provenha da

venda de outras propriedades recebidas em donativos, heranças, ou

aparelhos serão depositadas no fundo de compensação e. estarão

disponíveis para distribuição de acordo com a subseção (a).

(c) EXIGÊNCIADE ESTUDO".-
(1) ASSUNTO DE ESTUDO.-A Comissão revisará e analisará-

(A) ações de execução tomadas pela Comissão durante os

cinco anos precedentes a data da promulgação desta

Lei que inclui processos judiciais para obter

penalidades civis ou compensações para identificar as

áreas onde tais processos judiciais possam ser

utilizados para, de formaa eficiente e efetivamente, e

adequadamente promover a restituição para

investidores prejudicados; e

(B) outros métodos para promover a restituição deforma

mais eficiente, efetiva e adequada a investidores

prejudicados, inclusive métodos para melhorar os

índices de arrecadação para penalidades civis e

compensações.

(2) EXIGÊNCIA DE RELATÓRIO.- A Comissão relatará suas

descobertas para o Comitê de Serviços Financeiros, da Câmara

dos Deputados, e para o Comitê para assuntos Bancários,

Habitação e Negócios Urbanos do Senado Federal, dentro do

prazo de 180 dias após a data da promulgação desta Lei, e usará

tais descobertas para revisar suas normas e regulamentos,

conforme seja necessário. O relatório incluirá a discussão de

medidas normativas ou legislativas que são recomendadas, ou

que possam ser necessárias para tratar assuntos identificados no

estudo.

(d) EMENDAS PARA CONFORMIDADE,- Cada uma das disposições

seguintes está emendada pela inclusão de ", salvo se de outra forma

previsto na seção 308 da Lei Sarbanes-Oxley de 2002" após

"Tesouro dos Estados Unidos":

(1) Seção 21(d)(3)(C)(i) da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15

U.S.C.78u(d)(3)(C)(i»).

(2) Seção 21(A)(d)(i) de tal Lei (15 U.S.C. 78u-l(d)(1».

(3) Seção 20(d)(3)(A) da Lei de Valores Mobiliários de 1933 (15

U.S.C.77t(d)(3)(A».

(4) Seção 42(e)(3)(A) da Lei das Sociedades de Investimento de

1940 (15 U.S.C. 80!l-41(e)(3)(A».

 (5) Seção 209(e)(3)(A) da Lei dos Consultores de Investimentos de

1940 (15 D.S.C. 80b-9(e)(3)(A)).

(e) DEFINIÇÃO.- Conforme usado nesta seção, o termo "fundo de

compensação" significa um fundo estabelecido em qualquer processo

administrativo ou judicial descrito na subseção (a).

TÍTULO IV - DIVULGAÇÕES FINANCEIRAS ADITADAS

SEÇÃO 401. DIVULGAÇÕES NOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS.

(a) REVELAÇÕES NECESSÁRIAS.-A seção 13 da Lei da Bolsa de

Valores de 1934 (15 D.S.C. 78m) está emendada pelo acréscimo do

seguinte, na parte final:

"(i) PRECISÃO DOS RELATÓRIOS FINANCEIROS.- Cada relatório

financeiro que contenha demonstrações financeiras, cuja preparação

seja exigida em conformidade com (ou ajustada) aos princípios

contábeis geralmente aceitos, sob este título, e arquivado junto à

Comissão refletirão todos os ajustes de seção importantes que foram

identificados por uma firma contábil pública registrada, de acordo com

os princípios contábeis geralmente aceitos, e com as normas e

regulamentos da Comissão.

"O) TRANSAÇÕES NÃO-INCLUÍDASNO BALANÇO.- Em prazo

não superior a 180 dias após a data da promulgação da Lei Sarbanes-

Oxley de 2002, a Comissão publicará normas finais determinando que

cada relatório financeiro anual e trimestral, cujo arquivamento junto à

Comissão seja obrigatório, divulgue todas as transações não incluídas

no balanço, acordos, obrigações (inclusive obrigações de

contingência), e outros relacionamentos do emissor com entidades não consolidadas ou outras pessoas, que possam ter um efeito significativo

atual ou futuro sob a condição financeira, alterações na condição

financeira, resultados de operações, liquidez, gastos imobilizáveis,

origem de capitais, ou componentes significativos de receitas ou

despesas." .

(b)NORMAS DA COMISSÃO EM NÚMEROS PRO FORMA.- Em

prazo não superior a 180 dias após a data da promulgação da Lei

Sarbanes-Oxley de 2002, a Comissão publicará normas finais

determinando que as informações financeiras pro forma incluídas

em qualquer relatório periódico, ou outro relatório qualquer,

arquivado junto à Comissão de acordo com a Lei de Valores

Mobiliários, ou em qualquer divulgação pública, ou pela imprensa,

ou outro meio qualquer, serão apresentadas de forma que-

(1) não contenham declarações falsas a respeito de um fato

significativo ou omitam um fato significativo necessário,

para que a informação financeira pro forma, à luz das

circunstâncias sob a qual está sendo apresentada, não seja

enganadora; e(2) se ajuste com a condição financeira e resulte de operações

. do emissor sob os princípios contábeis geralmente aceitos.

(c) RELATÓRIO E ESTUDOS NAS ENTIDADES COM FINS

ESPECÍFICOS.-

(l) EXIGÊNCIA DE ESTUDO.- A Comissão, em prazo não

superior a 1 ano após a data efetiva de adoção de normas

para divulgação de fatos não-divulgados pelo balanço,

exigida pela seção 130)da Lei da bolsa de Valores de 1934,

conforme incluída por esta seção, completar um estudo de

registros pelos emissores e suas divulgações para

determinar

(A) a quantidade de transações não-incluídas no

balanço, inclusive ativos, responsabilidades,

arrendamentos, perdas e o uso de entidades com

fins específicos; e

(B) se os princípios contábeis geralmente aceitos

resultem em demonstrações financeiras de

emissores que reflitam o cálculo econômico de tais

transações não-incluídas no balanço para os

investidores, de forma transparente.

(2) RELATÓRIO E RECOMENDAÇÕES.- Em prazo não

superior a 6 meses a partir da data da finalização do estudo

exigido no parágrafo 910, a Comissão apresentará um

relatório para o Presidente, para o Comitê para Assuntos

Bancários, Habitação e Assuntos Urbanos, do Senado

federal, e para o Comitê de Serviços Financeiros, da Câmara

dos Deputados, estabelecendo -

(A) o valor, ou uma estimativa, das transações não incluídas

no balanço, inclusive ativos,responsabilidades, arrendamentos,perdas e o uso de entidades com fins específicos, por emissores que

registrem relatórios periódicos, de acordo com a

seção 13ou 15 da Lei da Bolsa de Valores de 1934;

(B) a extensão em que as entidades com fins específicos

são utilizadas para facilitar as transações não incluídas

no balanço;

(C) se os princípios contábeis geralmente aceitos

resultem em demonstrações financeiras de

emissores que reflitam o cálculo econômico de tais

transações não-incluídas no balanço para os

investidores, de forma transparente.

 (D) se os princípios contábeis geralmente aceitos

resultem, especificamente, na consolidação de

entidades com fIns específicos patrocinadas por um

e ID.1ssornos casos em que o emissor possua a

maioria dos riscos e gratificações da entidade com

fins específicos;e

(E) quaisquer recomendações da Comissão para

melhorar a transparência e qualidade do relatório

das transações não-incluídas nas demonstrações

financeiras e divulgações, sejam obrigadas a serem

registradas junto à Comissão, pelo emissor.

SEÇÃO 402.

ADITADAS.

DISPOSIÇÕES DE INTERESSE DE CONFLITO

(a) PROIBIÇÃO DA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS PESSOAIS

PARA EXECUTIVOS. –

 A seção 13 da lei da Bolsa de Valores de 1934 (15

D.S.C. 78m), conforme emendada por esta Lei, está emendada pela inclusão

do seguinte, na parte final:

"(k) PROIBIÇÃO DA CONCESSÃO

PESSOAIS PARA EXECUTIVOS.-

DE EMPRÉSTIMOS

"(1) EM GERAL.- Será ilegal para qualquer emissor (conforme

definido na seção 2 da Lei Sarbannes-Oxley de 2002), diretamente ou

indiretamente, inclusive por meio de qualquer subsidiária, prorrogar ou

manter crédito, preparar para uma prorrogação de crédito, ou renovar uma

prorrogação de crédito, sob a forma de empréstimo pessoal, para qualquer

diretor ou executivo (ou o equivalente dos mesmos)daquele emissor. Uma

extensão de crédito mantido pelo emissor na data da promulgação desta Lei

não estará sujeito às disposições desta subseção,desde que não haja nenhuma

modificação significativa em qualquer prazo de qualquer extensão de crédito,ou qualquer renovação de qualquer extensão de crédito a partir, ou após, a data da promulgação.

"(2) LIMITAÇÃO.- O parágrafo (1) não impede qualquer empréstimo

para melhorias de casas e casas fabricadas (conforme tal expressão é defrnida

na seção 5 da Lei de Empréstimo para Imóvel Residencial (12 D.S.C 1464),

crédito ao consumidor (conforme defInido na seção 103 da Lei Federal sobre

a transparência de condições de crédito ao consumidor (15 D.S.C. 1602)), ou

qualquer prorrogação do crédito sob um plano de crédito sem direcionamento

(conforme definido na seção 103 da Lei Federal sobre a transparência de

condições de crédito ao consumidor (15 D.S.C. 1602)) ou um cartão de

débito (conforme definido na seção 127 @(4)(e) da Lei Federal sobre a

transparência de condições de crédito ao consumidor (15 V.S.C.

1637(c)(4)(e), ou qualquer extensão de crédito por um corretor ou negociador

registrado sob a seção 15 deste título para um empregado daquele corretor ou

negociador para comprar, negociar ou estocar valores mobiliários, que é

permitido de acordo com as normas ou regulamentos do Conselho de

Governadores do Sistema de reserva Federal, de acordo com a seção 7 deste

Título (que não seja uma extensão do crédito que seria usado para aquisição

de ações daquele emissor), ou seja-

"(A) feito ou fornecido no curso normal dos negócios de crédito do

consumidor de tal emissor;

"(B) de um tipo que seja geralmente colocado à disposição para o

público pelo emissor;

"(C) feito pelo emissor em condições de mercado, ou condições que

não sejam mais favoráveis do que aqueles oferecidos pelo emissor para o

público em geral para tais extensões de crédito.
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"(3) NORMA PARA INTERPRETAÇÃOPARA DETERMINADOS

EMPRÉSTIMOS.- O parágrafo (1) não se aplica a nenhum empréstimo feito ou mantido por uma instituição depositária segurada (conforme definido na seção 3 da Lei Federal de Seguro de depósito (12 U.S.C 1813», se o empréstimo estiver sujeito às restrições de empréstimos para pessoas bem informadas

da seção (h) da Lei da reserva Federal (12 U.S.C 375b).

SEÇÃO 403. DIVULGAÇÕES DAS TRANSAÇÕES QUE ENVOLVAM A GERÊNCIA E ACIONISTAS PRINCIPAIS.

(a) DNULGAÇÕES EXIGIDAS.-

~~(I) EXIGÊNCIA PARA DIRETORES, EXECUTIVOS, E

PRINCIPAIS ACIONISTAS PARA ARQUIVAMENTO.- Toda

pessoa que seja direta ou indiretamente o proprietário benéfico de mais

de 10 por cento de qualquer classe de qualquer participação acionária

(exceto valores mobiliários isentos) que esteja registrado de acordo

com a seção 12, ou que seja um diretor ou executivo do emissor de tal

valor mobiliário, registrará as demonstrações exigidas por esta

subseção junto à Comissão (e se tal valor mobiliário estiver registrado

em uma bolsa de valores nacional,também com a bolsa).

"(2) PRAZO DE REGISTRO.- As demonstrações exigidas por esta

subseção serão registradas-

"(A) quando do registro de tal valor mobiliário pela bolsa de

valores nacional ou na data efetiva de uma declaração de registro

arquivada de acordo com a seção 12 (g);

"(B) dentro do prazo de 10 dias após tornar-se proprietário,

diretor ou executivo;

"(C) se houver mudanças na propriedade, ou se tal pessoa tiver

adquirido ou vendido um contrato de swap baseado em valor

mobiliário (conforme definido na seção 206(b) da lei Gramm-Leach-

Bliley (15 D.S.C. 78c nota» que envolva tal participação acionária,

antes do fim do segundo dia útil no qual a transação em questão tiver

" sido executada,ou a qualquer tempo que a Comissão estabeleça,por

: norma, em qualquer circunstância que a Comissão determine que tal

período de 2 dias não seja viável.

I

"(3) CONTEÚDOS DAS DECLARAÇÕES.- Uma demonstração

arquivada-"(A) sob o subparágrafo (A) ou (B) do parágrafo (2) conterá uma

demonstração do valor de todas as participações acionárias de tal

emissor do qual a pessoa que está promovendo o arquivo seja o

proprietário benéfico; e

"(B) sob o subparágrafo (C) de tal parágrafo indicará a

propriedade pela pessoa que está promovendo o arquivo na data do

arquivo, quaisquer alterações em relação à propriedade, e aquisições e

vendas de contratos de swap baseados em valores mobiliários que

tenha ocorrido desde o mais recente arquivamento anterior sob tal

subparágrafo.

"(4) ARQUIVAMENTO ELETRÔNICO E DISPONIBILIDADE.-
Iniciando-se em período não-superior a 1 ano após a data da

promulgação da Lei Sarbanes-OxIey de 2002 -

'"(A) uma demonstração arquivada sob o subparágrafo (C) do

parágrafo'(2) será arquivada eletronicamente;

"(B) a Comissão fornecerá cada uma das demonstrações em um

Site da Internet de acesso público, em prazo não superior ao final do

Dia útil  seguinte ao arquivamento;e

"'(C) o emissor (se o emissor mantiver um website corporativo)

mecerá aquela demonstração naquele website corporativo, até o [mal

d~ dia útil seguinte ao arquiyamento." -'

!(b)DATA VALIDADE.- A emenda efetuada por esta seção entrará em

vigor 30 dias após a data da promulgação desta Lei. 90

SEÇÃO 404. AVALIAÇÃO GERENCIAL DOS

INTERNOS CONTROLES i J (a) NORMAS EXIGIDAS.- A Comissão determinará normas exigindo que cada relatório anual exigido pela seção l3(a) ou 15(d) da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 U.S.C. 78m ou 78°(d)) contenha um relatório de controle interno, que irá-

(1) definir a responsabilidade de gerenciamento para estabelecer e

manter uma estrutura de controle interno adequado e procedimentos para os

relatórios financeiros; e 1 I)
 (2) conter uma avaliação, em relação ao ano fiscal mais recente, do

emissor, da efetividade dos procedimentos e estruturas de controle interno

para os relatórios financeiros.

(b) relatório E AVALIAÇÃO DO CONTROLE INTERNO. - Com

Relação à avaliação do controle interno exigido pela subseção (a), cada firma. Contábil pública registrada que prepare ou publique um relatório de auditoria Para o emissor atestará, e relatará, a avaliação efetuada pela gerência do.Emissor. Uma atestação feita sob esta subseção será feita de acordo com os Padrões emitidos ou adotados pelo Conselho. Qualquer atestação não estará  Sujeito a uma contratação separada.

SEÇÃO 405. ISENÇÃO

Nada nesta seção 401, 402 ou 404, as emendas feitas sob tais seções, ou as

normas da Comissão sob tais seções aplicar-se-ão a qualquer sociedade de

investimento registrada de acordo com a seção 8 da Lei das Sociedades de

Investimento de 1940 (15 U.S.C 80a-8).

SEÇÃO 406. CÓDIGO DE ÉTICA PARA EXECUTIVOS FINANCEIROS SÊNIOR.

(a) DIVULGAÇÃO DO CÓDIGO DE ÉTICA.- A Comissão publicará

normas para exigir que cada emissor, junto com os relatórios

periódicos exigidos de acordo com a seção 13(a) ou 15(d) da Lei da

Bolsa de Valores de 1934, divulgue, se, ou não, e, se negativo, o

porquê, tal emissor adotou um código de ética para executivos sênior,

aplicável a seu executivo financeiro principal e controlador ou

executivo de contas principal, ou pessoas que desempenham funções

similares.

(b)ALTERAÇÕES NO CÓDIGO DE ÉTICA.- A Comissão revisará seus

regulamentos em relação aos assuntos que exijam divulgação imediata

no Modelo 8-K (ou qualquer substituto do mesmo) para exigir

divulgação imediata, através do preenchimento de tal Modelo,

disseminação pela Internet ou por outro meio eletrônico, por qualquer

emissor de qualquer alteração ou renúncia em relação ao código de

ética para executivos financeiros sênior.

(c) DEFINIÇÃO.- Nesta Seção, a expressão "código de ética" significa

tais padrões que sejam razoavelmente necessários para promover-

(I) conduta ética e honesta, inclusive o manuseio ético de conflitos

de interesse reais ou aparentes entre os relacionamentos

pessoais e profissionais;

 (2) divulgação integral, justa, precisa, imediata e compreensível nos

relatórios periódicos de registro obrigatório pelo emissor; e

(3) obediência aplicáveis.

às normas e regulamentos governamentais

(d) PRAZO FINAL PARA COMPOSIÇÃO DE NORMAS. - A Comissão

(1) proporá normas para implementar esta seção, em prazo não

superior a 90 dias da promulgação desta Lei; e

(2) publicará normas finais para implementar esta seção, em prazo

não superior a 180 dias da promulgação desta Lei.

SEÇÃO 407. DIVULGAÇÃO DO PERITO FINANCEIRO DO COMITÊ DE AUDITORIA.

(a) NORMAS DEFINIDORAS DE "PERITO FINANCEIRO".- A

Comissão publicará normas, conforme necessário e apropriado ao

interesse público, e consistente com a proteção a investidores, para

exigir que cada emissor,junto com os relatórios periódicos exigidos de

acordo com as seções 13(a) e 15(d) da Lei da Bolsa de Valores de

1934, divulgue se, ou não - e neste caso, o motivo-, o comitê de

auditoria consiste de, pelo menos, 1 membro que seja perito

financeiro, conforme definição de tal termo pela Comissão.

(b) CONSIDERAÇÕES.- Ao definir a expressão "perito financeiro" para

atender ao disposto da subseção (a), a Comissão considerará se a

pessoa possui, através da educação e experiência como contador

público, ou auditor, ou executivo financeiro principal, controlador, ou

executivo contábil principal de um emissor,ou a partir de um aposição

que envolva o desempenho de funções semelhantes-

 (1) conhecimento dos princípios contábeis geralmente aceitos;

(2) experiência na-

(a) preparação ou auditoria de demonstrações financeiras de

emissores semelhantes; e

(b) aplicação de tais princípios em relação com a contabilidade por

estimativas, rendas, e reservas;

(3) experiência com controles contábeis internos; e

(4) conhecimento das funções do comitê de auditoria.

(C) PRAZO FINAL PARA COMPOSIÇÃO DE NORMAS. - A

Comissão -

(1) proporá normas para implementar esta seção, em prazo não

superior a 90 dias da promulgação desta Lei; e

(3) publicará normas finais para implementar esta seção, em prazo

não superior a 180dias da promulgação desta Lei.

SEÇÃO 408 . REVISÃO ADITADA DAS DIVULGAÇÕES PERIÓDICAS

PELOS EMISSORES.

(a) REVISÃO SISTEMÁTICA E REGULAR. - A Comissão revisará

divulgações efetuadas pelos relatórios dos emissores de acordo com a

seção 13(a) da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (inclusive relatórios

preenchidos nos Modelos 10-K), e que possuem uma classe de

valores mobiliários listados na bolsa de valores nacional, ou

negociados em um pregão de uma associação de valores mobiliários

nacional de cotação automática, em uma base sistemática e regular

para a proteção de investidores. Tal revisão incluirá uma verificação

das demonstrações financeiras de um emissor.

(b) REVISÃO DE CRITÉRIOS.- Para atender o agendamento das

revisões previstas pela subseção (a), a Comissão irá considerar, entre

outros fatores-

(1) os emissores que publicaram novas demonstrações significativas

dos resultados financeiros;

(2) os emissores que possuem ações com preços voláteis, em

comparação com outros emissores;

(3) os emissores com a maior capitalização de mercado;

(4) sociedades emergentes com disparidades nos índices que

comparam os preços das ações com os ganhos que ela

proporcIOna;

(5) emissores cujas operações afetem de forma significativa

qualquer setor material da economia;e

(6) quaisquer outros fatores que a Comissão considere relevante.

(c) PERÍODO MÍNIMO PARA REVISÃO.- De forma alguma, um

emissor, a quem seja exigido registrar relatórios, de acordo com a

seção l3(a) ou 15(d) da Lei da Bolsa de Valores de 1934, será

revisado, de acordo com esta seção, pelo menos uma vez a cada 3

anos.

SEÇÃO 409. DIVULGAÇÕES ATUALIZADAS DOS EMISSORES.

A seção 13 da LEI DA Bolsa de Valores de 1934 (15 D.S.C. 78m),

conformee emendada por esta Lei, está emendada, pelo acréscimo, na parte

final, do disposto a seguir:

"(1) DIVULGAÇÕES ATUALIZADAS DOS EMISSORES.- Cada emissor que efetue relatórios, de acordo com a seção 13(a) ou 15(d) divulgarão para o público, de. maneira rápida e atual, tais informações adicionais relacionadas a alterações materiais nas condições ou operações financeiras

do emissor, em inglês claro, que podem incluir informações de tendência e

qualitativas e apresentações gráficas, conforme seja determinado pela

Comissão, por norma, como sendo necessária ou útil para a proteção de

investidores, e em razão de interesse público.

TÍTULO V - CONFLITOS DE INTERESSE DO ANALISTA

SEÇÃO 501. TRATAMENTO DE ANALISTAS DE VALORES

MOBILIÁRIOS POR ASSOCIAÇÕES REGISTRADAS DE VALORES MOBILIÁRIOS E BOLSAS DE VALORESNACIONAIS.

(a) REGRAS RELATIVAS AOS ANALISTAS DE VALORES

MOBILIÁRIOS –

 A Lei de Bolsas de Valores de 1934 (15

U.S.C 78a et. seq.) é alterada pela inserção após a seção 15C

da seguinte nova seção:

"SEÇÃO 15D. ANALISTAS DE VALORES MOBILIÁRIOS

RELATÓRIOS DE PESQUISA.

E '"(a) PROTEÇÕESDE ANALISTA- A Comissão ou, mediante

autorização e orientação da Comissão,uma associação registrada de valores mobiliários ou a bolsa de valores nacionais,terão adotado,até 1 ano após a data da promulgação desta seção, regras razoavelmente designadas para tratar de conflitos de interesse que possam surgir quando analistas de valores mobiliários recomendarem participações acionária sem relatórios de pesquisa e aparições públicas para aprimorar a objetividade da pesquisa e fornecer aos investidores informações mais úteis e confiáveis,incluindo regras designadas "(1) para promover maior confiança pública em pesquisa de valores mobiliários e para proteger a objetividade e independência dos analistas de valores mobiliários -

"(A) restringindo a liberação ou aprovação pré-publicação

de relatórios de pesquisa por pessoas empregadas pelo corretor

ou revendedor que estejam envolvidas em atividades de banco

de investimento ou pessoas que não sejam diretamente

responsáveis por pesquisa de investimento, exceto pela equipe

jurídica ou de cumprimento;

"(B) limitando a supervisão e a avaliação compensatória

de analistas de valores mobiliários a oficiais empregados pelo

corretor ou revendedor que não estejam envolvidos em

atividades de bancos de investimento;e

"(C) exigindo que um corretor ou revendedor e as pessoas

empregadas por um corretor ou revendedor que estejam

envolvidas em atividades de banco de investimento não possam,

direta ou indiretamente, retaliar ou ameaçar retaliar qualquer

analista de valores mobiliários empregado por tal corretor ou

revendedor ou suas afiliadas como resultado de um relatório de

pesquisa adverso, negativo ou de outra maneira desfavorável que

possa afetar adversamente o relacionamento presente ou

prospectivo do corretor ou revendedor como banco de

investimento com o emissor que for o sujeito do relatório de

pesquisa, exceto pelo fato de que as regras não podem limitar a

autoridade de um corretor ou revendedor de disciplinar um

analista de valores mobiliários por causas diferentes de tal

relatório de pesquisa de acordo com as políticas e procedimentos

da firma;

"(2) para definir períodos durante os quais os corretores ou revendedores que

tiverem participado ou que irão participar de uma oferta pública de valores

mobiliários como subscritores ou revendedores não devem publicar ou de outra maneira distribuir relatórios de pesquisa relativos a tais valores mobiliários ou para o emissor de tais valores mobiliários;

"(3) para estabelecer proteções estruturais e institucionais dentro dos

corretores e revendedores registrados para garantir que os analistas de valores mobiliários sejam separados por divisões informais apropriadas dentro da firma da análise pressão ou inspeção daqueles cujo envolvimento em atividades de banco de investimento poderia potencialmente tomar parcial seu julgamento ou sua supervisão; e

"(4) para tratar de tais outras questões que a Comissão ou tal associação ou

bolsa considerar adequadas.

"(b) DIVULGAÇÃO - A Comissão ou, mediante autorização e

orientação da Comissão, uma associação registrada de valores mobiliários

terá adotado, até 1 ano após a data de promulgação desta seção, regras

razoavelmente designadas para exigir que cada analista de valores

mobiliários divulgue em aparições públicas, e cada corretor ou revendedor

registrado divulgue em cada relatório de pesquisa, conforme aplicável,

conflitos de interesse cuja existência no momento da aparição ou na data de

distribuição do relatório seja do conhecimento ou que deveria ser do

conhecimento do analista de valores mobiliários ou do corretor ou

revendedor, incluindo -

"( 1) o fato do analista de valores mobiliários possuir dívidas ou

investimentos acionários no emissor que é o sujeito da aparição ou do relatório de pesquisa;

"(2) se qualquer remuneração foi recebida pelo corretor ou revendedor

registrado, ou por qualquer afiliada dos mesmos, incluindo o analista de valores mobiliários, do emissor que é o sujeito da aparição ou do relatório de pesquisa, sujeito a tais isenções conforme a Comissão possa determinar como sendo

apropriadas e necessárias para impedir a divulgação em deste parágrafo de

informações confidenciais importantes relativas às transações de banco de

investimento específicas futuras potenciais de tal emissor, de maneira adequada de acordo com o interesse público e coerentemente com a proteção dos investidores;

"(3) se um emissor cujos valores mobiliários são recomendados na aparição

ou no relatório de pesquisa atualmente é, ou durante o período de 1 ano

imediatamente anterior à data da aparição ou à data de distribuição do relatório de pesquisa foi, cliente do corretor ou revendedor registrado e, em caso afirmativo, declarando os tipos de serviços prestados ao emissor;

"(4) se a analista de valores mobiliários recebeu remuneração com respeito a

um relatório de pesquisa, baseado (entre outros fatores) nas receitas do banco de investimento (seja de maneira geral ou especificamente ganhas pelo emissor sendo analisado) do corretor ou revendedor registrado; e

"(5) tais outras divulgações de conflitos de interesse que sejam substanciais

para investidores, analistas de valores mobiliários ou para o corretor ou

revendedor conforme a Comissão ou tal associação ou bolsa determinar como sendo adequadas.

"(c) DEFINIÇÕES -Nesta seção- "(1) o termo 'analista de valores mobiliários' significa qualquer pessoa associada a um corretor ou revendedor que seja principalmente responsável por, e qualquer pessoa associada que responda direta ou indiretamente a um analisa de valores mobiliários com respeito a, a preparação do conteúdo de um relatório de pesquisa, independentemente desta pessoa possuir o título de 'analista de valores mobiliários' ou não; e 

"(2) ou termo 'relatório de pesquisa' significa uma comunicação escrita ou

eletrônica que inclui uma análise de participações acionárias de empresas

individuais ou setores, e que fornece informações razoavelmente suficientes nas quais se pode basear uma de Cisão de investimento".

(b) APLICAÇÃO - A Seção 21B(a) da Lei da Bolsa de Valores de

1934 (15 U.S.C. 78u-2(a)) é alterada pela inserção de "15D" antes de "15B".

(c) AUTORIDADE DA COMISSÃO- A Comissão pode promulgar e

alterar seus regulamentos ou orientar uma associação registrada de valores

mobiliários ou a bolsa de valores nacional a promulgar e alterar suas regras,

executar a seção 15D da Lei de Valores Mobiliários de 1934, conforme

adicionada por esta seção, conforme for necessário para a proteção de

investidores e do interesse público.

TÍTULO VI - RECURSOS E AUTORIDADEDA CO:MISSÃO

SEÇÃO 601. AUTORIZAÇÃO DE APROPRIAÇÕES.

A Seção 35 da Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 D.S.C. 78kk) é

alterada para ser sida conforme segue:

"SEÇÃO 35. AUTORIZAÇÃO DE APROPRIAÇÕES.
"Além de quaisquer outros fundos cuja apropriação tenha sido

autorizada pela Comissão, foi autorizada, para a execução das funções, dos

poderes e dos deveres da Comissão, a apropriação de $776.000.000 para o

ano fiscal de 2003, dos quais -

"(1) $102.700.000 ficarão disponíveis para financiar remunerações.

adicionais, incluindo salários e beneficios, conforme autorizado na Lei de

100 Isenção de Taxas de Mercados de Capital e Investidor (Public Law (Legislação Pública) 107-123; 115 Stat. 2390 et seq.);

"(2) $108.400.000 estarão disponíveis para atividades de tecnologia da

informação, melhorias na segurança e recuperação e mitigação à luz dos ataques terroristas de 11 de setembro de 2001; e

"(3) $98.000.000 estarão disponíveis para adicionar pelo menos 200

profissionais qualificados para prestar serviços avançados de inspeção de

auditores e de auditoria exigidos pelas leis federais de valores mobiliários e para aprimorar os esforços investigativos e disciplinares da Comissão com respeito a tais auditores e serviços, assim como para equipe de suporte 'profissional adicional necessária para fortalecer os programas da Comissão envolvendo Divulgação Integral e Prevenção e Supressão de Fraude, gestão de risco, análise da tecnologia do setor, cumprimento, inspeções, testes, regulamentação do ; I mercado e gestão de investimento".

SEÇÃO 602. COMPARECIMENTO E EXERCÍCIO PERANTE A

COMISSÃO.

A Lei da Bolsa de Valores de 1934 (15 V.S.C. 78a et seq.) é alterada

através da inserção após a seção 4B do seguinte:

i"SEÇÃO 4C. COMPARECIMENTO E EXERCÍCIO PERANTE A

COMISSÃO.

"(a) AUTORIDADE PARA CENSURAR- A Comissão pode censurar

qualquer pessoa ou negar, temporária ou permanentemente, a qualquer

pessoa o privilégio de comparecer ou exercer perante a Comissão de qualquer maneira se a Comissão considerar que tal pessoa, após notificação e oportunidade para avaliação da questão-

"(1) não possui as qualificações necessárias para representar

outros;

"(2) não possui suficiente caráter ou integridade ou se envolveu em conduta

profissional antiética ou imprópria; ou

"(3) deliberadamente violou ou auxiliou e foi cúmplice na violação de

qualquer disposição das leis ou regras de valores mobiliários emitidas sob

aquela.

"(b) DEFINIÇÃO - Com respeito a qualquer firma de contabilidade pública

registrada ou pessoa associada, para os fins desta seção, o termo "conduta

profissional imprópria" significa-

"( 1) conduta intencional ou deliberada, incluindo conduta imprudente, que

resulte em uma violação dos padrões profissionais aplicáveis; e

"(2) conduta negligente em forma de -

"(A) um único caso de conduta altamente repreensível que

resulte em uma violação dos padrões profissionais aplicáveis em

circunstâncias em que a firma de contabilidade pública

registrada ou a pessoa associada saiba ou deveria saber que

maior cautela é aconselhada;ou

"(B) casos repetidos de conduta repreensível, cada um

resultando em uma violação dos padrões profissionais

aplicáveis, o que indica uma falta de competência para exercer

perante a Comissão."

"SEÇÃO 603. AUTORIDADE DO TRIBUNALFEDERAL PARA INIPOR PROIBIÇÃO DE OFERTA DE AÇÕES A BAIXO

PREÇO.

(a) A LEI DA BOLSA DE VALORES DE 1934 - Seção 2l(b) da Lei da

Bolsa de Valores de 1934 (15 U.S.C. 78u(d», conforme alterada por esta Lei, é alterada pelo acréscimo, no final, do seguinte:

"(6) AUTORIDADE DE UM TRIBUNALPARA PROIBIR PESSOAS DE PARTICIPAR EM UMA OFERTADE AÇÕESA BAIXO PREÇO.-

"(A) EM GERAL - Em qualquer procedimento sob o

parágrafo (1) contra qualquer pessoa participando de, ou, no

momento da conduta imprópria alegada, que estivesse

participando de, uma oferta de ações a baixo preço, o tribunal

pode proibir tal pessoa de participar de uma oferta de ações a

baixo preço, condicional ou incondicionalmente, e

permanentemente ou por tal período de tempo que tal tribunal

possa determinar.

"(B) DEFINIÇÃO - Para os fins deste parágrafo, o termo

'pessoa participando de uma oferta de ações a baixo preço'

inclui qualquer pessoa envolvida em atividades com um corretor,

revendedor ou emissor para fins de emissão, comercialização ou

indução ou tentativa de induzir a compra ou venda de quaisquer

ações a baixo preço. A Comissão pode, através de regra ou

regulamento, definir tal termo de maneira a incluir outras

atividades e pode, através de regra, regulamento ou ordem,

, } isentar qualquer pessoa ou classe de pessoas, total ou

parcialmente, condicional ou incondicionalmente,da inclusão

em tal termo".

(b) LEI DE VALORES MOBILIÁRIOS DE 1933. - A Seção 20 da Lei de

Valores Mobiliário sde 1933(15 U.S.C.77t)é alteradapelo acréscimo,no final, do seguinte:

"(g) AUTORIDADE DE UM TRIBUNAL PARA PROIBIR PESSOAS DE PARTICIPAR EM UMA OFERTA DE AÇQESA BAIXOPREÇO.-

"(1) EM GERAL - Em qualquer procedimento sob a subseção

(a) contra qualquer pessoa participando em, ou, no momento da conduta

imprópria alegada, que estivesse participando de, uma oferta de ações a baixo preço, o tribunal pode proibir tal pessoa de participar de uma oferta de ações a baixo preço, condicional ou incondicionalmente, e permanentemente ou por tal período de tempo que tal tribunal possa determinar.

"(2) DEFINIÇÃO - Para os fins desta subseção, o termo 'pessoa

participando de uma oferta de ações a baixo preço' inclui qualquer pessoa envolvida em atividades com um corretor, revenda,''Ir ou emissor para :fins de emissão, comercialização ou indução ou tentativa de l\luzir a compra ou venda de quaisquer ações a baixo preço. A Comissão pode\ através de regra ou regulamento, definir tal termo de maneira a incluir outra atividades e pode, através de regra, regulamento ou ordem, isentar qualquer pc..; são ou classe de pessoas, total ou parcialmente, condicional ou incondicionalmente,.da inclusão em tal termo".

SEÇÃO 604. QUALIFICAÇÕES DE PESSOAS ASSOCIADAS A

CORRETORESE REVENDEDORES.

(a) ÇORRETORES E REVENDEDORES - A Seção 15(b)(4) da Lei

da Bolsa de Valores de 1934 (15 U.S.C. 780) é alterada-

(1) através da retirada do subparágrafo (F) e da inserção do

seguinte:"(F) está sujeito a qualquer ordem da Comissão proibindo ou suspendendo o direito da pessoa de ser associada ao corretor ou revendedor;"; e (2) no subparágrafo (G), através da retirada do ponto final e da inserção do seguinte: "; ou "(H) está sujeito a qualquer ordem final de uma comissão estadual de valores mobiliários (ou qualquer órgão ou executivo exercendo funções similares), de autoridade estadual que supervisione ou examine bancos, de associações de . poupança ou cooperativas de crédito, da comissão estadual de seguro (ou

qualquer órgão ou departamento exercendo funções similares), de um órgão

bancário federal apropriado (conforme definido na seção 3 da Lei Federal de

Seguro de Depósito (12 U.S.C. 1813(q))), ou da Administração da União de

Crédito Nacional, que-

"(i) proibida tal pessoa de associar-se a qualquer entidade

regulada por tal comissão, autoridade, órgão ou executivo ou de

se envolver nos negócios de valores mobiliários, seguro

bancários, nas atividades de associação de poupança ou de

cooperativa de crédito; ou .

"(ii) constitua uma ordem final baseada em violações de

quaisquer leis ou regulamentos que proíbam conduta

fraudulenta, manipulatória ou enganadora".

(b) CONSULTORES DE INVESTIMENTO - A Seção 203(e) da Lei dos

Consultores de Investimento de 1940 (15 D.S.C. 80b-3e)) é alterada-

(1) através da alteração do parágrafo (7) e da inserção do

seguinte:

"(7) está sujeito a qualquer ordem da Comissão proibindo

ou suspendendo o direito da pessoa de associar-se a um

consultor de investimento;";

 (2) no parágrafo (8), através da retirada do ponto no final e

da inserção de ". ou'" e , ,

(3) através do acréscimo,no final, do seguinte:

"(9) está sujeito a qualquer ordem final de uma comissão

estadual de valores mobiliários (ou qualquer órgão ou executivo

exercendo funções similares), de autoridade estadual que

supervisione ou examine bancos, de associações de poupança ou

cooperativas de crédito, da comissão estadual de seguro (ou

qualquer órgão ou departamento exercendo funções similares),

de um órgão bancário federal apropriado (conforme definido na

seção 3 da Lei Federal de Seguro de Depósito (12 D.S.C.

1813(q))), ou da Administração da União de Crédito Nacional,

que-"(i) proíba tal pessoa de associar-se a qualquer

entidade regulada por tal comissão,autoridade,órgão ou

executivo ou de se envolver nos negócios de valores

mobiliários, seguro, bancários, nas atividades de

associação de poupança ou de cooperativa de crédito; ou

"(ii) constitua uma ordem final baseada em

violações de quaisquer leis ou regulamentos que proíbam

conduta fraudulenta, manipulatória ou enganadora".

(c) EMENDAS PARA CONFORMIDADE-
(1) A LEI DA BOLSA DE VALORES DE 1934 - A Lei da

Bolsa de Valores de 1934 (15 D.S.C. 78a et seq.) é alterada-

(A) na seção 3(a)(39)(F) (15 D.S.C. 78(a)(39)(F» -

(i) através da retirada de "ou (G)" e da

inserção de "(H) ou (G)"; e

(ii) através da inserção de ", ou está sujeito a

uma ordem ou veredicto," antes de "enumerados";

(B) na seção 15(b)(6)(A)(i) (15 D.S.C. 780

(b)(6)(A)(i», nos parágrafos (2) e (4) da seção 15(c) (15

D.S.C. 780 -4(c», e nos subparágrafos (A) e (C) da seção

15C(c)(1) (15 D.S.C. 780- 5(c)(l»-

(i) através da retirada de "ou (G)" em cada

lugar que este termo aparece e da inserção de "(H)

ou (G)"; e

(ii) através da retirada de "ou omissão" em

cada lugar que este termo aparece e da inserção de

", ou está sujeito a uma ordem ou veredicto,"; e

(C) nos parágrafos (3)(A) e (4)(C) da seção 17A(c) (15

D.S.C. 78q -1 (c»-

(i) através da retirada de "ou (G)" em cada

lugar que tal termoo aparece e da inserção de "(H) ou

(G)"; e (ii) através da inserção de ", ou está sujeito a

uma ordem ou veredicto," antes de "enumerados"

em cada lugar que tal termo aparece.

(2) LEI DOS CONSULTORES DE INVESTIMENTO DE
1940 - A Seção 203(f) da Lei dos Consultores de Investimento

de 1940 (15 U.S.C. 80b-3(f)) é alterada

(A) através da retirada de "ou (8)" e da inserção

de "(8) ou (9)"; e

(B) através da inserção de "ou (3)" depois de

"parágrafo (2)"

TÍTULO VII - ESTUDOSE RELATÓRIOS

SEÇÃO 701. ESTUDO E RELATÓRIO DO GAO (Departamento Geral de Contabilidade) RELATNO À CONSOLIDAÇÃO DE

FIRNIAS DE CONTABILIDADEPÚBLICAS.

(a) ESTUDO EXIGIDO - O Controlador Geral dos Estados Unidos

conduzirá um estudo -  (1)para identificar -

(A) os fatores que levaram à consolidação de firmas de

contabilidade públicas desde 1989 e à conseqüente redução no

número de firmas capazes de prestar serviços de auditoria para

grandes organizações empresariais nacionais e multinacionais

que estejam sujeitas às leis de valores mobiliários;

(B) o impacto presente e futuro da condição descrita no

subparágrafo (A) sobre a formação de capital e sobre os

mercados de valores mobiliários, tanto domésticas quanto

internacionais; e

) (C) soluções para quaisquer problemas identificados sob o

subparágrafo (B), incluindo maneiras de . aumentar a

concorrência e o número de firmas capazes de prestar serviços

de auditoria para organizações empresariais nacionais e multinacionais

que estejam sujeitas às leis de valores mobiliários;

(2) dos problemas, se houver, enfrentados pelas organizações empresariais

que tiverem resultado da concorrência limitada entre fIrmas de contabilidade

públicas, incluindo –

custos mais altos;

menor qualidade dos serviços;

prejuízo para a independência do auditor; ou

falta de escolha; e

 (3) para determinar se e em que medida os regulamentos federais ou

estaduais impedem a concorrência entre as fIrmasde contabilidade públicas.

(b) CONSULTA - No planejamento e na condução do estudo sob esta

seção, o Controlador Geral consultará -

(l)a Comissão;

(2) os órgãos reguladores que exercem funções similares à da

Comissão dentro dos outros paises membro do G7;

(3) o Departamento de Justiça; e

(4) qualquer outra organização do setor público ou privado

conforme o Controlador Geral considerar apropriado.

(c) RELATÓRIO EXIGIDO - Até 1 ano após a data de promulgação

desta Lei, o Controlador Geral entregará um relatório sobre os resultados do

estudo exigido por esta seção para o Comitê de Assuntos Bancários, Urbanos

e de Habitação do Senado e para o Comitê de Serviços Financeiros da

Câmara dos Deputados.

SEÇÃO 702. ESTUDO E RELATÓRIO DA COMISSÃO RELATNO ÀS AGÊNCIAS DE CLASSIFICAÇÃODE CRÉDITO

(a) ESTUDO EXIGIDO -

(1) EM GERAL - A Comissão conduzirá um estudo sobre o

papel e da função das agências de classificação de crédito na operação

do mercado de valores mobiliários.

(2) ÁREAS DE CONSIDERAÇÃO - O estudo exigido por esta

subseção examinará -

(A) o papel das agências de classificação de crédito na

avaliação dos emissores de valores mobiliários;

(B) a importância de tal papel para os investidores e o

funcionamento dos mercados de valores mobiliários;

(C) quaisquer impedimentos à avaliação precisa por

agências de classificação de crédito dos recursos e riscos

financeiros dos emissores dos valores mobiliários;

(D) quaisquer barreiras ao exercício das atividades de um

a agência de classificação de crédito e quaisquer medidas

necessárias para remover tais barreiras;

(E) quaisquer medidas que possam ser necessárias para

melhorar a disseminação de informações relativas a tais recursos

e riscos quando as agências de classificação de crédito

anunciarem as classificações de crédito; e

(F) quaisquer conflitos de interesse na operação de

agências de classificação de crédito e medidas para impedir tais

conflitos ou melhorar as conseqüências de tais conflitos.

(b) RELATÓRIO EXIGIDO- A Comissão entregará um relatório

~obre o estudo exigido pela subseção (a) ao Presidente, ao Comitê de

Serviços Financeiros da Câmara de Deputados e ao Comitê de Assuntos Bancários, Urbanos e de Habitação do Senado até 180 dias após a data de promulgação desta Lei.

SEÇÃO 703. ESTUDO E RELATÓRIO SOBRE VIOLADORES E

VIOLAÇÕES

(a) ESTUDO - A Comissão conduziram estudo para determinar, com

base nas informações para o período de 01 de janeiro de 1998 a 31 de

dezembro de 200 I -

(1) o número de profissionais do ramo de valores mobiliários, defInidos

como contadores públicos, firmas de contabilidade públicas, bancos de

investimento, consultores de investimento, corretores,revendedores, advogados e outros profissionais do ramo de valores mobiliários exercendo perante a Comissão -

(A) que foram considerados como tendo ajudado e sido

cúmplices em uma violação das leis federais de valores

mobiliários, incluindo regras ou regulamentos promulgados sob

aquelas (coletivamente denominadas nesta seção "leis federais

de valores mobiliários"), mas que não foram castigados,

disciplinados ou de outra maneira penalizados como violador

primário em qualquer ação administrativa ou processo civil,

incluindo em qualquer determinação de tal ação ou processo

(denominados nesta seção "ajudantes ou cúmplices"); e

(B) que foram considerados como sendo violadores

primários das leis federais de valores mobiliários;

(2) uma descrição das violações das leis federais de valores mobiliários

cometidas por ajudantes e cúmplices e por violadores primários, incluindo -

(A) a disposição específica das leis federais de

valores mobiliários violadas;

 (B) as sanções e penalidades específicas impostas a tais

ajudantes, cúmplices e violadores primários, incluindo o valor

de quaisquer penalidades monetárias cobradas de tais pessoas;

(C) a ocorrência de múltiplas violações pela mesma

pessoa ou pelas mesmas pessoas, seja como ajudante(s),

cúmplice(s) ou violador(es) principal(ais); e

(D) se, com respeito a tal violador, sanções disciplinares

foram impostas, incluindo qualquer censura, suspensão,

proibição temporária ou proibição permanente do exercício

perante a Comissão; e

(3) o valor de compensação, restituição ou quaisquer outras multas ou

pagamentos que a Comissão cobrou de ajudantes, cúmplices e violadores

primários.

 (b) RELATÓRIO - Um relatório baseado no estudo conquzido de

acordo com a subseção (a) será entregue ao Comitê de Assuntos Bancários,

Urbanos e de Habitação do Senado e ao Comitê de Serviços Financeiros da

Câmara dos Deputados até 6 meses depois da data de promulgação desta Lei.

SEÇÃO 704. ESTUDO DE AÇÕES DE APLICAÇÃO DA LEI

(a) ESTUDO EXIGIDO - A Comissão revisará e analisará todas as

ações de aplicação da lei pela Comissão envolvendo violações de exigências

de fornecimento de informações impostas sob as leis de valores mobiliários e reapresentações de demonstrativos financeiros durante o período de 5 anos

imediatamente anterior à data de promulgação desta Lei, para identificar as

áreas de fornecimento de informações que são mais suscetíveis a fraude, a

manipulação imprópria ou a gerenciamento impróprio de ganhos, tais como

reconhecimento de receita e tratamento contábil de entidades com fins

específicos não incluídas no balanço.

 (b) RELATÓRIO EXIGIDO - A Comissão informará suas descobertas

ao Comitê de Serviços Financeiros da Câmara de Deputados e ao Comitê de

Assuntos Bancários, Urbanos e de Habitação do Senado até 180 dias após a

data de promulgação desta Lei e utilizará tais descobertas para revisar suas

regras e regulamentos, conforme necessário. O relatório incluirá uma

discussão das medidas regulatórias ou legislativas que são recomendadas ou

que possam ser necessárias para tratar dos problemas identificados no estudo.

SEÇÃO 705. ESTUDO DE BANCOS DE INVESTIMENTO.

(a) ESTUDO DO GAO. - O Controlador Geral dos Estados Unidos

conduzirá um estudo sobre se os bancos de investimento e os consultores

financeiros auxiliaram as empresas públicas na manipulação de seus ganhos e na ofuscação de sua condição financeira. O estudo deve tratar da regra de

bancos de investimento e de consultores financeiros -

(1) no colapso a Enron Corporation, incluindo com respeito ao projeto e à

implementação de transações de derivativos, transações envolvendo veículos

para fins especiais e outros acordos financeiros que possam ter tido o efeito de alterar os demonstrativos financeiros da sociedade de maneira que a verdadeira condição financeira da empresa foi obscurecida;

(2) na falha da Global Crossing, incluindo com respeito a transações

envolvendo swaps de capacidade de cabo de fibra ótica, no projeto de transações que possam ter tido o efeito de alterar os demonstrativos financeiros da empresa de maneira que a verdadeira condição financeira da empresa foi obscurecida;e

(3) de maneira geral, nas transações de criação e marketing que possam ter

sido projetadas exclusivamente para permitir às empresas manipular fluxos de receita, obter empréstimos ou retirar responsabilidades do balanço sem alterar os riscos econômicos e comerciais enfrentados pelas empresas ou qualquer outro mecanismo para obscurecer a condição financeira da empresa.

 (b) RELATÓRIO - O Controlador Geral informará ao Congresso até

180 dias após a data de promulgação desta Lei sobre os resultados do estudo

exigido por esta seção. O relatório incluirá uma discussão das medidas

regulatórias ou legislativas que são recomendadas ou que possam ser

necessárias para tratar dos problemas identificados no estudo.

TÍTULO VII - CONTABILIDADEDAS PESSOAS JURÍDICAS E NO

CASO DE FRAUDE

Seco 801. Ementa

Este título pode ser citado como "Lei de Contabilidade das Pessoas jurídicas

e no Caso de fraude de 2002"

Seco 802. Penalidades no Caso de Falsificação de Documentos.

(a) Geral - Capítulo 73 do título 18, Código dos Estados Unidos, é

emendado acrescentando-se ao final o seguinte:

H§ 1519. Destruição,alteração ou falsificação de registro sem investigações federais e falência.

Há quem quer que conscientemente altere, destrua, mutile, oculte, encoberte,

falsifique, ou faça um falso registro em qualquer registro, documento ou

objeto tangível com o intuito de impedir, obstruir, ou influenciar a

investigação ou devida administração de qualquer questão dentro da

jurisdição de qualquer departamento ou agência dos Estados Unidos ou

qualquer caso depositado sob título 11, ou com relação ou contemplação de

tal qualquer dita questão ou caso, será multado sob este título, sujeito a

reclusão por não mais que 20 anos, ou as duas coisas.

"§ 1520. Destruição de registros de auditorias corporativos

'(a)(I) Qualquer contador que conduza uma audiência de um emissor de

valores imobiliários à qual a seção 10A(a) da Lei de Bolsa de Valores de

1934 (15 V.S.C. 78j-l(a)) aplique-se manterá todos os documentos de

 auditoria ou análise por um período de 5 anos do final do período fiscal em

que a audiência ou análise foi concluída.

"(2) A Comissão de Valores Imobiliários promulgará, dentro de 180 dias,

após notificação adequada e uma oportunidade para comentar, tais regras e

regulamentos, conforme for razoavelmente necessário, com relação à

retenção de registros relevantes como documentações, documentos que

formam a base de uma audiência ou análise, memorandos,

correspondências, comunicações, outros documentos, e registros (inclusive

registros eletrônicos) que foram criados, enviados, ou recebidos com relação

a uma auditoria ou análise e contiverem conclusões, opiniões, análises, ou

dados financeiros relativos a tal auditoria ou análise, que for conduzida por

um contador que conduza uma auditoria' de um emissor de valores

imobiliários à qual a seção lOA(a) da Lei de Valores Imobiliários de 1934

(15 D.S.C. 78j-l(a)) aplique-se. A Comissão pode, oportunamente, emendar

ou suplementar as regras e regulamentos necessários para promulgar sob

esta seção, após devida notificação e uma oportunidade para comentário, de

modo a garantir que tais regras e regulamentos comportem de maneira

adequada as finalidades desta seção.

"(b) Quem quer que conscientemente e desejos a mente viole a subseção '

(a)(1), ou qualquer regra ou regulamento promulgado pela Comissão de

Valores imobiliários de acordo com a subseção (a)(2) será multado de

acordo com este título, submetido a reclusão por não mais que 10 anos, ou

ambos.

"(c) Nada nesta seção será considerado para diminuir ou aliviar

qualquer pessoa de qualquer outro dever ou obrigação imposta por lei ou

norma federal ou estadual para manter, ou impedir a destruição de qualquer

documento. "

 (b) Emenda Burocrática - A tabela de seções no começo do capítulo 73

deste título 18, Código dos Estados Unidos, é emendado acrescentando-se

ao final os seguintes novos itens:

"1519. Destruição, alteração, ou falsificação de registros em investigações

Federais e falência.

"1520. Destruição de registros de auditorias corporativas."

Seção 803. Dívidas que não serão quitadas se houver violação das leis de

segurança contra fraudes

Seção 523(a) do título 11, Código dos Estados Unidos, é emendado-

(1) no parágrafo (17), eliminando "ou" após o ponto e vírgula;

(2) no parágrafo (18), eliminando o ponto ao final e inserindo-se"; ou"; e

(3) acrescentando ao final o seguinte:

(19) que-"(A) refere-se à -

"(i) violação de quaisquer leis de valores imobiliários federais

(conforme aquele termo é definido na seção 3(a)(47) de Lei de Valores

Imobiliários de 1934), quaisquer leis de valores imobiliários estaduais, ou

qualquer regulamento ou ordem emitida de acordo com tais leis de valores

imobiliários federais ou estaduais; ou

"(ii) fraude de direito comum, engano ou manipulação relativa à

compra ou venda de qualquer valor imobiliário; e

"(B) que resulte de-

"(i) qualquer julgamento, ordem, ordem de consentimento, ou decreto

lançado em qualquer processo judicial ou administrativo federal ou estadual;

"(ii) qualquer contrato de quitação celebrado pelo devedor; ou

"(iii) qualquer liminar ou sentença administrativa por quaisquer danos,

multa, penalidade, citação, pagamento de restituição, pagamento de

restituição de bens usurpados, honorários advocatícios, custo, ou outro

pagamento devido pelo devedor".

Seção 804. ESTATUTO DE RESTRIÇÕES DAS FRAUDES

(a) Em geral. - Seção 1658 do título 28, Código dos Estados Unidos, é

emendada-

(I) inserindo-se "(a)" antes de "Exceto"; e

(2) acrescentando-se ao final o seguinte:

"(b) Não obstante a subseção (a), um direito provado de ação que envolva

um processo de fraude, engano, manipulação ou planejamento em

contravenção a uma exigência normativa relativa às leis de' valores

imobiliários, conforme definido na seção 3(a)(47) da Lei de Valores

Imobiliários de 1934 (15 U.S.C. 78c(a)(47)) podem ser executados não após

o mais anterior-

"(1) 2 anos após a descoberta dos fatos que constituem a violação; ou

"(2) 5 anos após tal violação."

(b) Data de Vigência - O período de limitações estipulado pela seção

1658(b) do título 28 do Código dos Estados Unidos, conforme emendado

por esta seção, se aplicará a todos os processos endereçados por esta seção

iniciados em ou após a data de promulgação desta Lei.

(c) Não haverá criação de Ações. - Nada nesta seção criará um direito de

ação novo e privado.

Seção 805. REVISÃO DAS DIRETRIZES DAS SENTENÇAS FEDERAIS NOS CASOS DE OBSTRUÇÃO DA JUSTlÇA E FRAUDE
(a) Aumento de Fraude e Obstrução de Sentenças Judiciárias - De acordo

com a seção' 994 do título 28, Código dos Estados Unidos, e em

conformidade com esta seção, a Comissão de Condenação dos Estados

Unidos analisará e emendará, conforme apropriado, as Diretrizes Federais

de Condenações e declarações de política relacionadas de modo a garantir

que-

 (I) o nível base de ofensa e aumentos existentes contidos na Diretriz de

Condenações dos Estados Unidos 2Jl.2 relativa a impedimento de

justiça são suficientes para deter e punir aquela atividade;

(2) os aumentos e características de ofensas específicas relativas ao

impedimento de justiça são adequado sem casos onde -

(A) a destruição, alteração ou fabricação de evidências envolve-

(i) uma grande quantidade de evidências, um grande

número de participantes, ou então é de outra

maneira extenso;

(ii) a seleção de evidências que sejam particularmente

probatórias ou essenciais a investigação; ou

(iii) mais que planejamento mínimo; ou

(B) a ofensa envolveu abuso de uma habilidade específica ou um

cargo de confiança;

(3) os níveis de ofensa de diretriz e aumentos para violações da seção

1519 ou 1520 deste título 18, Código dos Estados Unidos,

conforme acrescido por este título, são suficientes para deter e

punir aquela atividade;

(4) uma característica de ofensa específica aumentando a condenação é

apresentada nas Diretrizes de Condenação dos Estados Unidos

2B1.1 (conforme vigente na data de promulgação desta Lei) para

ofensa de fraude que coloque em perigo a solvência ou segurança

financeira de um número substancial de vítimas; e

(5) As diretrizes que aplicam-se a organizações nas Diretrizes de

Condenação dos Estados Unidos, capítulo 8, são suficientes para

deter e punir má conduta criminal de organização.

(b) Autoridade Emergencial e Prazo Final para Ação da Comissão - A

Comissão de Condenação dos Estados Unidos é solicitada a promulgar as

diretrizes ou emendas apresentadas de acordo com esta seção assim que

possível, e em qualquer caso não após 180 dias após a data de promulgação

desta Lei, em conformidade com os procedimentos estipulad~s na seção

219(a) da Lei de Correção de Condenações de 1987, como se a autoridade

sob aquela Lei não tivesse expirado.

Seção 806. PROTEÇÃO AOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS

COM Provas de QUAIS HOUVER EVIDÊNClAS DE FRAUDE

(a) Geral- O Capítulo 73 do título 18, Código dos Estados Unidos, é

emendado inserindo-se após a seção 1514 o seguinte:

"§ 1514A"Ação Civil para protesto contra retaliação em casos de fraude.

"(a) Proteção WHISTLEBLOWER para Funcionários de Sociedades de

Comércio Público - Nenhuma sociedade com uma classe de valores

imobiliários registrada de acordo com a seção 12 da Lei de Valores

Imobiliários de 1934 (15 U.S.C. 781), ou que seja solicitada a depositar

relatórios de acordo com a seção 15(d) da Lei de Valores Imobiliários de

1934 (15 U.S.C. 780(d)), ou qualquer executivo, funcionário, contratada,

subcontratada ou agente de tal sociedade pode demitir, suspender, ameaçar,

importunar, ou de qualquer outra maneira discriminar um funcionário nos

termos e condições de emprego devido a qualquer ato legal realizado pelo

empregado-

"(1) para fornecer informações, fazer com que informações sejam

fornecidas, ou de outra maneira auxiliar em uma investigação com relação a

qualquer conduta que o funcionário razoavelmente creia constituir uma

violação da seção 1341, 1343, 1344 ou 1348, qualquer norma ou

regulamento da Comissão de Valores Imobiliários, ou qualquer disposição

de legislação federal relativa a fraude contra acionistas, quando as

informações ou assistência forem proporcionadas ou investigação conduzida

por-

"(A) uma agência controladora federal ou de execução de lei;

"(B) qualquer Membro de Congresso ou qualquer comitÊ de

Congresso; ou

"(C) uma pessoa com autoridade supervisora sobre o funcionário

(ou outra pessoa que esteja trabalhando para o empregador que tenha

autoridade para investigar, descobrir, ou interromperá conduta); ou

"(2) depositar, faze com que seja depositada, testificar, participar, ou

de outra maneira auxiliar em um processo depositado ou a ser depositado

(com qualquer conhecimento de empregador) relativo a uma alegada

violação da seção 1341, 1343, 1344 ou 1348, qualquer regra ou regulamento

da Comissão de Valores Imobiliários, ou qualquer disposição de legislação

federal relativa a fraude contra acionistas.

"(b) Ação de Execução -

"(1) Geral - Uma pessoa que alegar demissão ou outra

discriminação por qualquer pessoa em violação à subseção (a) pode buscar

recurso de acordo com a subseção (c), por-

"(A) depositar uma reclamação junto à Secretaria de

Trabalho; ou

"(B) se a Secretaria não emitir uma decisão final dentro de

180 dias do depósito da reclamação e não houver demonstração de que tal

atraso deve-se à má fé do reclamante, instaurando uma ação legal ou

acionária para de novo analisar no tribunal apropriado dos Estados Unidos,

que terá jurisdição sobre tal ação sem consideração ao valor em

controvérsia.

"(2) Processo -

"(A) Geral - Uma ação de acordo com o parágrafo (1)(A) será

regida de acordo com as normas e procedimentos estipulados na seção

42121(b) do título 49, Código dos Estados Unidos.

"(B) Exceção - Notificação realizada de acordo com a seção

42121(b)(1) do título 49, Código dos Estados Unidos, será realizada à

pessoa designada na petição inicial e ao empregador.

"(C) Onerações de Provas - Uma ação instaurada de acordo com

o parágrafo (1)(B) será regida pelas onerações legais de provas estipuladas

na seção 42121(b) do título 49, Código dos Estados Unidos.

"(D) Estatuto de Restrições - Uma ação de acordo com o

parágrafo (1) será iniciada não após 90 dias após a data em que ocorrer a

violação.

"(1) Recursos.-

"( 1) Em geral - Qualquer funcionário que prevalecer em

qualquer ação de acordo com a subseção (b)(1) estará autorizado a todos os

recursos necessários para tomar o funcionário ileso.

"(2) Danos Compensatórios. - Recurso por qualquer ação de acordo

com o parágrafo (1) incluirão -

"(A) restabelecimento com o mesmo status de senioridade que

funcionário teria tido, mas para discriminação;

"(B) o valor de pagamentos de salários atrasados, com juros; e

"(C) remuneração por quaisquer danos especiais sustentados

como resultado da discriminação, inclusive custos de litígio, remunerações

de testemunho de especialistas, e honorários advocatícios razoáveis.

"( d) Direitos retidos pelo Funcionário - Nada nesta seção será

considerado de modo a diminuir os direitos, privilégios ou recursos de

qualquer funcionário de acordo com qualquer legislação federal ou estadual,

ou de acordo com qualquer contrato de negociação coletivo."

(b) Emenda Burocrática - A tabela de seções ao início do capítulo 73 deste

título 18, Código dos Estados Unidos, é emendado inserindo-se após o

item relativo à seção 1514 o seguinte novo item:

" 1514A. Ação civil para protestar contra retaliação em casos de fraude."

SEÇÃO 807. PENAS ESTABELECIDAS PARA OS ACIONISTAS

PUBLICAMENTE FRAUDADORES DASEMPRESAS C0MERCIAIS.

(a) Geral - O capítulo 63 do título 18, Código dos Estados Unidos, é

emendado acrescentando-se ao final o seguinte:

"§ 1348. Fraude de Valores Imobiliários

"Quem quer que conscientemente execute, ou tente executar, um

esquema ou artifício-

"(1) para defender qualquer pessoa com relação a qualquer valor

imobiliário de um emissor com uma classe de valores imobiliários

registrada de acordo com a seção 12da Lei de Valores Imobiliários de

1934 (15 U.S.C. 781) ou que seja solicitada a depositar relatórios de

acordo com o seção 15(d) da Lei de Valores Imobiliários de 1934 (15

V.S.C 78o(d)); ou

"(2) obter, por meio de pretensões falsas ou fraudulentas,

representações, ou promessas, qualquer fundo ou propriedade relativa à

compra ou venda de qualquer valor imobiliário de um emissor com

uma classe de valores imobiliários registrada de acordo com a seção 12

da Lei de Valores Imobiliários de 1934 (15 U.S.C. 781) ou que seja

solicitada a depositar relatórios de acordo com a seção 15(d) da Lei de

Valores Imobiliários de 1934 (15 V.S.C. 78o(d));

serão multadas de acordo com este título, ou submetido a reclusão por

não mais que 25 anos, ou ambos."

(b) Emenda Burocrática - A tabela de seções no começo do capítulo

63 do título 18, Código dos Estados Unidos, é emendada

acrescentando-se ao final o seguinte novo item:

"1348. Fraude de Valores imobiliários".

TÍTULO IX -PENAS PARA CRIMESDE COLARINHO BRANCO

Seção 901. Ementa

Este título pode ser citado como "Lei do Crime do Colarinho Branco

de 2002".

Seção 902. TENTATIVAS E CONSPIRAÇÃO DE COMETER

DELITOS DE FRAUDE

(a) Geral - O capítulo 63 do título 18, Código dos Estados

Unidos, é emendado inserindo-se após a seção 1348

conforme acrescido por esta Leis:

"§ 1349. Tentativa e conspiração

"Qualquer pessoa que tente ou conspire para cometer qualquer

ofensa sob este capítulo estará sujeita às mesmas penalidades prescritas

para a ofensa, cuja comissão era objeto da tentativa ou conspiração.

(b) Emenda Burocrática - A tabela de seções no começo do

capítulo 63 deste título 18, Código dos Estados Unidos, é

emendada acrescentando-se ao final o seguinte novo item:

"1349. Tentativa e Conspiração".

Seção 903. PENAS ESTABELECIDAS PARA FRAUDE DE

CORRESPONDÊNCIA E COMUNICAÇÕESA CABO.

(a) Fraude por Correio - A Seção 1341 de título 18, Código

dos Estados Unidos, é emendada cancelando-se "cinco"

e inserindo-se "20".

(b) Fraude por Comunicação a Cabo - A Seção 1343 do

Código dos Estados Unidos é emendada cancelando-se

"cinco" e inserindo-se "20".

SEÇÃO 904. PENAS ESTABELECIDAS POR VIOLAÇÕES

DA LEI DE BENEFÍCIOS DAAPOSENTADORIADE 1974.

A Seção 501 da Lei de Beneficios da Aposentadoria de 1974 (29

U.S.C. 1131) é emendada-

(1) cancelando "$5.000" e inserindo "$100.000";

(2) cancelando "um ano" e inserindo "10 anos"; e

 (3) cancelando "$100.000" e inserindo "500.000".

Seção 905. EMENDAS SOBRE AS DIRETRIZES DAS

SENTENÇAS A RESPEITO DOS CRIMESDO COLARINHO BRANCO

(a) Diretriz à Comissão de Condenações dos Estados Unidos. - De

acordo com sua autoridade de acordo com a seção 994(P) do título

18, Código dos Estados Unidos, e em conformidade com esta

seção, a Comissão de Condenações dos Estados Unidos analisará e,

conforme apropriado, emendará as Diretrizes Federais de

Condenações e declarações políticas relacionadas para

implementar as disposições desta Lei.

(b) Exigências. - Ao executar esta seção, a Comissão de Condenações

deverá -

(1) garantir que as diretrizes de condenações e declarações de

políticas reflitam a natureza das ofensas e as penalidades

estipuladas nesta Lei, a incidência crescente de fraudes sérias

identificadas acima, e a necessidade de modificar as diretrizes de

condenações e declarações de políticas para deter, evitar, e punir

tais ofensas;

(2) considerar até que ponto as diretrizes e declarações de

política endereçam adequadamente se os níveis de ofensa à

diretriz e violações das seções emendadas por esta Lei são

suficientes para deter e punir tais ofensas, e especificamente, se

adaptam em vista de aumentos estabelecidos por lei em

penalidades contidas nesta Lei;

(3) garantir conformidade razoável com outras portarias relevantes e

diretrizes de condenação;

 (4) responsabilidade por quaisquer circunstâncias adicionais

agravantes ou atenuantes que possam justificar exceções à

extensão de condenações geralmente aplicável;

(5) realizar todas as modificações de conformidade necessárias para

as diretrizes de condenação; e

(6) garantir que as diretrizes cumpre insatisfatoriamente as finalidades

de condenação, conforme estipulado na seção 3553(a)(2) do título

18 do Código dos Estados Unidos.

(b) Autoridade de Emergência e Prazo Final para Ação da Comissão. - A

Comissão de Condenação dos Estados Unidos é solicitada a promulgar

as diretrizes ou emendas estipuladas de acordo com esta seção assim que

possível, e em caso algum antes de 180 dias da data de promulgação

desta Lei, em conformidade com os procedimentos estipulados na seção

219(a) da Lei de Correção de Condenações de 1987, como se a

autoridade de acordo com a Lei não tivesse expirado.

SEÇÃO 906. RESPONSABILIDADE DAS' EMPRESAS PELOS

RELATÓRIOS FINANCEIROS.

(a) Geral- O Capítulo 63 do título 18 do Código dos Estados Unidos é

emendado inserindo-se após a seção 1349, conforme criado por esta Lei,

o seguinte:

"§ 1350. Falha de executivos de empresas em certificar relatórios

financeiros".

(a) Certificações de Relatórios Financeiros Periódicos - Cada relatório

periódico que contém demonstrativos financeiros depositado por

um emissor junto à Comissão de Valores Imobiliários de acordo

com a seção 13(a) ou 15(d) da Lei de Valores Imobiliários de 1934

(15 D.S.C> 78m(a) ou 780(d» estará acompanhado de uma

declaração escrita do principal executivo e principal executivo

financeiro (ou equivalente) do emissor.

"(b) Conteúdo. - A declaração exigida de acordo com a subseção (a)

certificará que o relatório periódico contendo os demonstrativos

financeiros está totalmente de acordo com as exigências da seção 13(a)

ou 15(d) da Lei de Valores Imobiliários de 1934 (15 U. S. C. 78m ou

780(d)) e que as informações contidas no relatório periódico

apresentam de maneira justa, em todos os respeitos materiais, a

condição financeira e resultados de operações do emissor.

"(c) Penalidades Criminais - Quem quer que -

"(1) certificar qualquer demonstrativo conforme estipulado nas

subseções (a) e (b) desta seção consciente de que o relatório periódico

que acompanha o demonstrativo não está de acordo com todas as

exigência estipuladas nesta seção será multado por não mais que

$1.000.000 ou sujeito a reclusão por não mais que 10 anos, ou ambos;

ou "(2) intencionalmente certificar qualquer demonstrativo

conforme estipulado nas subseções (a) e (b) desta seção ciente de que o

relatório periódico que acompanha o demonstrativo não está de acordo

com todas as exigências estipuladas nesta seção será multado por não

mais que $5.000.000 ou submetido a reclusão por não mais que 20

anos, ou ambos."

(b) Emenda Burocrática - A tabela de seções no começo do capítulo 63

do título 18, Código dos Estados Unidos, é emendado

acrescentando-se ao final o seguinte:

"1350. Falha de executivos de empresas em certificar relatórios

financeiros. "

TÍTULO X - RESTITUIÇÃO DE IMPOSTOS PAGOS PELAS

EMPRESAS 

Seção 1001- DIRETIVASDO SENADOA RESPEITODA ASSINATURA DE DISPOSITIVOS LEGAIS QUE SE REFIRAM AS RESTITUIÇOES DOS POSTOS A SEREM PAGOS PELOS EXECUTIVOS DAS EMPRESAS

TÍTULO XI - FRAUDE DENTRO DO ÂMBITO EMPRESARIAL E NA SUA CONTABILIDADE

Seco 1101. Ementa

Este título pode ser citado como "Lei de Contabilidade de Fraude

Empresarial de 2002".

Seção 1102. FALSIFICAÇÕES DE REGISTROS OU APRESENTAÇÃO DE  IMPEDIMENTOS AOS PROCEDIMENTOSLEGAIS.

A seção 1512 do título 18, Código dos Estados Unidos, é emendada-

(1) re-designando as subseções (c) a (i) como subseções (d) a (j),

respectivamente; e

(2) inserindo após a subseção (b) a seguinte nova subseção:

"(c) Quem quer que de maneira corrupta -

(1) alterar, destruir, mutilar ou esconder um registro, documento, ou

outro objeto, ou tentar faze-lo com intuito de impedir a integridade

do objeto ou disponibilidade para uso em um processo oficial; ou

"(2) de outra maneira dificultar, influenciar, ou impedir qualquer

processo oficial, ou tentar faze-Ilo

será multado de acordo com este título ou submetido a reclusão não

mais que 20 anos, ou as duas coisas."

Seção 1103. AUTORIDADE TEMPORÁRIA DE BLOQUEIO PARA A

COMISSÃO DE VALORES IMOBILIÁRIOS

(a) Geral- Seção 2IC(c) da Lei de Mercado de Capitais de 1934 (15 D.S.C.

78u-3(c)) é emendada acrescentando-se ao final o seguinte:

"(3) Bloqueio Temporário -

"(A) Geral-

"(i) Emissão de Ordem Temporária - Sempre que durante o

curso de investigação legal envolvendo possíveis violações das leis de

valores imobiliários por um emissor de valores imobiliários publicamente

comercializados de quaisquer de seus diretores, executivos, sócios,

controladores, agentes ou funcionários, a Comissão concluirá que é provável

que o emissor realize pagamentos extraordinários(compensação ou outro) a

quaisquer das pessoas precedentes, e a Comissão poderá fazer uma petição a

um tribunal federal de uma ordem temporária exigindo que o emissor

caucione, sujeito a supervisão do tribunal, aqueles pagamentos de uma conta

portadora de juros por 45 dias.

"(ii) Padrão. - Uma ordem temporária será executada sob a

cláusula (i) apenas após notificação e oportunidade de audiência, a menos

que o tribunal determine que a notificação e audiência antes da entrada da

ordem seria impraticável ou contrária ao interesse público.

"(iii) Período de Vigência - Uma ordem temporária emitida de

acordo com a cláusula (i) -

"(I) vigorará imediatamente;

"(lI) será servida às partes sujeitas a ela; e

"(lU) a menos que revogada, limitada ou suspensa por um

tribunal de jurisdição competente, permanecerá vigente e executável por 45

dias.

"(iv) Extensões Autorizadas - O período de vigência de uma

ordem de acordo com este subparágrafo pode ser estendido por um tribunal

mediante boa causa apresentada por não mais que 45 dias adicionais, desde

que o período combinado da ordem não exceda 90 dias.

"(B) Processo na Determinação de Violações -

"(i) Acusações de Violações - Se o emissor ou outra

pessoa descrita no subparágrafo (A) for acusado por qualquer violação de

leis de valores imobiliários federais antes da expiração do período de

vigência de uma ordem temporária de acordo com o subparágrafo (A)

(inclusive qualquer período de extensão aplicável), a ordem permanecerá

vigente, sujeita a aprovação pelo tribunal, até a conclusão de qualquer

processo legal relaCionado,e o emissor afetado ou outra pessoa terá o direito

de realizar petição ao tribunal para análise da ordem,

"(ii) Violações Não Acusadas - Se o emissor ou outra

pessoa descrita no subparágrafo (A) não for acusada de qualquer violação

das leis de valores imobiliários federais antes da expiração do período de

vigência de uma ordem temporária sob o parágrafo (A) (inclusive qualquer

extensão período de extensão aplicável), o caução terminará na expiração do

período de vigência de 45 dias (ou expiração de qualquer período de

extensão, conforme aplicável) e os pagamentos contestados (com juros

acumulados) serão devolvidos ao emissor ou outra pessoa afetada."

(c) Emenda Técnica - A Seção 2IC(c)(2) da Lei de Mercado de

Capitais de 1934 (15 U.S.C.78u-3(c)(2)) é emendada cancelando-se

"Este" e inserindo-se "parágrafo (l)".

SEÇÃO 1104. EMENDA DAS DIRETRIZES SOBRE AS SENTENÇAS

DOS TRIBUNAIS FEDERAIS

(a) Pedido de Pagamento Imediato pela Comissão de Condenações dos

Estados Unidos - De acordo com sua autoridade de acordo com a seção

994(P) do título 28, Código dos Estados Unidos, e em conformidade com

esta seção, a Comissão de Condenações dos Estados Unidos é solicitada a-

(1) analisar imediatamente as diretrizes de acusações aplicáveis aos

valores imobiliários e fraudes em contabilidade e ofensas

relacionadas;

(2) considerar de maneira expedida a promulgação de novas diretrizes

de acusação ou emendas a diretrizes de acusação existentes para

proporcionar uma melhoria para executivos ou diretores de

empresas de transações públicas que cometeram fraudes e ofensas

relacionadas; e

 (3) apresentar ao Congresso uma explicação das ações tomadas pela

Comissão de Condenações de acordo com o parágrafo (2) e

qualquer recomendação de política adicional que a Comissão de

Condenações possa ter para combater as ofensas descritas no

parágrafo (]).

(c) Considerações na Análise - Ao realizar esta seção, a Comissão de

Condenações é solicitada a -

(1) garantir que as diretrizes de condenações e declarações de política

reflitam a natureza importante dos valores imobiliários, pensões, e

fraudes de contabilidade e a necessidade ação de execução de lei

agressiva e adequada para evitar tais ofensas;

(2) garantir consistência razoável com outras diretrizes relevantes e

com outras diretivas;

(3) responsabilidade por quaisquer circunstâncias agravantes ou

atenuantes que possam justificar exceções, inclusive

circunstâncias para as quais as diretrizes de condenações no

momento proporcionem aumentos de condenações;

(4) garantir que os níveis de ofensa das diretrizes e aumentos para um

impedimento de justiça sejam adequados em casos onde

documentos ou outras evidências físicas sejam de fato destruí das

ou fabricadas;

(5) garantir que os níveis de ofensa das diretrizes e aumentos de

acordo com a Diretriz de Acusação dos Estados Unidos 2B 1.1

(conforme vigente na data de promulgação desta Lei) sejam

suficientes para uma ofensa de fraude quando o número de vítimas

adversamente envolvido for significantemente superior a 50;

(6) realizar as mudanças necessárias nas diretrizes de acusações; e

 (7) garantir que as diretrizes satisfaçam de maneira adequada as

finalidades de condenação conforme estipulado na seção 3553

(a)(2) do título 18 do Código dos Estados Unidos.

(c) Autoridade Emergencial e Prazo Final para Ação da Comissão - A

Comissão de Condenações é solicitada a promulgas as diretrizes ou emendas

estipuladas de acordo com esta seção assim que possível, e em qualquer

caso não após 180 dias após a data de promulgação desta Lei, em

conformidade com os procedimentos estipulados na seção 21(a) da Lei de

Correção de Condenações de 1987, como se a autoridade de acordo com

aquela Lei não tivesse expirado.

SEÇÃO 1105. AUTORIDADE DA COMISSÃO PARA PROIBIR QUE

PESSOAS DESEMPENHEM A FUNÇÃO DE EXECUTNOS OU

DIRETORES.

(a) Lei de Mercado de Capitais de 1934 - Seção 21C da Lei de Mercado de

Capitais de 1934 (15 U.S.C. 78u-3) é emendada acrescentando-se ao seu

final o seguinte:

Autoridade da Comissão para Proibir que Pessoas desempenhem a

função de Executivos e Diretores - Em qualquer processo para cessar e

desistir sob a subseção (a), a Comissão poderá emitir uma ordem para

proibir, condicional ou incondicionalmente, qualquer pessoa que,

permanentemente ou por um período de tempo determinado, violando a

seção 1O(b) ou as regras ou regulamentos de acordo com ela, desempenhe

função de executivo ou diretor de qualquer emissor que tenha uma classe de

valores imobiliários registrada de acordo com a seção 12, ou que esteja

solicitada a depositar relatórios de acordo com a seção 15(d), se a conduta

daquela pessoa demonstrar inadequação para agir como executivo ou diretor

de qualquer dito emissor."

 (c) Lei de Mercado de Capitais de 1933. - A Seção 8A da Lei de

Valores Imobiliários de 1933 (15 U.S.C. 77h-1) é emendada ao seu

final o seguinte:

"(f) Autoridade da Comissão para Proibir que Pessoas desempenhem a

função de Executivos e Diretores - Em qualquer processo para cessar e

desistir sob a subseção (a), a Comissão poderá emitir uma ordem para

proibir, condicional ou incondicionalmente, qualquer pessoa que,

permanentemente ou por um período de tempo determinado, violando a

seção 17(a) ou as regras ou regulamentos de acordo com ela, desempenhe

função de executivo ou diretor de qualquer emissor que tenha uma classe de

valores imobiliários registrada de acordo com a seção 12 da Lei de

Mercados de Capitais de 1934, ou que esteja solicitada a depositar relatórios

de acordo com a seção 15(d) daquela Lei, se a conduta daquela pessoa

demonstrar inadequação para agir como executivo ou diretor de qualquer

dito emissor."

SEÇÃO 1106.PENASAUMENTADASDE ACORDOCOM A LEI DE MERCADO DE CAPITAIS.

A Seção 32(a) da Lei de Mercado de Capitais de 1934 (15 U.S.C 78ff(a)) é

emendada-

(1) cancelando"$1.000.000,ou submetido a reclusão por não mais que 10 anos" e inserindo-se"$5.000.000ou submetido a reclusão por não mais que 20 anos"; e (2) cancelando "$2.500.000" e inserindo "$25.000.000".

SEÇÃO 1107. RETALIAÇÃO CONTRA INFORMANTES

(a) Geral- A Seção 1513 do título 18, Código dos Estados Unidos, é

emendada acrescentando ao seu final o seguinte:

"( e) Quem quer que, propositalmente, com intuito de retaliar, tomar

uma medida prejudicial a qualquer pessoa, inclusive interferência com

emprego legal ou subsistência de qualquer pessoa, de modo a

proporcionar a um executivo executor de lei qualquer informação

verdadeira relativa à comissão ou possível comissão de qualquer

ofensa Federal, será multado sob este título ou submetido a reclusão

por não mais que 10 anos, ou os dois".

Porta- Voz da Câmara dos Deputados.

Vice-Presidente dos Estados Unidos e Presidente do Senado.

